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#AD10977#  

 VOLTAR 

 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 123/2022 
 
 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 123, DE 14 DE JULHO DE 2022. 
 

Altera o art. 225 da Constituição Federal para estabelecer diferencial de competitividade para os 
biocombustíveis; inclui o art. 120 no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias para reconhecer o 
estado de emergência decorrente da elevação extraordinária e imprevisível dos preços do petróleo, 
combustíveis e seus derivados e dos impactos sociais dela decorrentes; autoriza a União a entregar 
auxílio financeiro aos Estados e ao Distrito Federal que outorgarem créditos tributários do Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) aos produtores e distribuidores de etanol 
hidratado; expande o auxílio Gás dos Brasileiros, de que trata a Lei nº 14.237, de 19 de novembro de 
2021; institui auxílio para caminhoneiros autônomos; expande o Programa Auxílio Brasil, de que trata a 
Lei nº 14.284, de 29 de dezembro de 2021; e institui auxílio para entes da Federação financiarem a 
gratuidade do transporte público. 

 
 As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 
 Art. 1º Esta Emenda Constitucional dispõe sobre o estabelecimento de diferencial de competitividade 
para os biocombustíveis e sobre medidas para atenuar os efeitos do estado de emergência decorrente da 
elevação extraordinária e imprevisível dos preços do petróleo, combustíveis e seus derivados e dos impactos 
sociais dela decorrentes. 
 Art. 2º O § 1º do art. 225 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VIII: 
 

 "Art. 225. ........................................................ 
 § 1º ................................................................ 
 ....................................................................... 
 VIII - manter regime fiscal favorecido para os biocombustíveis destinados ao consumo final, na 
forma de lei complementar, a fim de assegurar-lhes tributação inferior à incidente sobre os combustíveis 
fósseis, capaz de garantir diferencial competitivo em relação a estes, especialmente em relação às 
contribuições de que tratam a alínea "b" do inciso I e o inciso IV do caput do art. 195 e o art. 239 e ao 
imposto a que se refere o inciso II do caput do art. 155 desta Constituição. 
 ......................................................." (NR) 

 
 Art. 3º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar acrescido do seguinte art. 120: 
 

 "Art. 120. Fica reconhecido, no ano de 2022, o estado de emergência decorrente da elevação 
extraordinária e imprevisível dos preços do petróleo, combustíveis e seus derivados e dos impactos sociais 
dela decorrentes. 
 Parágrafo único. Para enfretamento ou mitigação dos impactos decorrentes do estado de 
emergência reconhecido, as medidas implementadas, até os limites de despesas previstos em uma única 
e exclusiva norma constitucional observarão o seguinte: 
 I - quanto às despesas: 
 a) serão atendidas por meio de crédito extraordinário; 
 b) não serão consideradas para fins de apuração da meta de resultado primário estabelecida 
no caput do art. 2º da Lei nº 14.194, de 20 de agosto de 2021, e do limite estabelecido para as despesas 
primárias, conforme disposto no inciso I do caput do art. 107 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias; e 
 c) ficarão ressalvadas do disposto no inciso III do caput do art. 167 da Constituição Federal; 
 II - a abertura do crédito extraordinário para seu atendimento dar-se-á independentemente da 
observância dos requisitos exigidos no § 3º do art. 167 da Constituição Federal; e 
 III - a dispensa das limitações legais, inclusive quanto à necessidade de compensação: 
 a) à criação, à expansão ou ao aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento 
de despesa; e 
 b) à renúncia de receita que possa ocorrer." 

 
 Art. 4º Enquanto não entrar em vigor a lei complementar a que se refere o inciso VIII do § 1º do art. 225 
da Constituição Federal, o diferencial competitivo dos biocombustíveis destinados ao consumo final em relação 
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aos combustíveis fósseis será garantido pela manutenção, em termos percentuais, da diferença entre as alíquotas 
aplicáveis a cada combustível fóssil e aos biocombustíveis que lhe sejam substitutos em patamar igual ou superior 
ao vigente em 15 de maio de 2022. 
 § 1º Alternativamente ao disposto no caput deste artigo, quando o diferencial competitivo não for 
determinado pelas alíquotas, ele será garantido pela manutenção do diferencial da carga tributária efetiva entre 
os combustíveis. 
 § 2º No período de 20 (vinte) anos após a promulgação desta Emenda Constitucional, a lei 
complementar federal não poderá estabelecer diferencial competitivo em patamar inferior ao referido no caput 
deste artigo. 
 § 3º A modificação, por proposição legislativa estadual ou federal ou por decisão judicial com efeito 
erga omnes, das alíquotas aplicáveis a um combustível fóssil implicará automática alteração das alíquotas 
aplicáveis aos biocombustíveis destinados ao consumo final que lhe sejam substitutos, a fim de, no mínimo, 
manter a diferença de alíquotas existente anteriormente. 
 § 4º A lei complementar a que se refere o inciso VIII do § 1º do art. 225 da Constituição Federal disporá 
sobre critérios ou mecanismos para assegurar o diferencial competitivo dos biocombustíveis destinados ao 
consumo final na hipótese de ser implantada, para o combustível fóssil de que são substitutos, a sistemática de 
recolhimento de que trata a alínea "h" do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal. 
 § 5º Na aplicação deste artigo, é dispensada a observância do disposto no inciso VI do § 2º do art. 155 
da Constituição Federal. 
 Art. 5º Observado o disposto no art. 120 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a União, 
como únicas e exclusivas medidas a que se refere o parágrafo único do referido dispositivo, excluída a 
possibilidade de adoção de quaisquer outras: 
 I - assegurará a extensão do Programa Auxílio Brasil, de que trata a Lei nº 14.284, de 29 de dezembro 
de 2021, às famílias elegíveis na data de promulgação desta Emenda Constitucional, e concederá às famílias 
beneficiárias desse programa acréscimo mensal extraordinário, durante 5 (cinco) meses, de R$ 200,00 (duzentos 
reais), no período de 1º de agosto a 31 de dezembro de 2022, até o limite de R$ 26.000.000.000,00 (vinte e 
seis bilhões de reais), incluídos os valores essencialmente necessários para a implementação do benefício, 
vedado o uso para qualquer tipo de publicidade institucional; 
 II - assegurará às famílias beneficiadas pelo auxílio Gás dos Brasileiros, de que trata a Lei nº 14.237, 
de 19 de novembro de 2021, a cada bimestre, entre 1º de julho e 31 de dezembro de 2022, valor monetário 
correspondente a 1 (uma) parcela extraordinária adicional de 50% (cinquenta por cento) da média do preço 
nacional de referência do botijão de 13 kg (treze quilogramas) de gás liquefeito de petróleo (GLP), estabelecido 
pelo Sistema de Levantamento de Preços (SLP) da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
(ANP), nos 6 (seis) meses anteriores, até o limite de R$ 1.050.000.000,00 (um bilhão e cinquenta milhões de 
reais), incluídos os valores essencialmente necessários para a implementação do benefício, vedado o uso para 
qualquer tipo de publicidade institucional;  
 III - concederá, entre 1º de julho e 31 de dezembro de 2022, aos Transportadores Autônomos de Cargas 
devidamente cadastrados no Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de Cargas (RNTRC) até a data 
de 31 de maio de 2022, auxílio de R$ 1.000,00 (mil reais) mensais, até o limite de R$ 5.400.000.000,00 (cinco 
bilhões e quatrocentos milhões de reais); 
 IV - aportará à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que dispõem de serviços 
regulares em operação de transporte público coletivo urbano, semiurbano ou metropolitano assistência 
financeira em caráter emergencial no valor de R$ 2.500.000.000,00 (dois bilhões e quinhentos milhões de reais), 
a serem utilizados para auxílio no custeio ao direito previsto no § 2º do art. 230 da Constituição Federal, 
regulamentado no art. 39 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), até 31 de dezembro 
de 2022; 
 V - entregará na forma de auxílio financeiro o valor de até R$ 3.800.000.000,00 (três bilhões e oitocentos 
milhões de reais), em 5 (cinco) parcelas mensais no valor de até R$ 760.000.000,00 (setecentos e sessenta 
milhões de reais) cada uma, de agosto a dezembro de 2022, exclusivamente para os Estados e o Distrito Federal 
que outorgarem créditos tributários do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) aos produtores ou 
distribuidores de etanol hidratado em seu território, em montante equivalente ao valor recebido; 
 VI - concederá, entre 1º de julho e 31 de dezembro de 2022, aos motoristas de táxi devidamente 
registrados até 31 de maio de 2022, auxílio até o limite de R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais); 
 VII - assegurará ao Programa Alimenta Brasil, de que trata a Lei nº 14.284, de 29 de dezembro de 2021, 
a suplementação orçamentária de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais). 
 § 1º O acréscimo mensal extraordinário de que trata o inciso I do caput deste artigo será complementar 
à soma dos benefícios previstos nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 4º da Lei nº 14.284, de 29 de dezembro 
de 2021, e não será considerado para fins de cálculo do benefício previsto na Lei nº 14.342, de 18 de maio de 
2022. 
 § 2º A parcela extraordinária de que trata o inciso II do caput deste artigo será complementar ao previsto 
no art. 3º da Lei nº 14.237, de 19 de novembro de 2021. 
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 § 3º O auxílio de que trata o inciso III do caput deste artigo observará o seguinte: 
 I - terá por objetivo auxiliar os Transportadores Autônomos de Cargas em decorrência do estado de 
emergência de que trata o caput do art. 120 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 
 II - será concedido para cada Transportador Autônomo de Cargas, independentemente do número de 
veículos que possuir; 
 III - será recebido independentemente de comprovação da aquisição de óleo diesel; 
 IV - será disponibilizada pelo Poder Executivo solução tecnológica em suporte à operacionalização dos 
pagamentos do auxílio; e 
 V - para fins de pagamento do auxílio, será definido pelo Ministério do Trabalho e Previdência o operador 
bancário responsável, entre as instituições financeiras federais, pela operacionalização dos pagamentos. 
 § 4º O aporte de recursos da União para os Estados, para o Distrito Federal e para os Municípios de 
que trata o inciso IV do caput deste artigo observará o seguinte: 
 I - terá função de complementariedade aos subsídios tarifários, subsídios orçamentários e aportes de 
recursos de todos os gêneros concedidos pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, bem como às 
gratuidades e aos demais custeios do sistema de transporte público coletivo suportados por esses entes; 
 II - será concedido em observância à premissa de equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de 
concessão do transporte público coletivo e às diretrizes da modicidade tarifária; 
 III - será repassado a qualquer fundo apto a recebê-lo, inclusive aos que já recebem recursos federais, 
ou a qualquer conta bancária aberta especificamente para esse fim, ressalvada a necessidade de que o aporte 
se vincule estritamente à assistência financeira para a qual foi instituído; 
 IV - será distribuído em proporção à população maior de 65 (sessenta e cinco) anos residente no Distrito 
Federal e nos Municípios que dispõem de serviços de transporte público coletivo urbano intramunicipal regular 
em operação; 
 V - serão retidos 30% (trinta por cento) pela União e repassados aos respectivos entes estaduais ou a 
órgão da União responsáveis pela gestão do serviço, nos casos de Municípios atendidos por redes de transporte 
público coletivo intermunicipal ou interestadual de caráter urbano ou semiurbano; 
 VI - será integralmente entregue ao Município responsável pela gestão, nos casos de Municípios 
responsáveis pela gestão do sistema de transporte público integrado metropolitano, considerado o somatório da 
população maior de 65 (sessenta e cinco) anos residente nos Municípios que compõem a região metropolitana 
administrada; 
 VII - será distribuído com base na estimativa populacional mais atualizada publicada pelo Departamento 
de Informática do Sistema Único de Saúde (DataSUS) a partir de dados da Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE); e 
 VIII - será entregue somente aos entes federados que comprovarem possuir, em funcionamento, sistema 
de transporte público coletivo de caráter urbano, semiurbano ou metropolitano, na forma do regulamento. 
 § 5º Os créditos de que trata o inciso V do caput deste artigo observarão o seguinte: 
 I - deverão ser outorgados até 31 de dezembro de 2022, podendo ser aproveitados nos exercícios 
posteriores; 
 II - terão por objetivo reduzir a carga tributária da cadeia produtiva do etanol hidratado, de modo a 
manter diferencial competitivo em relação à gasolina; 
 III - serão proporcionais à participação dos Estados e do Distrito Federal em relação ao consumo total 
do etanol hidratado em todos os Estados e no Distrito Federal no ano de 2021; 
 IV - seu recebimento pelos Estados ou pelo Distrito Federal importará na renúncia ao direito sobre o qual 
se funda eventual ação que tenha como causa de pedir, direta ou indiretamente, qualquer tipo de indenização 
relativa a eventual perda de arrecadação decorrente da adoção do crédito presumido de que trata o inciso V do 
caput deste artigo nas operações com etanol hidratado em seu território; 
 V - o auxílio financeiro será entregue pela Secretaria do Tesouro Nacional da Secretaria Especial do 
Tesouro e Orçamento do Ministério da Economia, mediante depósito, no Banco do Brasil S.A., na mesma conta 
bancária em que são depositados os repasses regulares do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal (FPE), da seguinte forma: 
 a) primeira parcela até o dia 31 de agosto de 2022; 
 b) segunda parcela até o dia 30 de setembro de 2022; 
 c) terceira parcela até o dia 31 de outubro de 2022; 
 d) quarta parcela até o dia 30 de novembro de 2022; 
 e) quinta parcela até o dia 27 de dezembro de 2022; 
 VI - serão livres de vinculações a atividades ou a setores específicos, observadas: 
 a) a repartição com os Municípios na proporção a que se refere o inciso IV do caput do art. 158 da 
Constituição Federal; 
 b) a inclusão na base de cálculo para efeitos de aplicação do art. 212 e do inciso II do caput do art. 
212-A da Constituição Federal; 
 VII - serão entregues após a aprovação de norma específica, independentemente da deliberação de que 
trata a alínea "g" do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal; e 
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 VIII - serão incluídos, como receita, no orçamento do ente beneficiário do auxílio e, como despesa, no 
orçamento da União e deverão ser deduzidos da receita corrente líquida da União. 
 § 6º O auxílio de que trata o inciso VI do caput deste artigo:  
 I - considerará taxistas os profissionais que residam e trabalhem no Brasil, comprovado mediante 
apresentação do documento de permissão para prestação do serviço emitido pelo poder público municipal ou 
distrital; 
 II - será regulamentado pelo Poder Executivo quanto à formação do cadastro para sua 
operacionalização, à sistemática de seu pagamento e ao seu valor. 
 § 7º Compete aos ministérios setoriais, no âmbito de suas competências, a edição de atos 
complementares à implementação dos benefícios previstos nos incisos I, II, III e IV do caput deste artigo. 
 Art. 6º Até 31 de dezembro de 2022, a alíquota de tributos incidentes sobre a gasolina poderá ser fixada 
em zero, desde que a alíquota do mesmo tributo incidente sobre o etanol hidratado também seja fixada em zero. 
 Art. 7º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, em 14 de julho de 2022 
 

Mesa da Câmara dos Deputados 
 
Deputado ARTHUR LIRA 
Presidente 
 
Deputado LINCOLN PORTELA 
1º Vice-Presidente 
 
Deputado ANDRÉ DE PAULA 
2º Vice-Presidente 
 
Deputado LUCIANO BIVAR 
1º Secretário 
 
Deputado ODAIR CUNHA 
2º Secretário 
 
Deputada GEOVANIA DE SÁ 
3ª Secretária 
 
Deputada ROSANGELA GOMES 
4ª Secretária 

Mesa do Senado Federal 
 
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente 
 
Senador VENEZIANO VITAL DO RÊGO 
1º Vice-Presidente 
 
Senador ROMÁRIO 
2º Vice-Presidente 
 
Senador IRAJÁ 
1º Secretário 
 
Senador ELMANO FÉRRER 
2º Secretário 
 
Senador ROGÉRIO CARVALHO 
3º Secretário 

 
(DOU, 15.07.2022) 

 
BOAD10977---WIN/INTER 
 
 

#AD10978#  

 VOLTAR 
 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 124/2022 
 
 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 124, DE 14 DE JULHO DE 2022. 
 

Institui o piso salarial nacional do enfermeiro, do técnico de enfermagem, do auxiliar de enfermagem e 
da parteira. 

 
 As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 
 Art. 1º O art. 198 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 12 e 13: 
 

 "Art. 198. ......................................................... 
 ........................................................................ 
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 § 12. Lei federal instituirá pisos salariais profissionais nacionais para o enfermeiro, o técnico de 
enfermagem, o auxiliar de enfermagem e a parteira, a serem observados por pessoas jurídicas de direito 
público e de direito privado.  
 § 13. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, até o final do exercício financeiro 
em que for publicada a lei de que trata o § 12 deste artigo, adequarão a remuneração dos cargos ou 
dos respectivos planos de carreiras, quando houver, de modo a atender aos pisos estabelecidos para 
cada categoria profissional." (NR) 

 
 Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, em 14 de julho de 2022 
 

Mesa da Câmara dos Deputados 
 
Deputado ARTHUR LIRA 
Presidente 
 
Deputado LINCOLN PORTELA 
1º Vice-Presidente 
 
Deputado ANDRÉ DE PAULA 
2º Vice-Presidente 
 
Deputado LUCIANO BIVAR 
1º Secretário 
 
Deputado ODAIR CUNHA 
2º Secretário 
 
Deputada GEOVANIA DE SÁ 
3ª Secretária 
 
Deputada ROSANGELA GOMES 
4ª Secretária 

Mesa do Senado Federal 
 
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente 
 
Senador VENEZIANO VITAL DO RÊGO 
1º Vice-Presidente 
 
Senador ROMÁRIO 
2º Vice-Presidente 
 
Senador IRAJÁ 
1º Secretário 
 
Senador ELMANO FÉRRER 
2º Secretário 
 
Senador ROGÉRIO CARVALHO 
3º Secretário 

 
(DOU, 15.07.2022) 

 
BOAD10978---WIN/INTER 
 
 

#AD10979#  

 VOLTAR 
 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 125/2022 
 
EMENDA CONSTITUCIONAL 125, DE 14 DE JULHO DE 2022. 
 
 

Altera o art. 105 da Constituição Federal para instituir no recurso especial o requisito da relevância das 
questões de direito federal infraconstitucional. 

 
 As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 
 Art. 1º O art. 105 da Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 105. ......................................................... 
 § 1º ................................................................. 
 § 2º No recurso especial, o recorrente deve demonstrar a relevância das questões de direito 
federal infraconstitucional discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que a admissão do recurso seja 
examinada pelo Tribunal, o qual somente pode dele não conhecer com base nesse motivo pela 
manifestação de 2/3 (dois terços) dos membros do órgão competente para o julgamento. 
 § 3º Haverá a relevância de que trata o § 2º deste artigo nos seguintes casos: 
 I - ações penais; 
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 II - ações de improbidade administrativa; 
 III - ações cujo valor da causa ultrapasse 500 (quinhentos) salários mínimos; 
 IV - ações que possam gerar inelegibilidade; 
 V - hipóteses em que o acórdão recorrido contrariar jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça; 
 VI - outras hipóteses previstas em lei."(NR) 

 
 Art. 2º A relevância de que trata o § 2º do art. 105 da Constituição Federal será exigida nos recursos 
especiais interpostos após a entrada em vigor desta Emenda Constitucional, ocasião em que a parte poderá 
atualizar o valor da causa para os fins de que trata o inciso III do § 3º do referido artigo. 
 Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, em 14 de julho de 2022 
 

Mesa da Câmara dos Deputados 
 
Deputado ARTHUR LIRA 
Presidente 
 
Deputado LINCOLN PORTELA 
1º Vice-Presidente 
 
Deputado ANDRÉ DE PAULA 
2º Vice-Presidente 
 
Deputado LUCIANO BIVAR 
1º Secretário 
 
Deputado ODAIR CUNHA 
2º Secretário 
 
Deputada GEOVANIA DE SÁ 
3ª Secretária 
 
Deputada ROSANGELA GOMES 
4ª Secretária 

Mesa do Senado Federal 
 
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente 
 
Senador VENEZIANO VITAL DO RÊGO 
1º Vice-Presidente 
 
Senador ROMÁRIO 
2º Vice-Presidente 
 
Senador IRAJÁ 
1º Secretário 
 
Senador ELMANO FÉRRER 
2º Secretário 
 
Senador ROGÉRIO CARVALHO 
3º Secretário 
 

 
 (DOU, 15.07.2022) 

 
BOAD10979---WIN/INTER 
 
 

#AD10966#  

 VOLTAR 
 

SETOR CULTURAL - AÇÕES EMERGENCIAIS EM DECORRÊNCIA DA COVID-19 - DISPOSIÇÃO - META 
DE RESULTADO PRIMÁRIO - TRANSFERÊNCIAS FEDERAIS AOS DEMAIS ENTES DA FEDERAÇÃO - 
INAPLICABILIDADE DE CONTABILIZAÇÃO - FUNDO NACIONAL DA CULTURA - FNC - FONTES DE 
RECURSO - ATRIBUIÇÃO - ALTERAÇÕES 
 
 
LEI COMPLEMENTAR Nº 195, DE 8 DE JULHO DE 2022. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente da República, por meio da Lei Complementar nº 195/2022, dispõe sobre ações 

emergenciais destinadas ao setor cultural a serem adotadas em decorrência dos efeitos econômicos e sociais 

da pandemia da covid-19. 

 Dentre essas ações emergenciais, destacam-se: 

 I - serão realizadas em consonância com o Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de 

colaboração, de forma descentralizada e participativa; 
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 II - a autorização da utilização dos recursos originalmente arrecadados e destinados ao setor cultural 

identificados como superávit financeiro apurado em balanço das fontes de receita vinculadas ao Fundo 

Nacional da Cultura (FNC); 

 III - a entrega de R$ 3.862.000.000,00 (três bilhões, oitocentos e sessenta e dois milhões de reais), 

pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, sendo que desse montante: 

 a) R$ 2.797.000.000,00 (dois bilhões, setecentos e noventa e sete milhões de reais) serão destinados 
exclusivamente a ações na modalidade de recursos não reembolsáveis no setor audiovisual, da seguinte 
forma:  
 a.1) R$ 1.957.000.000,00 (um bilhão, novecentos e cinquenta e sete milhões de reais) para apoio a 
produções audiovisuais, de forma exclusiva ou em complemento a outras formas de financiamento, inclusive 
aquelas com origem em recursos públicos ou financiamento estrangeiro, assim distribuídos: 
 - 50% aos Estados e ao Distrito Federal, dos quais 20% de acordo com os critérios de rateio do Fundo 
de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE) e 80% proporcionalmente à população; e 
 - 50% aos Municípios e ao Distrito Federal, dos quais 20% de acordo com os critérios de rateio do 
Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e 80% proporcionalmente à população. 
 a.2) R$ 447.500.000,00 (quatrocentos e quarenta e sete milhões e quinhentos mil reais) para apoio a 
reformas, a restauros, a manutenção e a funcionamento de salas de cinema, incluída a adequação a 
protocolos sanitários relativos à pandemia da covid-19, sejam elas públicas ou privadas, bem como de 
cinemas de rua e de cinemas itinerantes, assim distribuídos: 
 - 50% aos Estados e ao Distrito Federal, dos quais 20% de acordo com os critérios de rateio do FPE e 
80% proporcionalmente à população; e 
 - 50% aos Municípios e ao Distrito Federal, dos quais 20% de acordo com os critérios de rateio do FPM 
e 80% proporcionalmente à população. 
 a.3) R$ 224.700.000,00 (duzentos e vinte e quatro milhões e setecentos mil reais) para capacitação, 
formação e qualificação no audiovisual, apoio a cineclubes e à realização de festivais e mostras de produções 
audiovisuais, preferencialmente por meio digital, bem como realização de rodadas de negócios para o setor 
audiovisual e para a memória, a preservação e a digitalização de obras ou acervos audiovisuais, ou ainda 
apoio a observatórios, a publicações especializadas e a pesquisas sobre audiovisual e ao desenvolvimento 
de cidades de locação, assim distribuídos: 
 - 50% aos Estados e ao Distrito Federal, dos quais 20% de acordo com os critérios de rateio do FPE e 
80% proporcionalmente à população; e 
 - 50% aos Municípios e ao Distrito Federal, dos quais 20% de acordo com os critérios de rateio do FPM 
e 80% proporcionalmente à população. 
 a.4) R$ 167.800.000,00 (cento e sessenta e sete milhões e oitocentos mil reais) para apoio às 
microempresas e às pequenas empresas do setor audiovisual, aos serviços independentes de vídeo por 
demanda cujo catálogo de obras seja composto por pelo menos 70% de produções nacionais, ao 
licenciamento de produções audiovisuais nacionais para exibição em redes de televisão públicas e à 
distribuição de produções audiovisuais nacionais, destinados exclusivamente aos Estados e ao Distrito 
Federal. 
 b) R$ 1.065.000.000,00 (um bilhão, sessenta e cinco milhões de reais) serão destinados 
exclusivamente a ações na modalidade de recursos não reembolsáveis, da seguinte forma: 
 - 50% aos Estados e ao Distrito Federal, dos quais 20% de acordo com os critérios de rateio do FPE e 
80% proporcionalmente à população; e 
 - 50% aos Municípios e ao Distrito Federal, dos quais 20% de acordo com os critérios de rateio do FPM 
e 80% proporcionalmente à população. 
 IV - compreendem-se como espaços culturais: aqueles organizados e mantidos por pessoas, 
organizações da sociedade civil, empresas culturais, organizações culturais comunitárias, cooperativas com 
finalidade cultural e instituições culturais, com ou sem fins lucrativos, que se dediquem a realizar atividades 
artísticas e culturais. 
 V - dos recursos repassados aos Municípios, na hipótese destes não terem sido objeto de adequação 
orçamentária publicada no prazo de 180 dias, contado da data da descentralização, deverão ser 
automaticamente revertidos aos respectivos Estados. 
 Essa Lei complementar, também, altera a Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal), para não contabilizar na meta de resultado primário as transferências federais aos demais entes da 
Federação, devidamente identificadas, para enfrentamento das consequências sociais e econômicas no setor 
cultural decorrentes de calamidades públicas ou pandemias, desde que sejam autorizadas em acréscimo aos 
valores inicialmente previstos pelo Congresso Nacional na lei orçamentária anual. 
 E ainda, altera a Lei nº 8.313/1991, que institui o Programa Nacional de Apoio à Cultura 
(Pronac), para atribuir outras fontes de recursos ao Fundo Nacional da Cultura (FNC). 
 
Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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Dispõe sobre apoio financeiro da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para garantir 
ações emergenciais direcionadas ao setor cultural; altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), para não contabilizar na meta de resultado primário as 
transferências federais aos demais entes da Federação para enfrentamento das consequências sociais e 
econômicas no setor cultural decorrentes de calamidades públicas ou pandemias; e altera a Lei nº 8.313, 
de 23 de dezembro de 1991, para atribuir outras fontes de recursos ao Fundo Nacional da Cultura 
(FNC). 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do parágrafo 5º do art. 66 
da Constituição Federal, a seguinte Lei Complementar: 
 Art. 1º Esta Lei Complementar dispõe sobre ações emergenciais destinadas ao setor cultural a serem 
adotadas em decorrência dos efeitos econômicos e sociais da pandemia da covid-19. 
 Parágrafo único. As ações executadas por meio desta Lei Complementar serão realizadas em 
consonância com o Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, de forma 
descentralizada e participativa, conforme disposto no art. 216-A da Constituição Federal, notadamente em 
relação à pactuação entre os entes da Federação e a sociedade civil no processo de gestão dos recursos oriundos 
desta Lei Complementar. 
 Art. 2º Fica autorizada a utilização dos recursos originalmente arrecadados e destinados ao setor cultural 
identificados como superávit financeiro apurado em balanço das fontes de receita vinculadas ao Fundo Nacional 
da Cultura (FNC) para os fins desta Lei Complementar. 
 Art. 3º A União entregará aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios R$ 3.862.000.000,00 (três 
bilhões, oitocentos e sessenta e dois milhões de reais) para aplicação em ações emergenciais que visem a 
combater e mitigar os efeitos da pandemia da covid-19 sobre o setor cultural. 
 § 1º Os recursos destinados ao cumprimento do disposto no caput deste artigo serão executados de 
forma descentralizada, mediante transferências da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 
 § 2º O repasse do valor previsto no caput deste artigo aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
deverá ocorrer em, no máximo, 90 (noventa) dias após a publicação desta Lei Complementar. 
 § 3º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão manifestar o interesse em receber os recursos 
previstos nos arts. 5º e 8º ou somente os recursos previstos nos arts. 5º ou 8º desta Lei Complementar. 
 § 4º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apresentarão, em até 60 (sessenta) dias após a 
abertura de plataforma eletrônica federal, plano de ação para solicitar os recursos previstos nos arts. 5º e 8º 
desta Lei Complementar, conforme a escolha referida no § 3º deste artigo. 
 § 5º Os Municípios integrantes de consórcio público intermunicipal que possua previsão em seu protocolo 
de intenções para atuar no setor da cultura poderão optar por não solicitar a verba individualmente nos termos 
do § 4º deste artigo e escolher apresentar por meio do consórcio público intermunicipal, em até 60 (sessenta) 
dias após a abertura da plataforma eletrônica federal, plano de ação para solicitar os recursos previstos nos 
arts. 5º e 8º desta Lei Complementar, conforme a escolha referida no § 3º deste artigo. 
 § 6º O plano de ação referente aos recursos de que trata o art. 5º desta Lei Complementar deverá prever 
quais das ações emergenciais previstas no art. 6º desta Lei Complementar serão desenvolvidas pelos Estados, 
pelo Distrito Federal e pelos Municípios. 
 § 7º O plano de ação referente aos recursos de que trata o art. 8º desta Lei Complementar deverá prever 
quais das ações emergenciais previstas no § 1º do referido artigo serão desenvolvidas pelos Estados, pelo Distrito 
Federal e pelos Municípios. 
 § 8º As ações emergenciais previstas no plano de ação poderão ser remanejadas ao longo de sua 
execução. 
 § 9º Os recursos deverão ser transferidos pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
para conta bancária específica, aberta em instituição financeira federal pela plataforma eletrônica federal, e 
vinculada ao fundo de cultura, ao órgão gestor de cultura, à gestão estadual, distrital ou municipal ou ao 
consórcio público intermunicipal, sem a necessidade de celebração de convênio, de contrato de repasse ou de 
outro instrumento congênere. 
 § 10. A movimentação da conta bancária ocorrerá exclusivamente por meio eletrônico, de modo a 
permitir a rastreabilidade do uso dos recursos. 
 Art. 4º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que receberem recursos oriundos desta Lei 
Complementar deverão comprometer-se a fortalecer os sistemas estaduais, distrital e municipais de cultura 
existentes ou, se inexistentes, implantá-los, com a instituição dos conselhos, dos planos e dos fundos estaduais, 
distrital e municipais de cultura, nos termos do art. 216-A da Constituição Federal. 
 § 1º Para os fins desta Lei Complementar, o plano de cultura de qualquer ente da Federação beneficiário 
dos recursos oriundos desta Lei Complementar deverá ter caráter plurianual e ser criado contando com a 
participação da sociedade civil por meio de consultas públicas, fóruns, conferências ou outros ambientes de 
consulta, no âmbito dos conselhos estaduais, distrital e municipais de cultura. 
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 § 2º Após a adequação orçamentária de que tratam os arts. 11 e 12 desta Lei Complementar, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios deverão promover discussão e consulta à comunidade cultural e aos demais 
atores da sociedade civil sobre parâmetros de regulamentos, editais, chamamentos públicos, prêmios ou 
quaisquer outras formas de seleção pública relativos aos recursos de que trata esta Lei Complementar, por meio 
de conselhos de cultura, de fóruns direcionados às diferentes linguagens artísticas, de audiências públicas ou de 
reuniões técnicas com potenciais interessados em participar de chamamento público, sessões públicas presenciais 
e consultas públicas, desde que adotadas medidas de transparência e impessoalidade, cujos resultados deverão 
ser observados na elaboração dos instrumentos de seleção de que trata este parágrafo. 
 § 3º Os entes da Federação que receberem recursos oriundos desta Lei Complementar deverão 
regulamentar a criação de cadastro do qual constem todos os beneficiários contemplados com recursos oriundos 
desta Lei Complementar e da Lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020, a partir de suas respectivas administrações. 
 Art. 5º Do montante previsto no art. 3º desta Lei Complementar, R$ 2.797.000.000,00 (dois bilhões, 
setecentos e noventa e sete milhões de reais) deverão ser destinados exclusivamente a ações na modalidade de 
recursos não reembolsáveis no setor audiovisual, da seguinte forma: 
 I - R$ 1.957.000.000,00 (um bilhão, novecentos e cinquenta e sete milhões de reais) para a ação listada 
no inciso I do caput do art. 6º desta Lei Complementar, assim distribuídos: 
 a) 50% (cinquenta por cento) aos Estados e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por cento) de acordo 
com os critérios de rateio do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE) e 80% (oitenta por 
cento) proporcionalmente à população; 
 b) 50% (cinquenta por cento) aos Municípios e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por cento) de 
acordo com os critérios de rateio do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e 80% (oitenta por cento) 
proporcionalmente à população; 
 II - R$ 447.500.000,00 (quatrocentos e quarenta e sete milhões e quinhentos mil reais) para as ações 
listadas no inciso II do caput do art. 6º desta Lei Complementar, assim distribuídos: 
 a) 50% (cinquenta por cento) aos Estados e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por cento) de acordo 
com os critérios de rateio do FPE e 80% (oitenta por cento) proporcionalmente à população; 
 b) 50% (cinquenta por cento) aos Municípios e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por cento) de 
acordo com os critérios de rateio do FPM e 80% (oitenta por cento) proporcionalmente à população; 
 III - R$ 224.700.000,00 (duzentos e vinte e quatro milhões e setecentos mil reais) para as ações listadas 
no inciso III do caput do art. 6º desta Lei Complementar, assim distribuídos: 
 a) 50% (cinquenta por cento) aos Estados e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por cento) de acordo 
com os critérios de rateio do FPE e 80% (oitenta por cento) proporcionalmente à população; 
 b) 50% (cinquenta por cento) aos Municípios e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por cento) de 
acordo com os critérios de rateio do FPM e 80% (oitenta por cento) proporcionalmente à população; 
 IV - R$ 167.800.000,00 (cento e sessenta e sete milhões e oitocentos mil reais) para as ações listadas 
no inciso IV do caput do art. 6º desta Lei Complementar, destinados exclusivamente aos Estados e ao Distrito 
Federal. 
 Parágrafo único. Os recursos previstos neste artigo referentes aos Municípios que não realizarem os 
procedimentos de solicitação da verba dentro dos prazos estabelecidos nos §§ 4º e 5º do art. 3º desta Lei 
Complementar deverão ser redistribuídos pela União aos Municípios que realizarem esses procedimentos, 
aplicados na distribuição desses recursos os mesmos critérios de partilha estabelecidos na distribuição original. 
 Art. 6º Para dar cumprimento ao disposto no caput do art. 5º desta Lei Complementar, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios deverão desenvolver ações emergenciais por meio de editais, chamamentos 
públicos, prêmios ou outras formas de seleção pública simplificadas para: 
 I - apoio a produções audiovisuais, de forma exclusiva ou em complemento a outras formas de 
financiamento, inclusive aquelas com origem em recursos públicos ou financiamento estrangeiro; 
 II - apoio a reformas, a restauros, a manutenção e a funcionamento de salas de cinema, incluída a 
adequação a protocolos sanitários relativos à pandemia da covid19, sejam elas públicas ou privadas, bem como 
de cinemas de rua e de cinemas itinerantes; 
 III - capacitação, formação e qualificação no audiovisual, apoio a cineclubes e à realização de festivais 
e mostras de produções audiovisuais, preferencialmente por meio digital, bem como realização de rodadas de 
negócios para o setor audiovisual e para a memória, a preservação e a digitalização de obras ou acervos 
audiovisuais, ou ainda apoio a observatórios, a publicações especializadas e a pesquisas sobre audiovisual e ao 
desenvolvimento de cidades de locação; 
 IV - apoio às microempresas e às pequenas empresas do setor audiovisual, aos serviços independentes 
de vídeo por demanda cujo catálogo de obras seja composto por pelo menos 70% (setenta por cento) de 
produções nacionais, ao licenciamento de produções audiovisuais nacionais para exibição em redes de televisão 
públicas e à distribuição de produções audiovisuais nacionais. 
 § 1º Os Estados, na implementação das ações emergenciais previstas neste artigo, deverão estimular a 
desconcentração territorial de ações apoiadas, nos termos estabelecidos em regulamentação estadual, 
contemplando em especial os Municípios que não realizarem os procedimentos de solicitação dos recursos dentro 
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dos prazos previstos nos §§ 4º e 5º do art. 3º desta Lei Complementar e os Municípios que reverterem os recursos 
aos respectivos Estados. 
 § 2º É permitido a uma mesma produção audiovisual ter o apoio previsto no inciso I do caput deste 
artigo de mais de um ente da Federação nos editais que prevejam complementação de recursos. 
 § 3º São elegíveis a receber os recursos referidos no inciso II do caput deste artigo por parte dos Estados 
e do Distrito Federal as salas de cinema que não componham redes e as redes de salas de cinema com até 25 
(vinte e cinco) salas. 
 § 4º As ações de capacitação, de formação e de qualificação referidas no inciso III do caput deste artigo 
devem ser gratuitas a seus participantes. 
 § 5º O apoio à distribuição de produções audiovisuais nacionais referido no inciso IV do caput deste 
artigo deve restringir-se a empresas produtoras brasileiras independentes, conforme definição da Lei nº 12.485, 
de 12 de setembro de 2011, e a empresas distribuidoras que sejam constituídas sob as leis brasileiras, tenham 
administração no País, tenham 70% (setenta por cento) do capital total e votante de titularidade, direta ou 
indireta, de brasileiros natos ou naturalizados há mais de 10 (dez) anos e não sejam controladoras, controladas 
ou coligadas a programadoras, empacotadoras ou concessionárias de serviço de radiodifusão de sons e 
imagens, conforme definições da Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011. 
 § 6º As ações emergenciais poderão ser realizadas presencialmente, desde que sejam observadas a 
situação epidemiológica e as medidas de controle da covid-19 estabelecidas pelo respectivo ente da Federação. 
 § 7º No apoio à manutenção das microempresas e das pequenas empresas de que trata o inciso IV do 
caput deste artigo, aplica-se o disposto no parágrafo único do art. 9º desta Lei Complementar. 
 § 8º No desenvolvimento das ações apoiadas nos termos deste artigo, deverão ser contratados, 
observadas as necessidades, preferencialmente serviços técnicos, insumos e contribuições criativas de outras 
linguagens artísticas no âmbito do mesmo ente da Federação do qual foram recebidos os recursos. 
 Art. 7º Os beneficiários dos recursos previstos no art. 5º desta Lei Complementar devem assegurar a 
realização de contrapartida social a ser pactuada com o gestor de cultura do Município, do Distrito Federal ou 
do Estado, incluída obrigatoriamente a realização de exibições gratuitas dos conteúdos selecionados, 
assegurados a acessibilidade de grupos com restrições e o direcionamento à rede de ensino da localidade. 
 § 1º As salas de cinema estão obrigadas a exibir obras nacionais em número de dias 10% (dez por cento) 
superior ao estabelecido pela regulamentação referida no art. 55 da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de 
setembro de 2001, e nos termos do edital ou regulamento do ente da Federação no qual tenham sido 
selecionadas. 
 § 2º As contrapartidas previstas neste artigo deverão ocorrer em prazo determinado pelo respectivo ente 
da Federação, observadas a situação epidemiológica e as medidas de controle da covid-19 por ele estabelecidas. 
 Art. 8º Do montante previsto no art. 3º desta Lei Complementar, R$ 1.065.000.000,00 (um bilhão, 
sessenta e cinco milhões de reais) deverão ser destinados exclusivamente a ações na modalidade de recursos 
não reembolsáveis, da seguinte forma: 
 I - 50% (cinquenta por cento) aos Estados e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por cento) de acordo 
com os critérios de rateio do FPE e 80% (oitenta por cento) proporcionalmente à população; 
 II - 50% (cinquenta por cento) aos Municípios e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por cento) de 
acordo com os critérios de rateio do FPM e 80% (oitenta por cento) proporcionalmente à população. 
 § 1º Os recursos previstos neste artigo serão destinados a ações emergenciais direcionadas ao setor 
cultural por meio de editais, chamamentos públicos, prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados ao setor 
cultural ou outras formas de seleção pública simplificadas para: 
 I - apoio ao desenvolvimento de atividades de economia criativa e de economia solidária; 
 II - apoio, de forma exclusiva ou em complemento a outras formas de financiamento, a agentes, a 
iniciativas, a cursos ou produções ou a manifestações culturais, inclusive a realização de atividades artísticas e 
culturais que possam ser transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes sociais e outras 
plataformas digitais e a circulação de atividades artísticas e culturais já existentes; 
 III - desenvolvimento de espaços artísticos e culturais, de microempreendedores individuais, de 
microempresas e de pequenas empresas culturais, de cooperativas, de instituições e de organizações culturais 
comunitárias que tiveram as suas atividades interrompidas por força das medidas de isolamento social 
determinadas para o enfrentamento da pandemia da covid-19. 
 § 2º Os recursos para desenvolvimento de espaços artísticos e culturais de que trata este artigo 
caracterizam subsídio mensal, cujos valor e período de concessão deverão ser definidos pelo ente da Federação 
que tenha recebido recursos da União em regulamentação ou nos próprios editais ou em outras formas de 
seleção pública utilizadas. 
 § 3º É vedada a utilização dos recursos previstos neste artigo para a realização de ações direcionadas 
ao setor audiovisual nos termos do art. 5º desta Lei Complementar. 
 § 4º É permitido o registro em vídeo ou a transmissão pela internet de eventuais projetos apoiados com 
recursos deste artigo, desde que não se enquadrem como obras cinematográficas ou videofonográficas ou 
qualquer outro tipo de produção audiovisual caracterizada na Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro 
de 2001. 
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 § 5º Os instrumentos de seleção referidos no § 1º deste artigo devem, preferencialmente, ser 
disponibilizados em formatos acessíveis, tais como audiovisual e audiodescrição, bem como em formatos 
acessíveis para pessoas com deficiência, com a utilização, por exemplo, do Sistema Braille, do Sistema de 
Informações Digitais Acessíveis (Daisy) e da Língua Brasileira de Sinais (Libras). 
 § 6º O procedimento de entrega das propostas em atendimento aos instrumentos referidos no § 1º deste 
artigo deverá observar logística facilitada, por meio da internet, em sítio oficial, ou presencialmente, de forma 
descentralizada, por meio de equipamentos públicos como locais de referência para esclarecimentos de dúvidas 
e protocolo das propostas. 
 § 7º No caso de grupos vulneráveis, de pessoas que desenvolvem atividades técnicas e para o setor de 
culturas populares e tradicionais, o ente da Federação deveraì realizar busca ativa de beneficiários, e as 
propostas oriundas desses grupos poderão ser apresentadas por meio oral, registradas em meio audiovisual e 
reduzidas a termo pelo órgão responsável pelo instrumento de seleção. 
 § 8º É facultado aos entes da Federação incluir nos regulamentos ou nos instrumentos de seleção 
referidos no § 1º deste artigo a possibilidade de se efetuar a transmissão, por rádios e redes de televisão públicas 
vinculados aos respectivos entes, de espetáculos musicais ou de outra natureza que sejam direcionados à 
transmissão pela internet. 
 § 9º Incluem-se nas atividades abrangidas pelos instrumentos de seleção previstos no § 1º deste artigo 
as relacionadas a artes visuais, música popular, música erudita, teatro, dança, circo, livro, leitura e literatura, 
arte digital, artes clássicas, artesanato, dança, cultura hip-hop e funk, expressões artísticas culturais afro-
brasileiras, culturas dos povos indígenas, culturas dos povos nômades, culturas populares, capoeira, culturas 
quilombolas, culturas dos povos e comunidades tradicionais de matriz africana, coletivos culturais não 
formalizados, carnaval, escolas de samba, blocos e bandas carnavalescos e qualquer outra manifestação 
cultural. 
 § 10. As ações emergenciais poderão ser realizadas presencialmente, desde que sejam observadas a 
situação epidemiológica e as medidas de controle da covid-19 estabelecidas pelo respectivo ente da Federação. 
 § 11. Os recursos previstos no caput deste artigo referentes aos Municípios que não realizarem os 
procedimentos de solicitação da verba dentro dos prazos estabelecidos nos §§ 4º e 5º do art. 3º desta Lei 
Complementar deverão ser redistribuídos pela União aos Municípios que realizaram esses procedimentos, 
aplicados na distribuição desses recursos os mesmos critérios de partilha estabelecidos no inciso II do caput deste 
artigo. 
 § 12. Os Estados, na implementação das ações emergenciais previstas neste artigo, deverão estimular a 
desconcentração territorial de ações apoiadas, nos termos estabelecidos em regulamentação estadual, 
contemplando em especial os Municípios que não realizarem os procedimentos de solicitação dos recursos dentro 
dos prazos previstos nos §§ 4º e 5º do art. 3º desta Lei Complementar e os Municípios que reverterem os recursos 
aos respectivos Estados. 
 Art. 9º Compreendem-se como espaços culturais aqueles organizados e mantidos por pessoas, 
organizações da sociedade civil, empresas culturais, organizações culturais comunitárias, cooperativas com 
finalidade cultural e instituições culturais, com ou sem fins lucrativos, que se dediquem a realizar atividades 
artísticas e culturais, conforme previsto nos regulamentos ou nos editais de cada ente da Federação. 
 Parágrafo único. Serão consideradas como despesas de desenvolvimento do espaço ou das atividades 
culturais aquelas gerais e habituais, incluídas as vencidas ou vincendas, no período abrangido pelo Decreto 
Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, até a data de 31 de dezembro de 2022, relacionadas a serviços 
recorrentes, a transporte, a manutenção, a atividades artísticas e culturais, a tributos e encargos trabalhistas e 
sociais, além de outras despesas comprovadas pelos espaços. 
 Art. 10. Os beneficiários das ações previstas no art. 8º desta Lei Complementar deverão garantir, como 
contrapartida, as seguintes medidas: 
 I - a realização de atividades destinadas, prioritariamente, aos alunos e professores de escolas públicas 
ou universidades, públicas ou privadas, que tenham estudantes do Programa Universidade para Todos (Prouni), 
bem como aos profissionais de saúde, preferencialmente aqueles envolvidos no combate à pandemia, e a 
pessoas integrantes de grupos e coletivos culturais e de associações comunitárias, ou de atividades em espaços 
públicos de sua comunidade, de forma gratuita; e 
 II - sempre que possível, exibições com interação popular por meio da internet ou exibições públicas, 
quando aplicável, com distribuição gratuita de ingressos para os grupos referidos no inciso I deste caput, em 
intervalos regulares. 
 Parágrafo único. As contrapartidas previstas neste artigo deverão ocorrer em prazo determinado pelo 
respectivo ente da Federação, observadas a situação epidemiológica e as medidas de controle da covid-19 por 
ele estabelecidas. 
 Art. 11. Dos recursos repassados aos Municípios na forma prevista nesta Lei Complementar, aqueles 
que não tenham sido objeto de adequação orçamentária publicada no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
contado da data da descentralização, deverão ser automaticamente revertidos aos respectivos Estados. 
 Art. 12. Dos recursos repassados aos Estados e ao Distrito Federal na forma prevista nesta Lei 
Complementar, observado o disposto no art. 11, aqueles que não tenham sido objeto de adequação 
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orçamentária publicada no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contado da data da descentralização realizada 
pela União, serão restituídos na forma e no prazo previstos no regulamento. 
 Art. 13. Todos os editais, chamamentos públicos, prêmios ou outras formas de seleção pública realizados 
com base em recursos oriundos desta Lei Complementar deverão conter alerta sobre a incidência de impostos 
no recebimento de recursos por parte de pessoas físicas e jurídicas, e os entes da Federação deverão reiterar 
essa informação no momento da transferência de recursos aos beneficiários selecionados.  
 Art. 14. É vedado aos entes da Federação utilizar os recursos provenientes desta Lei Complementar para 
o custeio exclusivo de suas políticas e programas regulares de apoio à cultura e às artes, permitido suplementar, 
com recursos oriundos desta Lei Complementar, editais, chamamentos públicos ou outros instrumentos e 
programas de apoio e financiamento à cultura já existentes nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, 
desde que eles mantenham correlação com o disposto nesta Lei Complementar e que mantenham, com recursos 
de orçamento próprio, no mínimo, o mesmo valor aportado em edição anterior, e desde que tais editais, 
chamamentos públicos ou outros instrumentos sejam devidamente identificados como tendo suplementação de 
recursos oriundos desta Lei Complementar. 
 Art. 15. Os entes da Federação deverão garantir, na implementação desta Lei Complementar, que os 
editais, os chamamentos públicos e outras formas de seleção pública de projetos, iniciativas ou espaços que 
contenham recursos de acessibilidade destinados a pessoas com deficiência incluam a previsão de repassar, no 
mínimo, 10% (dez por cento) a mais do valor originalmente previsto para apoio a projetos, a iniciativas e a 
espaços que não contenham recursos de acessibilidade destinados a pessoas com deficiência. 
 Art. 16. Na aplicação desta Lei Complementar, os entes da Federação deverão estimular que os projetos, 
as iniciativas ou os espaços apoiados com recursos oriundos desta Lei Complementar incluam mensagens 
educativas de combate à pandemia da covid-19, especialmente relacionadas ao distanciamento social, à 
necessidade de ventilação de ambientes, ao uso adequado de máscaras e de álcool em gel e ao estímulo à 
vacinação. 
 Art. 17. Na implementação das ações previstas nesta Lei Complementar, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios deverão assegurar mecanismos de estímulo à participação e ao protagonismo de mulheres, de 
negros, de indígenas, de povos tradicionais, inclusive de terreiro e quilombolas, de populações nômades, de 
pessoas do segmento LGBTQIA+, de pessoas com deficiência e de outras minorias, por meio de cotas, critérios 
diferenciados de pontuação, editais específicos ou qualquer outro meio de ação afirmativa que garanta a 
participação e o protagonismo desses grupos, observadas a realidade local, a organização social do grupo, 
quando aplicável, e a legislação relativa ao tema. 
 Art. 18. Os entes da Federação poderão, na implementação desta Lei Complementar, conceder 
premiações em reconhecimento a personalidades ou a iniciativas que contribuam para a cultura do respectivo 
ente da Federação. 
 § 1º As premiações de que trata o caput deste artigo devem ser implementadas por meio de pagamento 
direto, mediante recibo. 
 § 2º A inscrição de candidato em chamamento público da modalidade de premiação pode ser realizada 
pelo próprio interessado ou por terceiro que o indicar. 
 § 3º O pagamento direto de que trata o § 1º deste artigo tem natureza jurídica de doação e será 
realizado sem a previsão de contrapartidas obrigatórias. 
 Art. 19. Na execução de recursos de que trata esta Lei Complementar não se aplica o disposto no art. 
184 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 Art. 20. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão efetuar repasses com base nos 
recursos oriundos desta Lei Complementar para potenciais beneficiários que usufruam de quaisquer ações 
emergenciais de que trata a Lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020, caso a previsão de repasses desta Lei 
Complementar implique duplicidade de ajuda financeira nos mesmos meses de competência. 
 Art. 21. Na implementação desta Lei Complementar, nas hipóteses de uso de minutas padronizadas 
previstas em regulamento do ente da Federação, a verificação de adequação formal do edital e dos instrumentos 
jurídicos poderá ser realizada pelo órgão responsável pela publicação do edital, sem necessidade de análise 
individualizada pelo órgão de assessoramento jurídico. 
 Art. 22. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios estão autorizados a executar os recursos oriundos 
desta Lei Complementar até 31 de dezembro de 2022. 
 § 1º Caso haja algum impedimento para a execução dos recursos oriundos desta Lei Complementar em 
função da legislação eleitoral, o prazo previsto no caput deste artigo fica automaticamente prorrogado por prazo 
equivalente ao do período em que não foi possível executar os recursos. 
 § 2º Encerrado o exercício de 2022, observado o disposto no § 1º deste artigo, o saldo remanescente 
das contas específicas que foram criadas para receber as transferências e gerir os recursos será restituído até 10 
de janeiro de 2023 pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios à conta única do Tesouro Nacional 
por meio da emissão e do pagamento de Guia de Recolhimento da União eletrônica. 
 Art. 23. O beneficiário de recursos públicos oriundos desta Lei Complementar deve prestar contas à 
administração pública por meio das seguintes categorias: 
 I - categoria de prestação de informações in loco; 
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 II - categoria de prestação de informações em relatório de execução do objeto; ou 
 III - categoria de prestação de informações em relatório de execução financeira. 
 § 1º A definição da categoria de prestação de informações aplicável ao caso concreto deve observar as 
condições objetivas previstas nos arts. 24 e 25 desta Lei Complementar. 
 § 2º A adoção da categoria de prestação de informações in loco, prevista no inciso I do caput deste 
artigo, está condicionada à avaliação de que há capacidade operacional da administração pública do ente da 
Federação para realizar a visita de verificação obrigatória. 
 § 3º A documentação relativa à execução do objeto e financeira deve ser mantida pelo beneficiário pelo 
prazo de 5 (cinco) anos, contado do fim da vigência do instrumento. 
 Art. 24. A prestação de informações in loco, prevista no inciso I do caput do art. 23 desta Lei 
Complementar, pode ser realizada quando o apoio recebido tiver valor inferior a R$ 200.000,00 (duzentos mil 
reais), nos casos em que o ente da Federação considerar que uma visita de verificação pode ser suficiente para 
aferir se houve o cumprimento integral do objeto. 
 § 1º A utilização da categoria referida no caput deste artigo está condicionada ao juízo de conveniência 
e oportunidade realizado pela administração pública, considerada a viabilidade operacional da realização das 
visitas. 
 § 2º O agente público responsável deve elaborar relatório de visita de verificação e pode adotar os 
seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto: 
 I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações, caso 
conclua que houve o cumprimento integral do objeto ou cumprimento parcial justificado; 
 II - solicitar a apresentação pelo beneficiário de relatório de execução do objeto, caso considere que não 
foi possível aferir na visita de verificação que houve o cumprimento integral do objeto ou cumprimento parcial 
justificado; ou  
 III - solicitar a apresentação pelo beneficiário de relatório de execução financeira, caso considere que 
não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de execução do objeto ou que foram 
insuficientes as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial de metas. 
 § 3º A autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações pode: 
 I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto ou 
cumprimento parcial justificado; 
 II - solicitar a apresentação pelo beneficiário de relatório de execução do objeto, caso considere que 
ainda não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto ou que foram insuficientes as justificativas 
apresentadas sobre o cumprimento parcial de metas; 
 III - solicitar a apresentação pelo beneficiário de relatório de execução financeira, caso considere que 
não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de execução do objeto ou que foram 
insuficientes as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial; ou 
 IV - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, nos casos em que verificar 
que não houve cumprimento integral do objeto ou cumprimento parcial justificado ou quando identificar 
irregularidades no relatório de execução financeira. 
 Art. 25. A prestação de informações em relatório de execução do objeto deve comprovar que foram 
alcançados os resultados da ação cultural, conforme os seguintes procedimentos: 
 I - apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo determinado pelo ente 
da Federação no regulamento ou no instrumento de seleção; 
 II - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado. 

 § 1º O agente público competente deve elaborar parecer técnico de análise do relatório de execução do 

objeto e pode adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto: 

 I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações, caso 

conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou 

 II - solicitar a apresentação pelo beneficiário de relatório de execução financeira, caso considere que 

não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto ou cumprimento parcial justificado no relatório de 

execução do objeto. 

 § 2º A autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações pode: 

 I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto ou 

cumprimento parcial justificado; 

 II - solicitar a apresentação pelo beneficiário de relatório de execução financeira, caso considere que 

não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório de execução do objeto ou que foram 

insuficientes as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial de metas; ou 

 III - decidir pela rejeição da prestação de informações, nos casos em que verificar que não houve 

cumprimento integral do objeto ou cumprimento parcial justificado ou quando identificar irregularidades no 

relatório de execução financeira. 

 Art. 26. O relatório de execução financeira será exigido excepcionalmente, nas seguintes hipóteses: 
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 I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, conforme os procedimentos previstos nos 

arts. 24 e 25 desta Lei Complementar; ou 

 II - quando for recebida pela administração pública denúncia de irregularidade sobre a execução da 

ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que deve avaliar os elementos fáticos apresentados. 

 Art. 27. O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente da Federação 

avaliará o parecer técnico de análise de prestação de informações, podendo concluir pela: 

 I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou 

 II - reprovação da prestação de informações, parcial ou total. 

 Parágrafo único. Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação 

na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir pela aprovação da 

prestação de informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência ou multa. 

 Art. 28. Nos casos em que o julgamento da prestação de informações for pela reprovação, o beneficiário 

será notificado para: 

 I - devolver recursos ao erário; ou 

 II - apresentar plano de ações compensatórias. 

 § 1º A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento afasta a 

reprovação da prestação de informações, desde que regularmente comprovada. 

 § 2º Nos casos de reprovação parcial, o ressarcimento ao erário previsto no inciso I do caput deste artigo 

somente será possível se estiver caracterizada má-fé do beneficiário. 

 § 3º O prazo de execução do plano de ações compensatórias deve ser o menor possível, conforme o 

caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de vigência do instrumento. 

 Art. 29. As prestações de contas das ações emergenciais de que trata esta Lei Complementar deverão 

ser encerradas 24 (vinte e quatro) meses após o repasse ao ente da Federação, no que se refere aos deveres dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios em relação à União. 

 § 1º No caso de prorrogação de prazos de execução nos termos do § 1º do art. 22 desta Lei 

Complementar, os prazos de prestação de contas deverão ser prorrogados pelo mesmo prazo. 

 § 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão, quando necessário, os prazos para 

prestação de contas dos beneficiários das ações emergenciais previstas no art. 6º e no § 1º do art. 8º desta Lei 

Complementar. 

 Art. 30. Para as medidas de que trata esta Lei Complementar, poderão ser utilizados como fontes de 

recursos: 

 I - dotações orçamentárias da União; 

 II - superávit financeiro apurado em balanço das fontes de receita vinculadas ao FNC, criado pela Lei nº 

8.313, de 23 de dezembro de 1991; 

 III - outras fontes de recursos. 

 Art. 31. A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), passa a 

vigorar acrescida do seguinte art. 65-A: 

 
 "Art. 65-A. Não serão contabilizadas na meta de resultado primário, para efeito do disposto no 
art. 9º desta Lei Complementar, as transferências federais aos demais entes da Federação, devidamente 
identificadas, para enfrentamento das consequências sociais e econômicas no setor cultural decorrentes 
de calamidades públicas ou pandemias, desde que sejam autorizadas em acréscimo aos valores 
inicialmente previstos pelo Congresso Nacional na lei orçamentária anual." 

 
 Art. 32. O caput do art. 5º da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, passa a vigorar acrescido dos 
seguintes incisos XII-A e XII-B: 
 

 "Art. 5º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 XII-A - resultados de aplicações financeiras sobre as suas disponibilidades; 
 XII-B - reversão dos saldos financeiros anuais não utilizados até o final do exercício, apurados 
no balanço anual; 
 ................................................................" (NR) 

 
 Art. 33. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 8 de julho de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
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BOAD10966---WIN/INTER 
 
 

#AD10976#  

 VOLTAR 
 

PISCINAS - FABRICAÇÃO, CONSTRUÇÃO, INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO - REQUISITOS DE 
SEGURANÇA - DISPOSIÇÕES - PARTE VETADA 
 
LEI Nº 14.327, DE 13 DE ABRIL DE 2022. 
 

 
Dispõe sobre requisitos mínimos de segurança para a fabricação, a construção, a instalação e o 
funcionamento de piscinas ou similares e sobre a responsabilidade em caso de seu descumprimento. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do parágrafo 5º do art. 66 
da Constituição Federal, a seguinte parte vetada da Lei nº 14.327, de 13 de abril de 2022: 
 

 "Art. 2º É obrigatório para todas as piscinas e similares, existentes e em construção ou fabricação 
no território nacional, o uso de dispositivos de segurança aptos a resguardar a integridade física e a 
saúde de seus usuários, especialmente contra o turbilhonamento, o enlace de cabelos e a sucção de 
partes do corpo humano." 

 
 Brasília, 14 de julho de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
 

(DOU, 15.07.2022) 
 
BOAD10976---WIN/INTER 
 
 

#AD10967#  

 VOLTAR 
 

EXERCÍCIO DA ADVOCACIA - HONORÁRIOS - SOCIEDADES - ADVOGADO ASSOCIADO - LIMITES 
DE IMPEDIMENTOS - SUSPENSÃO DE PRAZO NO PROCESSO PENAL - FISCALIZAÇÃO - 
PRERROGATIVAS - ALTERAÇÕES 
 
 

LEI Nº 14.365, DE 2 DE JUNHO DE 2022. 
 
 
OBSERVAÇÕES INFORMEF 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, promulga, nos termos do parágrafo 5º do art. 66 da Constituição Federal, 
a parte vetada da Lei nº 14.327/2022 *(V. Bol. 1.938 - AD), que dispõe sobre requisitos mínimos de 
segurança para a fabricação, a construção, a instalação e o funcionamento de piscinas ou similares e sobre 
a responsabilidade em caso de seu descumprimento. 
 Assim, será obrigatório para todas as piscinas e similares, existentes e em construção ou fabricação 
no território nacional, o uso de dispositivos de segurança aptos a resguardar a integridade física e a saúde 
de seus usuários, especialmente contra o turbilhonamento, o enlace de cabelos e a sucção de partes do corpo 
humano. 
 
Consultor: Sidney F. Silva 
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 O Presidente da república, por meio da Lei nº 14.365/2022, altera as Leis nºs 8.906/1994 (Estatuto 

da Advocacia), e 13.105/2015 (Código de Processo Civil), e o Decreto-Lei nº 3.689/1941 (Código de 

Processo Penal), para incluir disposições sobre a atividade privativa de advogado, a fiscalização, a 

competência, as prerrogativas, as sociedades de advogados, o advogado associado, os honorários 

advocatícios, os limites de impedimentos ao exercício da advocacia e a suspensão de prazo no processo 

penal. 

 Com relação à atuação e direitos do profissional Advogado, por meio do Estatuto da advocacia, as 

principais alterações foram: 

 - no processo administrativo, o advogado contribui com a postulação de decisão favorável ao seu 
constituinte, e os seus atos constituem múnus público; 
 - advogado pode contribuir com o processo legislativo e com a elaboração de normas jurídicas, no 
âmbito dos Poderes da República; 
 - as atividades de consultoria e assessoria jurídicas podem ser exercidas de modo verbal ou por escrito, 
a critério do advogado e do cliente, e independem de outorga de mandato ou de formalização por contrato 
de honorários; 
 - as autoridades e os servidores públicos dos Poderes da República, os serventuários da Justiça e os 
membros do Ministério Público devem dispensar ao advogado, no exercício da profissão, tratamento 
compatível com a dignidade da advocacia e condições adequadas a seu desempenho, preservando e 
resguardando, de ofício, a imagem, a reputação e a integridade do advogado nos termos desta Lei. 
 - usar da palavra, pela ordem, em qualquer tribunal judicial ou administrativo, órgão de deliberação 
coletiva da administração pública ou comissão parlamentar de inquérito, mediante intervenção pontual e 
sumária, para esclarecer equívoco ou dúvida surgida em relação a fatos, a documentos ou a afirmações que 
influam na decisão; 
 Poderá o advogado realizar a sustentação oral no recurso interposto contra a decisão monocrática de 
relator que julgar o mérito ou não conhecer dos seguintes recursos ou ações: 
 - recurso de apelação; 
 - recurso ordinário; 
 - recurso especial; 
 - recurso extraordinário; 
 - embargos de divergência; 
 - ação rescisória, mandado de segurança, reclamação, habeas corpus e outras ações de competência 
originária. 
 O representante da OAB tem o direito a ser respeitado pelos agentes responsáveis pelo cumprimento 
do mandado de busca e apreensão, sob pena de abuso de autoridade, e o dever de zelar pelo fiel 
cumprimento do objeto da investigação, bem como de impedir que documentos, mídias e objetos não 
relacionados à investigação, especialmente de outros processos do mesmo cliente ou de outros clientes que 
não sejam pertinentes à persecução penal, sejam analisados, fotografados, filmados, retirados ou 
apreendidos do escritório de advocacia.  
 A medida judicial cautelar que importe na violação do escritório ou do local de trabalho do advogado 
será determinada em hipótese excepcional, desde que exista fundamento em indício, pelo órgão acusatório. 
 Cabe ao Conselho Federal da OAB dispor, analisar e decidir sobre os honorários advocatícios dos 
serviços jurídicos realizados pelo advogado, resguardado o sigilo. 
 É nulo, em qualquer esfera de responsabilização, o ato praticado com violação da competência 
privativa do Conselho Federal da OAB com Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 
 Em caso de pandemia ou em outras situações excepcionais que impossibilitem as atividades 
presenciais, declaradas pelo poder público, o estágio profissional poderá ser realizado no regime de 
teletrabalho ou de trabalho a distância em sistema remoto ou não, por qualquer meio telemático, sem 
configurar vínculo de emprego a adoção de qualquer uma dessas modalidades. 
 Se houver concessão, pela parte contratante ou conveniada, de equipamentos, sistemas e materiais ou 
reembolso de despesas de infraestrutura ou instalação, todos destinados a viabilizar a realização da atividade 
de estágio prevista no § 5º deste artigo, essa informação deverá constar, expressamente, do convênio de 
estágio e do termo de estágio. 
 A sociedade de advogados e a sociedade unipessoal de advocacia deverão recolher seus tributos sobre 

a parcela da receita que efetivamente lhes couber, com a exclusão da receita que for transferida a outros 

advogados ou a sociedades que atuem em forma de parceria para o atendimento do cliente 

 Não será admitida a averbação do contrato de associação que contenha, em conjunto, os elementos 

caracterizadores de relação de emprego previstos na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943. 
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 No contrato de associação, o advogado sócio ou associado e a sociedade pactuarão as condições 

para o desempenho da atividade advocatícia e estipularão livremente os critérios para a partilha dos 

resultados dela decorrentes, devendo o contrato conter, no mínimo: 

 - qualificação das partes, com referência expressa à inscrição no Conselho Seccional da OAB 

competente; 

 - especificação e delimitação do serviço a ser prestado; 

 - forma de repartição dos riscos e das receitas entre as partes, vedada a atribuição da totalidade dos 

riscos ou das receitas exclusivamente a uma delas; 

 - responsabilidade pelo fornecimento de condições materiais e pelo custeio das despesas necessárias 

à execução dos serviços; 

 - prazo de duração do contrato.” 

 As atividades do advogado empregado poderão ser realizadas, a critério do empregador, em qualquer 
um dos seguintes regimes: 
 - exclusivamente presencial: modalidade na qual o advogado empregado, desde o início da 
contratação, realizará o trabalho nas dependências ou locais indicados pelo empregador; 
 - não presencial, teletrabalho ou trabalho a distância: modalidade na qual, desde o início da 
contratação, o trabalho será preponderantemente realizado fora das dependências do empregador, 
observado que o comparecimento nas dependências de forma não permanente, variável ou para 
participação em reuniões ou em eventos presenciais não descaracterizará o regime não presencial; 
 - misto: modalidade na qual as atividades do advogado poderão ser presenciais, no estabelecimento 
do contratante ou onde este indicar, ou não presenciais, conforme as condições definidas pelo empregador 
em seu regulamento empresarial, independentemente de preponderância ou não. 
 O Instituto dos Advogados Brasileiros e a Federação Nacional dos Institutos dos Advogados do Brasil 
são membros honorários, somente com direito a voz nas sessões do Conselho Federal. 
 No código de processo civil, as principais alterações foram: 
 A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor, nas causas em que 
for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, o juiz 
fixará o valor dos honorários por apreciação equitativa. 
 Para fins de fixação equitativa de honorários sucumbenciais, o juiz deverá observar os valores 
recomendados pelo Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil a título de honorários 
advocatícios ou o limite mínimo de 10% (dez por cento) estabelecido entre o mínimo de dez e o máximo de 
vinte por cento sobre o valor da condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-
lo, sobre o valor atualizado da causa, aplicando-se o que for maior. 
 No Código de Processo Penal, houve a seguinte alteração: 
 Suspende-se o curso do prazo processual nos dias compreendidos entre 20 de dezembro e 20 de 
janeiro, inclusive, salvo nos seguintes casos: 
 - que envolvam réus presos, nos processos vinculados a essas prisões; 
 - nos procedimentos regidos pela Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha); 
 - nas medidas consideradas urgentes, mediante despacho fundamentado do juízo competente. 
 
Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 

 
Altera as Leis nºs 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da Advocacia), e 13.105, de 16 de março de 
2015 (Código de Processo Civil), e o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 
Penal), para incluir disposições sobre a atividade privativa de advogado, a fiscalização, a competência, 
as prerrogativas, as sociedades de advogados, o advogado associado, os honorários advocatícios, os 
limites de impedimentos ao exercício da advocacia e a suspensão de prazo no processo penal. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do parágrafo 5º do art. 66 
da Constituição Federal, a seguintes partes vetadas da Lei nº 14.365, de 2 de junho de 2022: 
 

 "Art. 2º ............................................................ 
 ....................................................................... 

 
 'Art. 7º ............................................................................................................... 
 .................................................................................................. .................................... 
 § 6º-A. A medida judicial cautelar que importe na violação do escritório ou do local de trabalho 
do advogado será determinada em hipótese excepcional, desde que exista fundamento em indício, pelo 
órgão acusatório. 
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 § 6º-B. É vedada a determinação da medida cautelar prevista no § 6º-A deste artigo se fundada 
exclusivamente em elementos produzidos em declarações do colaborador sem confirmação por outros 
meios de prova. 
 § 6º-C. O representante da OAB referido no § 6º deste artigo tem o direito a ser respeitado 
pelos agentes responsáveis pelo cumprimento do mandado de busca e apreensão, sob pena de abuso 
de autoridade, e o dever de zelar pelo fiel cumprimento do objeto da investigação, bem como de impedir 
que documentos, mídias e objetos não relacionados à investigação, especialmente de outros processos 
do mesmo cliente ou de outros clientes que não sejam pertinentes à persecução penal, sejam analisados, 
fotografados, filmados, retirados ou apreendidos do escritório de advocacia. 
 ....................................................................... 
 § 6º-F. É garantido o direito de acompanhamento por representante da OAB e pelo profissional 
investigado durante a análise dos documentos e dos dispositivos de armazenamento de informação 
pertencentes a advogado, apreendidos ou interceptados, em todos os atos, para assegurar o 
cumprimento do disposto no inciso II do caput deste artigo. 
 § 6º-G. A autoridade responsável informará, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 
horas, à seccional da OAB a data, o horário e o local em que serão analisados os documentos e os 
equipamentos apreendidos, garantido o direito de acompanhamento, em todos os atos, pelo 
representante da OAB e pelo profissional investigado para assegurar o disposto no § 6º-C deste artigo. 
 § 6º-H. Em casos de urgência devidamente fundamentada pelo juiz, a análise dos documentos 
e dos equipamentos apreendidos poderá acontecer em prazo inferior a 24 (vinte e quatro) horas, 
garantido o direito de acompanhamento, em todos os atos, pelo representante da OAB e pelo 
profissional investigado para assegurar o disposto no § 6º-C deste artigo. 
 ........................................................................ 

 
 'Art. 15. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 § 8º Nas sociedades de advogados, a escolha do sócio-administrador poderá recair sobre 
advogado que atue como servidor da administração direta, indireta e fundacional, desde que não esteja 
sujeito ao regime de dedicação exclusiva, não lhe sendo aplicável o disposto no inciso X do caput do art. 
117 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, no que se refere à sociedade de advogados. 
 § 9º A sociedade de advogados e a sociedade unipessoal de advocacia deverão recolher seus 
tributos sobre a parcela da receita que efetivamente lhes couber, com a exclusão da receita que for 
transferida a outros advogados ou a sociedades que atuem em forma de parceria para o atendimento 
do cliente. 
 ........................................................................' 

 
 'Art. 22-A ........................................................ 
 Parágrafo único. A dedução a que se refere o caput deste artigo não será permitida aos 
advogados nas causas que decorram da execução de título judicial constituído em ação civil pública 
ajuizada pelo Ministério Público Federal.  
 ........................................................................' 

 
 'Art. 51. ............................................................ 
 ......................................................................... 
 § 3º O Instituto dos Advogados Brasileiros e a Federação Nacional dos Institutos dos Advogados 
do Brasil são membros honorários, somente com direito a voz nas sessões do Conselho Federal.' (NR)" 

 
 Brasília, 8 de julho de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
 

(DOU EDIÇÃO EXTRA B, 08.07.2022) 
 
BOAD10967---WIN/INTER 
 
 

#AD10968#  

 VOLTAR 
 

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI - "PRAÇA" - CONCEITO 
 
 
LEI Nº 14.395, DE 8 DE JULHO DE 2022. 
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Altera a Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, para conceituar o termo "praça" para os fins que 
especifica. 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do parágrafo 5º do art. 66 
da Constituição Federal, a seguinte Lei: 
 Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, para conceituar o termo "praça" para 
os efeitos de determinação do valor mínimo tributável nela previsto. 
 Art. 2º A Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 15-A: 
 

 "Art. 15-A. Para os efeitos de apuração do valor tributável de que tratam os incisos I e II do caput 
do art. 15 desta Lei, considera-se praça o Município onde está situado o estabelecimento do remetente." 

 
 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 8 de julho de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
 

(DOU EDIÇÃO EXTRA B, 08.07.2022) 
 
BOAD10968---WIN/INTER 
 
 

#AD10969#  

 VOLTAR 
 

NOTÁRIOS E REGISTRADORES - ESCREVENTES DE SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS - DOCUMENTO DE 
IDENTIDADE - INSTITUIÇÃO 
 
 
LEI Nº 14.398, DE 8 DE JULHO DE 2022. 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Lei nº 14.395/2022, altera a Lei nº 4.502/1964, para 
conceituar o termo "praça" em relação ao valor mínimo tributável do Imposto Sobre Produtos Industrializados 
- IPI, como o Município onde está situado o estabelecimento do remetente, nas hipóteses abaixo: 
 - ao preço normal de venda por atacado a outros compradores ou destinatários, ou, na sua falta, ao 
preço corrente no mercado atacadista do domicílio do remetente, quando o produto for remetido, para 
revenda, a estabelecimento de terceiro, com o qual o contribuinte tenha relações de interdependência; 
 - ao preço de venda aos consumidores, nas condições especificadas na referida norma. 
 
Consultora: Gláucia Cristina Peixoto. 
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Institui o documento de identidade de notários e registradores e de escreventes de serventias 
extrajudiciais. 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do parágrafo 5º do art. 66 

da Constituição Federal, a seguinte Lei: 

 Art. 1º Esta Lei institui o documento de identidade de notários e registradores e de escreventes de 

serventias extrajudiciais. 

 Art. 2º Fica instituído o documento de identidade de notários e registradores e de escreventes de 

serventias extrajudiciais, a ser emitido diretamente pela Confederação Nacional dos Notários e Registradores, 

com validade em todo o território nacional como prova de identidade, para qualquer efeito. 

 Parágrafo único. O documento de identidade de que trata o caput deste artigo poderá ser emitido pelos 

entes sindicais da estrutura da Confederação Nacional dos Notários e Registradores, desde que com sua 

autorização expressa e respeitado o modelo próprio. 

 Art. 3º No documento de identidade de notários e registradores e de escreventes de serventias 

extrajudiciais deverão constar, no mínimo, os seguintes elementos e informações: 

 I - o nome completo do solicitante; 

 II - o nome da mãe do solicitante; 

 III - a nacionalidade e a naturalidade do solicitante; 

 IV - a data de nascimento do solicitante; 

 V - a serventia da qual o solicitante é titular ou na qual trabalha, com indicação da Comarca e do Estado; 

 VI - as atribuições da serventia referida no inciso V do caput deste artigo; 

 VII - a função exercida pelo solicitante; 

 VIII - a data de expedição do documento; 

 IX - a data de validade do documento; 

 X - uma fotografia do solicitante; 

 XI - as assinaturas do responsável pela entidade expedidora do documento e do solicitante; 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Lei nº 14.398/2022, institui o documento de identidade de 
notários e registradores e de escreventes de serventias extrajudiciais, o qual terá validade em todo o território 
nacional como prova de identidade para quaisquer efeitos. 
 O documento de identidade será emitido diretamente pela Confederação Nacional dos Notários e 
Registradores, bem como, pelos entes sindicais da estrutura dessa Confederação, desde que seja com sua 
autorização expressa, respeitado o modelo próprio. 
 Deverão constar, no mínimo, os seguintes elementos e informações neste documento de identidade 
a (o): 
 - nome completo do solicitante; 
 - nome da mãe do solicitante; 
 - nacionalidade e a naturalidade do solicitante; 
 - data de nascimento do solicitante; 
 - serventia da qual o solicitante é titular ou na qual trabalha, com indicação da Comarca e do Estado, 
e suas atribuições; 
 - função exercida pelo solicitante; 
 - data de expedição do documento; 
 - data de validade do documento; 
 - uma fotografia do solicitante; 
 - as assinaturas do responsável pela entidade expedidora do documento e do solicitante; 
 - número de inscrição do solicitante no Cadastro de Pessoas Físicas; 
 - grupo sanguíneo do solicitante; e 
 - inscrição "Válida em todo o território nacional". 
 Com a extinção da delegação dos notários e registradores ou com o fim do contrato de trabalho dos 
escreventes de serventias extrajudiciais, o referido documento de identidade perderá sua validade. Cabendo 
ao portador, devolvê-lo à entidade emissora, haja vista que não poderá utilizá-lo para qualquer fim, sob 
pena de responsabilização civil e criminal. 
 
Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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 XII - o número de inscrição do solicitante no Cadastro de Pessoas Físicas; 

 XIII - o grupo sanguíneo do solicitante; e 

 XIV - a inscrição "Válida em todo o território nacional". 

 Art. 4º As normas para a expedição e o modelo do documento de identidade de notários e registradores 

e de escreventes de serventias extrajudiciais serão definidos pela Confederação Nacional dos Notários e 

Registradores. 

 § 1º Para a emissão e a renovação de documento de identidade de notários e registradores será 

necessária a apresentação dos documentos que comprovem a delegação do serviço notarial e de registro. 

 § 2º Para a emissão e a renovação de documento de identidade de escreventes de serventias 

extrajudiciais será necessária a apresentação da carteira de trabalho e de declaração do titular da serventia 

sobre a função exercida. 

 Art. 5º Fica autorizado o uso das Armas Nacionais no documento de identidade de que trata esta Lei. 

 Art. 6º A identificação do solicitante do documento de identidade de que trata esta Lei será realizada de 

forma presencial. 

 Art. 7º O documento de identidade de que trata esta Lei perderá sua validade com a extinção da 

delegação, para os notários e registradores, e com o fim do contrato de trabalho, para os escreventes de 

serventias extrajudiciais. 

 § 1º Se o documento de identidade perder a validade nos termos do caput deste artigo, o portador não 

poderá utilizá-lo, para qualquer fim, e deverá devolvê-lo à entidade emissora, sob pena de responsabilização 

civil e criminal. 

 § 2º Se o portador do documento de identidade assumir delegação em outra serventia, por remoção ou 

por ingresso, será necessário solicitar novo documento e devolver o anterior à entidade emissora. 

 Art. 8º A Confederação Nacional dos Notários e Registradores emitirá o documento de identidade 

também aos notários e registradores não sindicalizados, bem como aos seus escreventes. 

 Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, 8 de julho de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

 

(DOU EDIÇÃO EXTRA B, 08.07.2022) 

 
BOAD10969---WIN/INTER 

 
 

#AD10970#  

 VOLTAR 
 

SETOR CULTURAL - POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE PROJETOS - 
DIRETRIZES - INSTITUIÇÃO 
 
 
LEI Nº 14.399, DE 8 DE JULHO DE 2022. 
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Institui a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do parágrafo 5º do art. 66 
da Constituição Federal, a seguinte Lei: 
 Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, baseada na parceria da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios com a sociedade civil no setor da cultura, bem como 
no respeito à diversidade, à democratização e à universalização do acesso à cultura no Brasil. 
 Parágrafo único. A política referida no caput deste artigo estabelece também diretrizes para a prestação 
de contas de projetos culturais, inclusive audiovisuais, realizados no âmbito das leis federais, estaduais, 
municipais e distritais de incentivo à cultura. 
 Art. 2º São objetivos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura: 
 I - estimular ações, iniciativas, atividades e projetos culturais, por meio de apoio e de fomento da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República por meio da Lei nº 14.399/2022, institui a Política Nacional Aldir Blanc 
de Fomento à Cultura, baseada na parceria da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios com 
a sociedade civil no setor da cultura, bem como no respeito à diversidade, à democratização e à 
universalização do acesso à cultura no Brasil e estabelece também diretrizes para a prestação de contas de 
projetos culturais, inclusive audiovisuais, realizados no âmbito das leis federais, estaduais, municipais e 
distritais de incentivo à cultura. 
 São objetivos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura: 
 - estimular ações, iniciativas, atividades e projetos culturais, por meio de apoio e de fomento da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
 - garantir o financiamento e a manutenção de ações, de espaços, de ambientes e de iniciativas 
artístico-culturais que contribuam para o pleno exercício dos direitos culturais pelos cidadãos brasileiros, 
dispondo-lhes os meios e os insumos necessários para a produção, o registro, a gestão e a difusão cultural 
de suas práticas e seus saberes, fazeres, modos de vida, bens, produtos e serviços culturais; 
 - democratizar o acesso à fruição e à produção artística e cultural nos Estados, no Distrito Federal e 
nos Municípios, inclusive em suas áreas periféricas, urbanas e rurais; 
 - garantir o financiamento para as ações, os projetos, as políticas e os programas públicos de cultura 
previstos nos planos de cultura dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal; 
 - estabelecer diretrizes para a prestação de contas de projetos culturais, inclusive audiovisuais, 
realizados no âmbito das leis federais, estaduais, municipais e distritais de incentivo à cultura. 
 Para as medidas de que trata esta Lei, poderão ser utilizados como fontes de recursos: 
 - dotações consignadas na lei orçamentária anual e nos seus créditos adicionais; 

- o superávit do FNC apurado em 31 de dezembro do exercício anterior; 
 - doações e legados nos termos da legislação vigente; 
 - subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, inclusive de organismos internacionais; 
 - 3% (três por cento) da arrecadação bruta dos concursos de prognósticos e de loterias federais e 
similares cuja realização esteja sujeita a autorização federal, deduzido esse valor dos montantes destinados 
aos prêmios; 
 - recursos provenientes da arrecadação da Loteria Federal da Cultura, a ser criada por lei específica; 
 - reembolso das operações de empréstimo realizadas por meio do FNC, a título de financiamento 
reembolsável, observados critérios de remuneração que, no mínimo, lhes preservem o valor real e que 
contribuam para gerar o superávit referido; 
 - retorno dos resultados econômicos provenientes dos investimentos em empresas e em projetos 
culturais feitos com recursos do FNC; 
 - resultado das aplicações em títulos públicos federais, obedecida a legislação vigente sobre a 
matéria; 
 - recursos provenientes da Cide-Jogos destinados à cultura; 
 - outras receitas que lhes vierem a ser destinadas. 
 A autoridade federal responsável pelo setor da cultura definirá as diretrizes gerais para a aplicação 
dos recursos oriundos desta Lei. 
 
Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 
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 II - garantir o financiamento e a manutenção de ações, de espaços, de ambientes e de iniciativas artístico-
culturais que contribuam para o pleno exercício dos direitos culturais pelos cidadãos brasileiros, dispondo-lhes 
os meios e os insumos necessários para a produção, o registro, a gestão e a difusão cultural de suas práticas e 
seus saberes, fazeres, modos de vida, bens, produtos e serviços culturais; 
 III - democratizar o acesso à fruição e à produção artística e cultural nos Estados, no Distrito Federal e 
nos Municípios, inclusive em suas áreas periféricas, urbanas e rurais; 
 IV - garantir o financiamento para as ações, os projetos, as políticas e os programas públicos de cultura 
previstos nos planos de cultura dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal; 
 V - estabelecer diretrizes para a prestação de contas de projetos culturais, inclusive audiovisuais, 
realizados no âmbito das leis federais, estaduais, municipais e distritais de incentivo à cultura. 
 Art. 3º São princípios da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura: 
 I - eficiência, racionalidade administrativa e desburocratização; 
 II - universalidade no atendimento às áreas de atuação previstas nesta Lei; 
 III - descentralização dos recursos de que trata esta Lei; 
 IV - respeito à diversidade cultural; 
 V - gestão democrática e compartilhada dos poderes públicos entre si e entre eles e a sociedade civil; 
 VI - universalização, padronização e simplificação dos procedimentos e dos mecanismos de repasse, de 
contrapartidas e de prestação de contas relativos à aplicação dos recursos de que trata esta Lei; 
 VII - desconcentração por beneficiários na destinação de recursos de que trata esta Lei; 
 VIII - estímulo à participação e ao controle social das políticas públicas de cultura, por meio dos órgãos 
e instâncias competentes dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
 IX - direito de qualquer pessoa física ou jurídica de candidatar-se a receber benefício oriundo de recursos 
de que trata esta Lei oferecido por Estados, por Municípios ou pelo Distrito Federal. 
 Parágrafo único. O princípio estabelecido no inciso V do caput deste artigo deve ser implementado por 
meio de Plano Anual de Aplicação dos Recursos (PAAR), ouvida a sociedade civil, preferencialmente, por 
intermédio de seus representantes nos Conselhos de Cultura. 
 Art. 4º A Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura tem como beneficiários os trabalhadores da 
cultura e as entidades e pessoas físicas e jurídicas que atuem na produção, na difusão, na promoção, na 
preservação e na aquisição de bens, produtos ou serviços artísticos e culturais, inclusive o patrimônio cultural 
material e imaterial. 
 Parágrafo único. A aplicação dos recursos recebidos pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos 
Municípios será regida unicamente pelos princípios, objetivos e finalidades desta Lei, e os recursos poderão ser 
utilizados de forma complementar para fomentar projetos culturais apoiados por leis de incentivo vigentes em 
qualquer âmbito da Federação. 
 Art. 5º Para o alcance dos objetivos previstos no art. 2º desta Lei, a Política Nacional Aldir Blanc de 
Fomento à Cultura apoiará as seguintes ações e atividades: 
 I - fomento, produção e difusão de obras de caráter artístico e cultural, inclusive a remuneração de 
direitos autorais; 
 II - realização de projetos, tais como exposições, festivais, festas populares, feiras e espetáculos, no País 
e no exterior, inclusive a cobertura de despesas com transporte e seguro de objetos de valor cultural; 
 III - concessão de prêmios mediante seleções públicas;  
 IV - instalação e manutenção de cursos para formar, especializar e profissionalizar agentes culturais 
públicos e privados; 
 V - realização de levantamentos, de estudos, de pesquisas e de curadorias nas diversas áreas da cultura; 
 VI - realização de inventários e concessão de incentivos para as manifestações culturais brasileiras que 
estejam em risco de extinção; 
 VII - concessão de bolsas de estudo, de pesquisa, de criação, de trabalho e de residência artística, no 
País ou no exterior, a artistas, a produtores, a autores, a gestores culturais, a pesquisadores e a técnicos rasileiros 
ou estrangeiros residentes no País ou vinculados à cultura brasileira; 
 VIII - aquisição de bens culturais e obras de arte para distribuição pública e outras formas de expressão 
artística e de ingressos para eventos artísticos; 
 IX - aquisição, preservação, organização, digitalização e outras formas de promoção e de difusão do 
patrimônio cultural, inclusive acervos, arquivos, coleções e ações de educação patrimonial; 
 X - construção, formação, organização, manutenção e ampliação de museus, de bibliotecas, de centros 
culturais, de cinematecas, de teatros, de territórios arqueológicos e de paisagens culturais, além de outros 
equipamentos culturais e obras artísticas em espaço público; 
 XI - elaboração de planos anuais e plurianuais de instituições e grupos culturais, inclusive a digitalização 
de acervos, de arquivos e de coleções, bem como a produção de conteúdos digitais, de jogos eletrônicos e de 
videoarte, e o fomento à cultura digital; 
 XII - aquisição de imóveis tombados com a estrita finalidade de instalação de equipamentos culturais de 
acesso público; 
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 XIII - manutenção de grupos, de companhias, de orquestras e de corpos artísticos estáveis, inclusive 
processos de produção e pesquisa continuada de linguagens artísticas; 
 XIV - proteção e preservação do patrimônio cultural imaterial, inclusive os bens registrados e 
salvaguardados e as demais expressões e modos de vida de povos e comunidades tradicionais; 
 XV - realização de intercâmbio cultural, nacional ou internacional; 
 XVI - ações, projetos, políticas e programas públicos de cultura previstos nos planos de cultura dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
 XVII - serviço educativo de museus, de centros culturais, de teatros, de cinemas e de bibliotecas, inclusive 
formação de público na educação básica; 
 XVIII - apoio a projetos culturais não previstos nos incisos I a XVII deste caput considerados relevantes em 
sua dimensão cultural e com predominante interesse público, conforme critérios de avaliação estabelecidos pelas 
autoridades competentes dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 
 Parágrafo único. As ações estabelecidas neste artigo e os recursos de que trata esta Lei não poderão ser 
destinados: 
 I - para pagamento de pessoal ativo ou inativo de órgãos ou entidades da 
administração direta ou indireta; e 
 II - para empresas terceirizadas contratadas por órgãos ou entidades da administração direta ou indireta, 
ou para custeio da estrutura e de ações administrativas públicas da gestão local, salvo, até o limite de 5% (cinco 
por cento) do total do valor recebido pelo ente federativo, estritamente para a execução das ações finalísticas 
previstas neste artigo, entre as quais, atividades de consultoria, de emissão de pareceres e de participação em 
comissões julgadoras de projetos, de ações, de iniciativas e de candidatos a prêmios e a bolsas em editais e 
congêneres. 
 Art. 6º A União entregará aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, a cada ano, em parcela 
única, o valor correspondente a R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), no primeiro exercício subsequente 
ao da entrada em vigor desta Lei e nos 4 (quatro) anos seguintes. 
 § 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apresentarão à União, em prazo estabelecido na 
forma do regulamento, plano de ação para o exercício, juntamente com a solicitação dos recursos. 
 § 2º Os Municípios vinculados a consórcio público intermunicipal que tenha, no seu instrumento 
administrativo constitutivo, previsão para atuar na área da cultura, poderão solicitar os recursos à União por 
meio de plano de ação apresentado pelo órgão gestor do consórcio público intermunicipal que integram, em 
prazo estabelecido na forma do regulamento. 
 § 3º Os recursos deverão ser transferidos pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
para conta bancária específica, aberta em instituição financeira federal. 
 § 4º Para receber os recursos de que trata esta Lei, anualmente, os Estados, os Municípios e o Distrito 
Federal deverão comprovar a destinação, para a cultura, de recursos orçamentários próprios em montante não 
inferior à média dos valores consignados nos últimos 3 (três) exercícios. 
 Art. 7º Os recursos a que se refere o art. 6º desta Lei serão executados da seguinte forma: 
 I - 80% (oitenta por cento) em ações de apoio ao setor cultural por meio de: 
 a) editais, chamadas públicas, prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados ao setor cultural e outros 
instrumentos destinados à manutenção de agentes, de espaços, de iniciativas, de cursos, de produções, de 
desenvolvimento de atividades de economia criativa e de economia solidária, de produções audiovisuais, de 
manifestações culturais, bem como à realização de atividades artísticas e culturais que possam ser transmitidas 
por meios telemáticos e digitais; 
 b) subsídio para manutenção de espaços artísticos e de ambientes culturais que desenvolvam atividades 
regulares de forma permanente em seus territórios e comunidades; 
 II - 20% (vinte por cento) em ações de incentivo direto a programas, a projetos e a ações de 
democratização do acesso à fruição e à produção artística e cultural em áreas periféricas, urbanas e rurais, bem 
como em áreas de povos e comunidades tradicionais. 
 Art. 8º Os recursos previstos no art. 6º desta Lei serão repassados aos Estados, aos Municípios e ao 
Distrito Federal, da seguinte forma: 
 I - 50% (cinquenta por cento) aos Estados e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por cento) de acordo 
com os critérios de rateio do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE) e 80% (oitenta por 
cento) proporcionalmente à população; 
 II - 50% (cinquenta por cento) aos Municípios, dos quais 20% (vinte por cento) de acordo com os critérios 
de rateio do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e 80% (oitenta por cento) proporcionalmente à 
população. 
 § 1º Os recursos recebidos que não tenham sido objeto de programação publicada pelos Municípios em 
até 180 (cento e oitenta) dias deverão ser automaticamente revertidos ao fundo estadual de cultura do Estado 
onde o Município se localiza ou ao órgão ou entidade estadual responsável pela gestão desses recursos. 
 § 2º Eventuais recursos da União referentes às ações previstas nesta Lei que não forem destinados aos 
demais entes federativos em razão do não cumprimento de procedimentos e de prazos exigidos a Estados, ao 
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Distrito Federal e a Municípios, inclusive o previsto no § 1º do art. 6º desta Lei, serão imediatamente redistribuídos 
pela União aos demais entes, segundo os mesmos critérios de partilha estabelecidos no caput deste artigo. 
 § 3º Os Estados, na implementação das iniciativas previstas no art. 5º desta Lei, buscarão regulamentar 
formas de estimular a desconcentração territorial de ações, de iniciativas e de atividades apoiadas, beneficiando 
em especial os Municípios que não obtiverem recursos da União oriundos desta Lei. 
 § 4º Nos editais e congêneres de que trata esta Lei, os entes federativos recebedores dos repasses da 
União deverão estabelecer políticas de ação afirmativa. 
 Art. 9º O subsídio a espaços e a ambientes culturais previsto na alínea "b" do inciso I do caput do art. 7º 
desta Lei será pago de acordo com critérios estabelecidos pelo gestor local, considerado o valor de manutenção 
mensal de R$ 3.000,00 (três mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais), que pode ser destinado ao uso em 
atividades-meio ou em atividades-fim, observado que essa faixa de valores deverá ser corrigida anualmente, 
conforme índice de inflação referido em regulamento. 
 § 1º Farão jus ao benefício referido no caput deste artigo os espaços e os ambientes culturais que 
comprovarem atividade regular de acesso público e a sua inscrição e respectiva homologação em, pelo menos, 
um dos seguintes cadastros: 
 I - Cadastros Estaduais de Cultura; 
 II - Cadastros Municipais de Cultura; 
 III - Cadastro Distrital de Cultura; 
 IV - Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura; 
 V - Cadastros Estaduais de Pontos e Pontões de Cultura; 
 VI - Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais (Sniic); 
 VII - Sistema de Informações Cadastrais do Artesanato Brasileiro (Sicab); 
 VIII - outros cadastros existentes ou que venham a ser criados nos entes federativos referentes a atividades 
e a identidades culturais e comunitárias, bem como a projetos culturais apoiados nos termos da Lei nº 8.313, de 
23 de dezembro de 1991, e em leis de incentivo estaduais, distritais ou municipais, nos 24 (vinte e quatro) meses 
imediatamente anteriores à data de publicação desta Lei. 
 § 2º Serão adotadas as medidas cabíveis, por cada ente federativo, para garantir, preferencialmente de 
modo não presencial, inclusões e alterações nos cadastros, de forma autodeclaratória e documental, que 
comprovem funcionamento regular, bem como para promover a progressiva integração entre os cadastros 
federais e os dos demais entes federativos. 
 § 3º Os Estados, com o apoio dos Municípios que se encontram em seu território, e o Distrito Federal 
deverão fornecer à União as informações relacionadas à implementação da Política Nacional Aldir Blanc de 
Fomento à Cultura e ao disposto no § 2º deste artigo. 
 § 4º O benefício de que trata o caput deste artigo somente será concedido para a gestão responsável 
pelo espaço cultural, vedado o recebimento cumulativo, mesmo que o beneficiário seja responsável por mais de 
um espaço cultural.  
 Art. 10. Compreendem-se como espaços, ambientes e iniciativas artístico-culturais aqueles organizados 
e mantidos por pessoas, organizações da sociedade civil, microempresas culturais, organizações culturais 
comunitárias, cooperativas com finalidade cultural e instituições culturais sem fins lucrativos que tenham pelo 
menos 2 (dois) anos de funcionamento regular comprovado e que se dediquem a realizar atividades artísticas e 
culturais, tais como: 
 I - pontos e pontões de cultura; 
 II - teatros independentes; 
 III - escolas de música, de capoeira e de artes e estúdios, companhias e escolas de dança; 
 IV - circos, inclusive itinerantes; 
 V - cineclubes; 
 VI - centros culturais, casas de cultura e centros de tradição regionais; 
 VII - museus comunitários e centros de memória e patrimônio; 
 VIII - bibliotecas comunitárias; 
 IX - comunidades e povos indígenas e seus espaços, ambientes e iniciativas artístico-culturais; 
 X - centros artísticos e culturais afro-brasileiros e cultura gospel; 
 XI - comunidades quilombolas e seus espaços, ambientes e iniciativas artístico-culturais; 
 XII - povos e comunidades tradicionais e seus espaços, ambientes e iniciativas artístico-culturais; 
 XIII - teatro de rua e demais expressões artísticas e culturais realizadas em espaços públicos; 
 XIV - livrarias, editoras e sebos; 
 XV - empresas de diversão e produção de espetáculos; 
 XVI - estúdios de fotografia; 
 XVII - produtoras de cinema e audiovisual; 
 XVIII - ateliês de pintura, de moda, de design e de artesanato; 
 XIX - galerias de arte e de fotografias; 
 XX - feiras permanentes de arte e de artesanato; 
 XXI - espaços de apresentação musical; 
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 XXII - espaços de literatura, de poesia e de literatura de cordel; 
 XXIII - espaços e centros de cultura alimentar de base comunitária e agroecológica e de culturas 
originárias, tradicionais e populares; 
 XXIV - outros espaços, ambientes, iniciativas e atividades artístico-culturais validados nos cadastros aos 
quais se refere o art. 9º desta Lei. 
 § 1º Fica vedada a concessão do benefício a que se refere a alínea "b" do inciso I do caput do art. 7º 
desta Lei a espaços, a ambientes e a iniciativas artístico-culturais criados pela administração pública de qualquer 
esfera ou vinculados a ela, bem como a espaços, a ambientes e a iniciativas artístico-culturais vinculados a 
fundações, a institutos ou a instituições criados ou mantidos por empresas ou grupos de empresas, a teatros e a 
casas de espetáculos de diversões com financiamento exclusivo de grupos empresariais e a espaços geridos pelos 
serviços sociais do Sistema S. 
 § 2º Os espaços, os ambientes e as iniciativas artístico-culturais, as empresas culturais e as organizações 
culturais comunitárias, as cooperativas e as instituições beneficiadas com o subsídio previsto na alínea "b" do 
inciso I do caput do art. 7º desta Lei ficam obrigados a garantir, como contrapartida, a realização, de forma 
gratuita, em intervalos regulares, de atividades destinadas aos alunos de escolas públicas ou de atividades em 
espaços públicos de sua comunidade, inclusive apresentações ao vivo com interação popular, podendo ser 
utilizados meios digitais, em cooperação e com planejamento definido com o ente federativo responsável pela 
gestão pública de cultura do local. 
 Art. 11. O beneficiário do subsídio a espaços e a ambientes de que trata a alínea "b" do inciso I do caput 
do art. 7º desta Lei deverá apresentar prestação de contas referente ao uso do benefício ao Estado, ao Município 
ou ao Distrito Federal, conforme o caso, em até 180 (cento e oitenta) dias após o final do exercício financeiro 
em que se encerrou a aplicação dos recursos recebidos. 
 Parágrafo único. Os Estados, os Municípios e o Distrito Federal assegurarão ampla publicidade e 
transparência à prestação de contas de que trata este artigo. 
 Art. 12. Os recursos destinados conforme o disposto no art. 6º desta Lei serão executados pelos Estados, 
pelos Municípios e pelo Distrito Federal por meio do Fundo Nacional da Cultura (FNC) mediante editais, 
chamadas públicas, prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados ao setor cultural e outros instrumentos 
destinados à manutenção de agentes, de espaços, de iniciativas, de cursos, de produções, de desenvolvimento 
de atividades de economia criativa e de economia solidária, de produções audiovisuais e de manifestações 
culturais, bem como à realização de atividades artísticas e culturais que possam ser transmitidas por meios 
telemáticos e digitais. 
 Art. 13. Para as medidas de que trata esta Lei, poderão ser utilizados como fontes de recursos: 
 I - dotações consignadas na lei orçamentária anual e nos seus créditos adicionais; 
 II - o superávit do FNC apurado em 31 de dezembro do exercício anterior; 
 III - doações e legados nos termos da legislação vigente; 
 IV - subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, inclusive de organismos internacionais; 
 V - 3% (três por cento) da arrecadação bruta dos concursos de prognósticos e de loterias federais e 
similares cuja realização esteja sujeita a autorização federal, deduzido esse valor dos montantes destinados aos 
prêmios; 
 VI - recursos provenientes da arrecadação da Loteria Federal da Cultura, a ser criada por lei específica; 
 VII - reembolso das operações de empréstimo realizadas por meio do FNC, a título de financiamento 
reembolsável, observados critérios de remuneração que, no mínimo, lhes preservem o valor real e que 
contribuam para gerar o superávit referido no inciso II do caput; 
 VIII - retorno dos resultados econômicos provenientes dos investimentos em empresas e em projetos 
culturais feitos com recursos do FNC; 
 IX - resultado das aplicações em títulos públicos federais, obedecida a legislação vigente sobre a matéria; 
 X - recursos provenientes da Cide-Jogos destinados à cultura; 
 XI - outras receitas que lhes vierem a ser destinadas. 
 Art. 14. A Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura é de responsabilidade das autoridades 
competentes nas esferas federal, estadual, distrital e municipal. 
 § 1º No caso de inexistência de fundos de cultura estaduais e municipais aptos a receber os recursos 
federais de que trata esta Lei, o repasse será direcionado para estrutura definida pela autoridade competente de 
cada ente federativo recebedor. 
 § 2º É facultado o recebimento de repasses aos órgãos gestores de consórcios públicos intermunicipais 
quando os Municípios se associarem para receber os recursos federais respectivos por meio desse instrumento, 
considerado o cálculo referido no inciso II do caput do art. 8º desta Lei para a somatória dos recursos e da 
população dos Municípios consorciados. 
 § 3º Em nenhum caso o repasse de recursos obriga à celebração, com a União, de convênio, de contrato 
de repasse ou de outro instrumento congênere do ente federativo recebedor ou do órgão gestor do consórcio 
público intermunicipal. 
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 § 4º A autoridade federal competente disporá sobre os procedimentos operacionais e os mecanismos de 
repasse, de contrapartidas e de elaboração e divulgação das prestações de contas referentes à utilização dos 
recursos de que trata esta Lei. 
 Art. 15. No que se refere à prestação de contas de projetos culturais, inclusive audiovisuais, realizados 
no âmbito das leis federais, estaduais, municipais e distritais de incentivo à cultura, deve ser observado o seguinte: 
 I - o cumprimento do objeto consiste na entrega do produto cultural, conforme descrito na proposta 
aprovada, mediante entrega e aprovação de relatório de execução do objeto cultural, admitidos todos os meios 
que comprovem sua efetiva realização; 
 II - fica vedado ao poder público condicionar autorização para captação de recursos incentivados 
referentes a novos projetos culturais e audiovisuais à conclusão de quaisquer análises de prestações de contas 
de outros projetos; 
 III - reaberturas, reanálises e quaisquer outros procedimentos administrativos de desarquivamento 
referentes a prestações de contas já concluídas e consideradas regulares, aprovadas ou outras manifestações 
equivalentes, por parte do poder público competente, somente poderão ser efetuados, uma única vez, em até 2 
(dois) anos após o encerramento da referida prestação de contas; 
 IV - fica vedada a aplicação de normas regulamentares posteriores à data de encerramento definitivo de 
prestação de contas de projetos culturais e audiovisuais, mesmo quando haja eventual reabertura, reanálise ou 
quaisquer procedimentos administrativos de desarquivamento de prestação de contas; 
 V - ato ou omissão de gestor do Poder Executivo que caracterize desídia ou descaso em relação à análise 
de prestação de contas de projeto cultural ou audiovisual isenta os proponentes de vedações, de inabilitações ou 
de quaisquer outras sanções decorrentes da prestação de contas desses projetos específicos. 
 Art. 16. A autoridade federal responsável pelo setor da cultura definirá as diretrizes gerais para a 
aplicação dos recursos oriundos desta Lei. 
 Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, e, nos termos do art. 134 da Lei nº 14.194, 
de 20 de agosto de 2021, o disposto nos arts. 6º, 7º e 13 desta Lei terá vigência por 5 (cinco) anos. 
 Brasília, 8 de julho de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
 

(DOU EDIÇÃO EXTRA B, 08.07.2022) 
 
BOAD10970---WIN/INTER 
 
 

#AD10973#  

 VOLTAR 
  

CONDOMÍNIOS EDILÍCIOS - MODIFICAÇÃO DA CONVENÇÃO - MUDANÇA DA DESTINAÇÃO DO 
EDIFÍCIO OU DA UNIDADE IMOBILIÁRIA - VOTOS PARA APROVAÇÃO - CÓDIGO CIVIL - 
ALTERAÇÕES 
 
 
LEI Nº 14.405, DE 12 DE JULHO DE 2022. 
 

 
Altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), para tornar exigível, em condomínios 
edilícios, a aprovação de 2/3 (dois terços) dos votos dos condôminos para a mudança da destinação do 
edifício ou da unidade imobiliária. 

 
 O PRESIDENT E DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Lei nº 14.405/2022, altera a Lei nº 10.406/2002 (Código 
Civil), para tornar exigível, em condomínios edilícios, a aprovação de 2/3 (dois terços) dos votos dos 
condôminos para a modificação da convenção, bem como a mudança da destinação do edifício ou da 
unidade imobiliária. 
 
Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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 Art. 1º O art. 1.351 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 

 "Art. 1.351. Depende da aprovação de 2/3 (dois terços) dos votos dos condôminos a alteração 
da convenção, bem como a mudança da destinação do edifício ou da unidade imobiliária." (NR) 

 
 Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 12 de julho de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Anderson Gustavo Torres 

 
(DOU, 13.07.2022) 

 
BOAD10973---WIN/INTER 
 
 

#AD10971#  

 VOLTAR 
 

PESSOAS JURÍDICAS - ATOS CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, NACIONAL OU ESTRANGEIRA 
- RESPONSABILIZAÇÃO OBJETIVA ADMINISTRATIVA E CIVIL - REGULAMENTAÇÃO 
 
 
DECRETO Nº 11.129, DE 11 DE JULHO DE 2022. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da república, por meio do Decreto nº 11.129/2022, regulamenta a responsabilização 
objetiva administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, 
nacional ou estrangeira, de que trata a Lei nº 12.846/2013, que trata sobre a responsabilização objetiva 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou 
estrangeira. 
 São passíveis de responsabilização nos termos do disposto na Lei nº 12.846/2013, as pessoas jurídicas 
que tenham sede, filial ou representação no território brasileiro, constituídas de fato ou de direito. 
 A apuração da responsabilidade administrativa de pessoa jurídica, decorrente do exercício do poder 
sancionador da administração pública, será efetuada por meio de Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR ou de acordo de leniência.  
 A competência para a instauração e para o julgamento do PAR é da autoridade máxima da entidade 
em face da qual foi praticado o ato lesivo ou, em caso de órgão da administração pública federal direta, do 
respectivo Ministro de Estado. 
 A competência de que trata, será exercida de ofício ou mediante provocação e poderá ser delegada, 
vedada a subdelegação. 
 No ato de instauração do PAR, a autoridade designará comissão, composta por dois ou mais servidores 
estáveis. 
 Em entidades da administração pública federal cujos quadros funcionais não sejam formados por 
servidores estatutários, a comissão a que se refere, será composta por dois ou mais empregados 
permanentes, preferencialmente com, no mínimo, três anos de tempo de serviço na entidade. 
 As intimações serão feitas por qualquer meio físico ou eletrônico que assegure a certeza de ciência da 
pessoa jurídica processada. Os prazos começam a correr a partir da data da cientificação oficial, excluindo-
se da contagem o dia do começo e incluindo-se o dia do vencimento, observado o disposto no Capítulo XVI 
da Lei nº 9.784/1999. 
 A pessoa jurídica poderá acompanhar o PAR por meio de seus representantes legais ou procuradores, 
sendo-lhes assegurado amplo acesso aos autos. 
 Após a análise de regularidade e mérito, o PAR será encaminhado à autoridade competente para 
julgamento, o qual será precedido de manifestação jurídica, elaborada pelo órgão de assistência jurídica 
competente. 
 Para fins do disposto neste Decreto, programa de integridade consiste, no âmbito de uma pessoa 
jurídica, no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à 
denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes, 
com objetivo de: 
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 - prevenir, detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a 
administração pública, nacional ou estrangeira; e 
 - fomentar e manter uma cultura de integridade no ambiente organizacional. 
 O programa de integridade deve ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as 
características e os riscos atuais das atividades de cada pessoa jurídica, a qual, por sua vez, deve garantir o 
constante aprimoramento e a adaptação do referido programa, visando garantir sua efetividade. 
 O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS conterá informações referentes às 
sanções administrativas impostas a pessoas físicas ou jurídicas que impliquem restrição ao direito de 
participar de licitações ou de celebrar contratos com a administração pública de qualquer esfera federativa. 
 O processamento do PAR ou a negociação de acordo de leniência não interfere no seguimento regular 
dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à administração 
pública federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público. 
 
Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 

 
Regulamenta a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional 
ou estrangeira. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
 DECRETA: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 Art. 1º Este Decreto regulamenta a responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas jurídicas 
pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, de que trata a Lei nº 12.846, de 
1º de agosto de 2013. 
 § 1º A Lei nº 12.846, de 2013, aplica-se aos atos lesivos praticados: 
 I - por pessoa jurídica brasileira contra administração pública estrangeira, ainda que cometidos no 
exterior; 
 II - no todo ou em parte no território nacional ou que nele produzam ou possam produzir efeitos; ou 
 III - no exterior, quando praticados contra a administração pública nacional. 
 § 2º São passíveis de responsabilização nos termos do disposto na Lei nº 12.846, de 2013, as pessoas 
jurídicas que tenham sede, filial ou representação no território brasileiro, constituídas de fato ou de direito. 
 Art. 2º A apuração da responsabilidade administrativa de pessoa jurídica, decorrente do exercício do 
poder sancionador da administração pública, será efetuada por meio de Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR ou de acordo de leniência. 
 

CAPÍTULO II 
DA RESPONSABILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

 
Seção I 

Da investigação preliminar 
 
 Art. 3º O titular da corregedoria da entidade ou da unidade competente, ao tomar ciência da possível 
ocorrência de ato lesivo à administração pública federal, em sede de juízo de admissibilidade e mediante 
despacho fundamentado, decidirá:  
 I - pela abertura de investigação preliminar; 
 II - pela recomendação de instauração de PAR; ou 
 III - pela recomendação de arquivamento da matéria. 
 § 1º A investigação de que trata o inciso I do caput terá caráter sigiloso e não punitivo e será destinada 
à apuração de indícios de autoria e materialidade de atos lesivos à administração pública federal. 
 § 2º A investigação preliminar será conduzida diretamente pela corregedoria da entidade ou unidade 
competente, na forma estabelecida em regulamento, ou por comissão composta por dois ou mais membros, 
designados entre servidores efetivos ou empregados públicos. 
 § 3º Na investigação preliminar, serão praticados os atos necessários à elucidação dos fatos sob 
apuração, compreendidas todas as diligências admitidas em lei, notadamente: 
 I - proposição à autoridade instauradora da suspensão cautelar dos efeitos do ato ou do processo objeto 
da investigação; 
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 II - solicitação de atuação de especialistas com conhecimentos técnicos ou operacionais, de órgãos e 
entidades públicos ou de outras organizações, para auxiliar na análise da matéria sob exame; 
 III - solicitação de informações bancárias sobre movimentação de recursos públicos, ainda que sigilosas, 
nesta hipótese, em sede de compartilhamento do sigilo com órgãos de controle; 
 IV - requisição, por meio da autoridade competente, do compartilhamento de informações tributárias da 
pessoa jurídica investigada, conforme previsto no inciso II do § 1º do art. 198 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro 
de 1966 - Código Tributário Nacional; 
 V - solicitação, ao órgão de representação judicial ou equivalente dos órgãos ou das entidades lesadas, 
das medidas judiciais necessárias para a investigação e para o processamento dos atos lesivos, inclusive de 
busca e apreensão, no Brasil ou no exterior; ou 
 VI - solicitação de documentos ou informações a pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou 
privado, nacionais ou estrangeiras, ou a organizações públicas internacionais. 
 § 4º O prazo para a conclusão da investigação preliminar não excederá cento e oitenta dias, admitida 
a prorrogação, mediante ato da autoridade a que se refere o caput. 
 § 5º Ao final da investigação preliminar, serão enviadas à autoridade competente as peças de 
informação obtidas, acompanhadas de relatório conclusivo acerca da existência de indícios de autoria e 
materialidade de atos lesivos à administração pública federal, para decisão sobre a instauração do PAR. 
 

Seção II 
Do Processo Administrativo de Responsabilização 

 
 Art. 4º A competência para a instauração e para o julgamento do PAR é da autoridade máxima da 
entidade em face da qual foi praticado o ato lesivo ou, em caso de órgão da administração pública federal 
direta, do respectivo Ministro de Estado. 
 Parágrafo único. A competência de que trata o caput será exercida de ofício ou mediante provocação e 
poderá ser delegada, vedada a subdelegação.  
 Art. 5º No ato de instauração do PAR, a autoridade designará comissão, composta por dois ou mais 
servidores estáveis. 
 § 1º Em entidades da administração pública federal cujos quadros funcionais não sejam formados por 
servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput será composta por dois ou mais empregados 
permanentes, preferencialmente com, no mínimo, três anos de tempo de serviço na entidade. 
 § 2º A comissão a que se refere o caput exercerá suas atividades com imparcialidade e observará a 
legislação, os regulamentos e as orientações técnicas vigentes. 
 § 3º Será assegurado o sigilo do PAR, sempre que necessário à elucidação do fato ou quando exigido 
pelo interesse da administração pública, garantido à pessoa jurídica processada o direito à ampla defesa e ao 
contraditório. 
 § 4º O prazo para a conclusão dos trabalhos da comissão de PAR não excederá cento e oitenta dias, 
admitida a prorrogação, mediante solicitação justificada do presidente da comissão à autoridade instauradora, 
que decidirá de maneira fundamentada. 
 Art. 6º Instaurado o PAR, a comissão avaliará os fatos e as circunstâncias conhecidas e indiciará e 
intimará a pessoa jurídica processada para, no prazo de trinta dias, apresentar defesa escrita e especificar 
eventuais provas que pretenda produzir. 
 § 1º A intimação prevista no caput: 
 I - facultará expressamente à pessoa jurídica a possibilidade de apresentar informações e provas que 
subsidiem a análise da comissão de PAR no que se refere aos elementos que atenuam o valor da multa, previstos 
no art. 23; e 
 II - solicitará a apresentação de informações e documentos, nos termos estabelecidos pela 
Controladoria-Geral da União, que permitam a análise do programa de integridade da pessoa jurídica. 
 § 2º O ato de indiciação conterá, no mínimo: 
 I - a descrição clara e objetiva do ato lesivo imputado à pessoa jurídica, com a descrição das 
circunstâncias relevantes; 
 II - o apontamento das provas que sustentam o entendimento da comissão pela ocorrência do ato lesivo 
imputado; e 
 III - o enquadramento legal do ato lesivo imputado à pessoa jurídica processada. 
 § 3º Caso a intimação prevista no caput não tenha êxito, será feita nova intimação por meio de edital 
publicado na imprensa oficial e no sítio eletrônico do órgão ou da entidade pública responsável pela condução 
do PAR, hipótese em que o prazo para apresentação de defesa escrita será contado a partir da última data de 
publicação do edital. 
 § 4º Caso a pessoa jurídica processada não apresente sua defesa escrita no prazo estabelecido no caput, 
contra ela correrão os demais prazos, independentemente de notificação ou intimação, podendo intervir em 
qualquer fase do processo, sem direito à repetição de qualquer ato processual já praticado. 
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 Art. 7º As intimações serão feitas por qualquer meio físico ou eletrônico que assegure a certeza de ciência 
da pessoa jurídica processada. 
 § 1º Os prazos começam a correr a partir da data da cientificação oficial, excluindo-se da contagem o 
dia do começo e incluindo-se o dia do vencimento, observado o disposto no Capítulo XVI da Lei nº 9.784, de 
29 de janeiro de 1999. 
 § 2º Na hipótese prevista no § 4º do art. 6º, dispensam-se as demais intimações processuais, até que a 
pessoa jurídica interessada se manifeste nos autos.  
 § 3º A pessoa jurídica estrangeira poderá ser notificada e intimada de todos os atos processuais, 
independentemente de procuração ou de disposição contratual ou estatutária, na pessoa do gerente, 
representante ou administrador de sua filial, agência, sucursal, estabelecimento ou escritório instalado no Brasil. 
 Art. 8º Recebida a defesa escrita, a comissão avaliará a pertinência de produzir as provas eventualmente 
requeridas pela pessoa jurídica processada, podendo indeferir de forma motivada os pedidos de produção de 
provas que sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
 § 1º Caso sejam produzidas provas após a nota de indiciação, a comissão poderá:  
 I - intimar a pessoa jurídica para se manifestar, no prazo de dez dias, sobre as novas provas juntadas 
aos autos, caso tais provas não justifiquem a alteração da nota de indiciação; ou 
 II - lavrar nova indiciação ou indiciação complementar, caso as novas provas juntadas aos autos 
justifiquem alterações na nota de indiciação inicial, devendo ser observado o disposto no caput do art. 6º. 
 § 2º Caso a pessoa jurídica apresente em sua defesa informações e documentos referentes à existência 
e ao funcionamento de programa de integridade, a comissão processante deverá examiná-lo segundo os 
parâmetros indicados no Capítulo V, para a dosimetria das sanções a serem aplicadas. 
 Art. 9º A pessoa jurídica poderá acompanhar o PAR por meio de seus representantes legais ou 
procuradores, sendo-lhes assegurado amplo acesso aos autos. 
 Parágrafo único. É vedada a retirada de autos físicos da repartição pública, sendo autorizada a obtenção 
de cópias, preferencialmente em meio digital, mediante requerimento. 
 Art. 10. A comissão, para o devido e regular exercício de suas funções, poderá praticar os atos 
necessários à elucidação dos fatos sob apuração, compreendidos todos os meios probatórios admitidos em lei, 
inclusive os previstos no § 3º do art. 3º. 
 Art. 11. Concluídos os trabalhos de apuração e análise, a comissão elaborará relatório a respeito dos 
fatos apurados e da eventual responsabilidade administrativa da pessoa jurídica, no qual sugerirá, de forma 
motivada: 
 I - as sanções a serem aplicadas, com a respectiva indicação da dosimetria, ou o arquivamento do 
processo; 
 II - o encaminhamento do relatório final à autoridade competente para instrução de processo 
administrativo específico para reparação de danos, quando houver indícios de que do ato lesivo tenha resultado 
dano ao erário; 
 III - o encaminhamento do relatório final à Advocacia-Geral da União, para ajuizamento da ação de 
que trata o art. 19 da Lei nº 12.846, de 2013, com sugestão, de acordo com o caso concreto, da aplicação das 
sanções previstas naquele artigo, como retribuição complementar às do PAR ou para a prevenção de novos 
ilícitos; 
 IV - o encaminhamento do processo ao Ministério Público, nos termos do disposto no art. 15 da Lei nº 
12.846, de 2013; e 
 V - as condições necessárias para a concessão da reabilitação, quando cabível. 
 Art. 12. Concluído o relatório final, a comissão lavrará ata de encerramento dos seus trabalhos, que 
formalizará sua desconstituição, e encaminhará o PAR à autoridade instauradora, que determinará a intimação 
da pessoa jurídica processada do relatório final para, querendo, manifestar-se no prazo máximo de dez dias. 
 Parágrafo único. Transcorrido o prazo previsto no caput, a autoridade instauradora determinará à 
corregedoria da entidade ou à unidade competente que analise a regularidade e o mérito do PAR. 
 Art. 13. Após a análise de regularidade e mérito, o PAR será encaminhado à autoridade competente 
para julgamento, o qual será precedido de manifestação jurídica, elaborada pelo órgão de assistência jurídica 
competente. 
 Parágrafo único. Na hipótese de decisão contrária ao relatório da comissão, esta deverá ser 
fundamentada com base nas provas produzidas no PAR. 
 Art. 14. A decisão administrativa proferida pela autoridade julgadora ao final do PAR será publicada no 
Diário Oficial da União e no sítio eletrônico do órgão ou da entidade pública responsável pelo julgamento do 
PAR. 
 Art. 15. Da decisão administrativa sancionadora cabe pedido de reconsideração com efeito suspensivo, 
no prazo de dez dias, contado da data de publicação da decisão. 
 § 1º A pessoa jurídica contra a qual foram impostas sanções no PAR e que não apresentar pedido de 
reconsideração deverá cumpri-las no prazo de trinta dias, contado do fim do prazo para interposição do pedido 
de reconsideração. 
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 § 2º A autoridade julgadora terá o prazo de trinta dias para decidir sobre a matéria alegada no pedido 
de reconsideração e publicar nova decisão.  
 § 3º Mantida a decisão administrativa sancionadora, será concedido à pessoa jurídica novo prazo de 
trinta dias para o cumprimento das sanções que lhe foram impostas, contado da data de publicação da nova 
decisão. 
 Art. 16. Os atos previstos como infrações administrativas à Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ou a 
outras normas de licitações e contratos da administração pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, aplicando-se o rito 
procedimental previsto neste Capítulo. 
 § 1º Concluída a apuração de que trata o caput e havendo autoridades distintas competentes para o 
julgamento, o processo será encaminhado primeiramente àquela de nível mais elevado, para que julgue no 
âmbito de sua competência, tendo precedência o julgamento pelo Ministro de Estado competente. 
 § 2º Para fins do disposto no caput, o chefe da unidade responsável no órgão ou na entidade pela 
gestão de licitações e contratos deve comunicar à autoridade a que se refere o caput do art. 3º eventuais fatos 
que configurem atos lesivos previstos no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 
 Art. 17. A Controladoria-Geral da União possui, no âmbito do Poder Executivo federal, competência: 
 I - concorrente para instaurar e julgar PAR; e 
 II - exclusiva para avocar os processos instaurados para exame de sua regularidade ou para lhes corrigir 
o andamento, inclusive promovendo a aplicação da penalidade administrativa cabível. 
 § 1º A Controladoria-Geral da União poderá exercer, a qualquer tempo, a competência prevista no 
caput, se presentes quaisquer das seguintes circunstâncias: 
 I - caracterização de omissão da autoridade originariamente competente; 
 II - inexistência de condições objetivas para sua realização no órgão ou na entidade de origem; 
 III - complexidade, repercussão e relevância da matéria; 
 IV - valor dos contratos mantidos pela pessoa jurídica com o órgão ou com a entidade atingida; ou 
 V - apuração que envolva atos e fatos relacionados com mais de um órgão ou entidade da administração 
pública federal. 
 § 2º Ficam os órgãos e as entidades da administração pública obrigados a encaminhar à Controladoria-
Geral da União todos os documentos e informações que lhes forem solicitados, incluídos os autos originais dos 
processos que eventualmente estejam em curso. 
 Art. 18. Compete à Controladoria-Geral da União instaurar, apurar e julgar PAR pela prática de atos 
lesivos a administração pública estrangeira, o qual seguirá, no que couber, o rito procedimental previsto neste 
Capítulo. 
 Parágrafo único. Os órgãos e as entidades da administração pública federal direta e indireta deverão 
comunicar à Controladoria-Geral da União os indícios da ocorrência de atos lesivos a administração pública 
estrangeira, identificados no exercício de suas atribuições, juntando à comunicação os documentos já disponíveis 
e necessários à apuração ou à comprovação dos fatos, sem prejuízo do envio de documentação complementar, 
na hipótese de novas provas ou informações relevantes, sob pena de responsabilização. 
 

CAPÍTULO III 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DOS ENCAMINHAMENTOS JUDICIAIS 

 
Seção I 

Disposições gerais 
 
 Art. 19. As pessoas jurídicas estão sujeitas às seguintes sanções administrativas, nos termos do disposto 
no art. 6º da Lei nº 12.846, de 2013: 
 I - multa; e 
 II - publicação extraordinária da decisão administrativa sancionadora. 
 Parágrafo único. Caso os atos lesivos apurados envolvam infrações administrativas à Lei nº 14.133, de 
2021, ou a outras normas de licitações e contratos da administração pública e tenha ocorrido a apuração 
conjunta prevista no art. 16, a pessoa jurídica também estará sujeita a sanções administrativas que tenham como 
efeito a restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a administração pública, a 
serem aplicadas no PAR. 
 

Seção II 
Da multa 

 
 Art. 20. A multa prevista no inciso I do caput do art. 6º da Lei nº 12.846, de 2013, terá como base de 
cálculo o faturamento bruto da pessoa jurídica no último exercício anterior ao da instauração do PAR, excluídos 
os tributos. 
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 § 1º Os valores que constituirão a base de cálculo de que trata o caput poderão ser apurados, entre 
outras formas, por meio de: 
 I - compartilhamento de informações tributárias, na forma do disposto no inciso II do § 1º do art. 198 
da Lei nº 5.172, de 1966 - Código Tributário Nacional; 
 II - registros contábeis produzidos ou publicados pela pessoa jurídica acusada, no Brasil ou no exterior; 
 III - estimativa, levando em consideração quaisquer informações sobre a sua situação econômica ou o 
estado de seus negócios, tais como patrimônio, capital social, número de empregados, contratos, entre outras; 
e 
 IV - identificação do montante total de recursos recebidos pela pessoa jurídica sem fins lucrativos no ano 
anterior ao da instauração do PAR, excluídos os tributos incidentes sobre vendas. 
 § 2º Os fatores previstos nos art. 22 e art. 23 deste Decreto serão avaliados em conjunto para os atos 
lesivos apurados no mesmo PAR, devendo-se considerar, para o cálculo da multa, a consolidação dos 
faturamentos brutos de todas as pessoas jurídicas pertencentes de fato ou de direito ao mesmo grupo econômico 
que tenham praticado os ilícitos previstos no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013, ou concorrido para a sua prática. 
 Art. 21. Caso a pessoa jurídica comprovadamente não tenha tido faturamento no último exercício 
anterior ao da instauração do PAR, deve-se considerar como base de cálculo da multa o valor do último 
faturamento bruto apurado pela pessoa jurídica, excluídos os tributos incidentes sobre vendas, que terá seu valor 
atualizado até o último dia do exercício anterior ao da instauração do PAR. 
 Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput, o valor da multa será estipulado observando-se o 
intervalo de R$ 6.000,00 (seis mil reais) a R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais) e o limite mínimo da 
vantagem auferida, quando for possível sua estimação. 
 Art. 22. O cálculo da multa se inicia com a soma dos valores correspondentes aos seguintes percentuais 
da base de cálculo: 
 I - até quatro por cento, havendo concurso dos atos lesivos; 
 II - até três por cento para tolerância ou ciência de pessoas do corpo diretivo ou gerencial da pessoa 
jurídica; 
 III - até quatro por cento no caso de interrupção no fornecimento de serviço público, na execução de 
obra contratada ou na entrega de bens ou serviços essenciais à prestação de serviços públicos ou no caso de 
descumprimento de requisitos regulatórios; 
 IV - um por cento para a situação econômica do infrator que apresente índices de solvência geral e de 
liquidez geral superiores a um e lucro líquido no último exercício anterior ao da instauração do PAR; 
 V - três por cento no caso de reincidência, assim definida a ocorrência de nova infração, idêntica ou não 
à anterior, tipificada como ato lesivo pelo art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013, em menos de cinco anos, contados 
da publicação do julgamento da infração anterior; e 
 VI - no caso de contratos, convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres mantidos ou 
pretendidos com o órgão ou com as entidades lesadas, nos anos da prática do ato lesivo, serão considerados 
os seguintes percentuais: 
 a) um por cento, no caso de o somatório dos instrumentos totalizar valor superior a R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais); 
 b) dois por cento, no caso de o somatório dos instrumentos totalizar valor superior a R$ 1.500.000,00 
(um milhão e quinhentos mil reais); 
 c) três por cento, no caso de o somatório dos instrumentos totalizar valor superior a R$ 10.000.000,00 
(dez milhões de reais); 
 d) quatro por cento, no caso de o somatório dos instrumentos totalizar valor superior a R$ 50.000.000,00 
(cinquenta milhões de reais); ou 
 e) cinco por cento, no caso de o somatório dos instrumentos totalizar valor superior a R$ 250.000.000,00 
(duzentos e cinquenta milhões de reais). 
 Parágrafo único. No caso de acordo de leniência, o prazo constante do inciso V do caput será contado 
a partir da data de celebração até cinco anos após a declaração de seu cumprimento. 
 Art. 23. Do resultado da soma dos fatores previstos no art. 22 serão subtraídos os valores 
correspondentes aos seguintes percentuais da base de cálculo: 
 I - até meio por cento no caso de não consumação da infração; 
 II - até um por cento no caso de: 
 a) comprovação da devolução espontânea pela pessoa jurídica da vantagem auferida e do ressarcimento 
dos danos resultantes do ato lesivo; ou 
 b) inexistência ou falta de comprovação de vantagem auferida e de danos resultantes do ato lesivo; 
 III - até um e meio por cento para o grau de colaboração da pessoa jurídica com a investigação ou a 
apuração do ato lesivo, independentemente do acordo de leniência; 
 IV - até dois por cento no caso de admissão voluntária pela pessoa jurídica da responsabilidade objetiva 
pelo ato lesivo; e 
 V - até cinco por cento no caso de comprovação de a pessoa jurídica possuir e aplicar um programa de 
integridade, conforme os parâmetros estabelecidos no Capítulo V. 
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 Parágrafo único. Somente poderão ser atribuídos os percentuais máximos, quando observadas as 
seguintes condições: 
 I - na hipótese prevista na alínea "a" do inciso II do caput, quando ocorrer a devolução integral dos 
valores ali referidos; 
 II - na hipótese prevista no inciso IV do caput, quando a admissão ocorrer antes da instauração do PAR; 
e 
 III - na hipótese prevista no inciso V do caput, quando o plano de integridade for anterior à prática do 
ato lesivo. 
 Art. 24. A existência e quantificação dos fatores previstos nos art. 22 e art. 23 deverá ser apurada no 
PAR e evidenciada no relatório final da comissão, o qual também conterá a estimativa, sempre que possível, dos 
valores da vantagem auferida e da pretendida. 
 Art. 25. Em qualquer hipótese, o valor final da multa terá como limite: 
 I - mínimo, o maior valor entre o da vantagem auferida, quando for possível sua estimativa, e: 
 a) um décimo por cento da base de cálculo; ou 
 b) R$ 6.000,00 (seis mil reais), na hipótese prevista no art. 21; e 
 II - máximo, o menor valor entre: 
 a) três vezes o valor da vantagem pretendida ou auferida, o que for maior entre os dois valores; 
 b) vinte por cento do faturamento bruto do último exercício anterior ao da instauração do PAR, excluídos 
os tributos incidentes sobre vendas; ou 
 c) R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais), na hipótese prevista no art. 21, desde que não seja 
possível estimar o valor da vantagem auferida. 
 § 1º O limite máximo não será observado, caso o valor resultante do cálculo desse parâmetro seja 
inferior ao resultado calculado para o limite mínimo. 
 § 2º Na ausência de todos os fatores previstos nos art. 22 e art. 23 ou quando o resultado das operações 
de soma e subtração for igual ou menor que zero, o valor da multa corresponderá ao limite mínimo estabelecido 
no caput. 
 Art. 26. O valor da vantagem auferida ou pretendida corresponde ao equivalente monetário do produto 
do ilícito, assim entendido como os ganhos ou os proveitos obtidos ou pretendidos pela pessoa jurídica em 
decorrência direta ou indireta da prática do ato lesivo. 
 § 1º O valor da vantagem auferida ou pretendida poderá ser estimado mediante a aplicação, conforme 
o caso, das seguintes metodologias: 
 I - pelo valor total da receita auferida em contrato administrativo e seus aditivos, deduzidos os custos 
lícitos que a pessoa jurídica comprove serem efetivamente atribuíveis ao objeto contratado, na hipótese de atos 
lesivos praticados para fins de obtenção e execução dos respectivos contratos; 
 II - pelo valor total de despesas ou custos evitados, inclusive os de natureza tributária ou regulatória, e 
que seriam imputáveis à pessoa jurídica caso não houvesse sido praticado o ato lesivo pela pessoa jurídica 
infratora; ou 
 III - pelo valor do lucro adicional auferido pela pessoa jurídica decorrente de ação ou omissão na prática 
de ato do Poder Público que não ocorreria sem a prática do ato lesivo pela pessoa jurídica infratora. 
 § 2º Os valores correspondentes às vantagens indevidas prometidas ou pagas a agente público ou a 
terceiros a ele relacionados não poderão ser deduzidos do cálculo estimativo de que trata o § 1º. 
 Art. 27. Com a assinatura do acordo de leniência, a multa aplicável será reduzida conforme a fração 
nele pactuada, observado o limite previsto no § 2º do art. 16 da Lei nº 12.846, de 2013. 
 § 1º O valor da multa prevista no caput poderá ser inferior ao limite mínimo previsto no art. 6º da Lei 
nº 12.846, de 2013. 
 § 2º No caso de a autoridade signatária declarar o descumprimento do acordo de leniência por falta 
imputável à pessoa jurídica colaboradora, o valor integral encontrado antes da redução de que trata o caput 
será cobrado na forma do disposto na Seção IV, descontando-se as frações da multa eventualmente já pagas. 
 

Seção III 
Da publicação extraordinária da decisão administrativa sancionadora 

 
 Art. 28. A pessoa jurídica sancionada administrativamente pela prática de atos lesivos contra a 
administração pública, nos termos da Lei nº 12.846, de 2013, publicará a decisão administrativa sancionadora 
na forma de extrato de sentença, cumulativamente: 
 I - em meio de comunicação de grande circulação, física ou eletrônica, na área da prática da infração 
e de atuação da pessoa jurídica ou, na sua falta, em publicação de circulação nacional; 
 II - em edital afixado no próprio estabelecimento ou no local de exercício da atividade, em localidade 
que permita a visibilidade pelo público, pelo prazo mínimo de trinta dias; e 
 III - em seu sítio eletrônico, pelo prazo mínimo de trinta dias e em destaque na página principal do 
referido sítio. 
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 Parágrafo único. A publicação a que se refere o caput será feita a expensas da pessoa jurídica 
sancionada. 
 

Seção IV 
Da cobrança da multa aplicada 

 
 Art. 29. A multa aplicada será integralmente recolhida pela pessoa jurídica sancionada no prazo de 
trinta dias, observado o disposto no art. 15. 
 § 1º Feito o recolhimento, a pessoa jurídica sancionada apresentará ao órgão ou à entidade que aplicou 
a sanção documento que ateste o pagamento integral do valor da multa imposta. 
 § 2º Decorrido o prazo previsto no caput sem que a multa tenha sido recolhida ou não tendo ocorrido 
a comprovação de seu pagamento integral, o órgão ou a entidade que a aplicou encaminhará o débito para 
inscrição em Dívida Ativa da União ou das autarquias e fundações públicas federais. 
 § 3º Caso a entidade que aplicou a multa não possua Dívida Ativa, o valor será cobrado 
independentemente de prévia inscrição. 
 § 4º A multa aplicada pela Controladoria-Geral da União em acordos de leniência ou nas hipóteses 
previstas nos art.17 e art. 18 será destinada à União e recolhida à conta única do Tesouro Nacional. 
 § 5º Os acordos de leniência poderão pactuar prazo distinto do previsto no caput para recolhimento da 
multa aplicada ou de qualquer outra obrigação financeira imputada à pessoa jurídica. 
 

Seção V 
Dos encaminhamentos judiciais 

 
 Art. 30. As medidas judiciais, no Brasil ou no exterior, como a cobrança da multa administrativa aplicada 
no PAR, a promoção da publicação extraordinária, a persecução das sanções previstas no caput do art. 19 da 
Lei nº 12.846, de 2013, a reparação integral dos danos e prejuízos, além de eventual atuação judicial para a 
finalidade de instrução ou garantia do processo judicial ou preservação do acordo de leniência, serão solicitadas 
ao órgão de representação judicial ou equivalente dos órgãos ou das entidades lesadas. 
 Art. 31. No âmbito da administração pública federal direta, inclusive nas hipóteses de que tratam os art. 
17 e art. 18, a atuação judicial será exercida pela Procuradoria-Geral da União, observadas as atribuições da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para inscrição e cobrança de créditos da União inscritos em Dívida 
Ativa. 
 Parágrafo único. No âmbito das autarquias e das fundações públicas federais, a atuação judicial será 
exercida pela Procuradoria-Geral Federal, inclusive no que se refere à cobrança da multa administrativa aplicada 
no PAR, respeitadas as competências da Procuradoria-Geral do Banco Central. 
 

CAPÍTULO IV 
DO ACORDO DE LENIÊNCIA 

 
 Art. 32. O acordo de leniência é ato administrativo negocial decorrente do exercício do poder 
sancionador do Estado, que visa à responsabilização de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a 
administração pública nacional ou estrangeira. 
 Parágrafo único. O acordo de leniência buscará, nos termos da lei: 
 I - o incremento da capacidade investigativa da administração pública; 
 II - a potencialização da capacidade estatal de recuperação de ativos; e 
 III - o fomento da cultura de integridade no setor privado. 
 Art. 33. O acordo de leniência será celebrado com as pessoas jurídicas responsáveis pela prática dos 
atos lesivos previstos na Lei nº 12.846, de 2013, e dos ilícitos administrativos previstos na Lei nº 14.133, de 
2021, e em outras normas de licitações e contratos, com vistas à isenção ou à atenuação das respectivas sanções, 
desde que colaborem efetivamente com as investigações e o PAR, devendo resultar dessa colaboração: 
 I - a identificação dos demais envolvidos nos ilícitos, quando couber; e 
 II - a obtenção célere de informações e documentos que comprovem a infração sob apuração. 
 Art. 34. Compete à Controladoria-Geral da União celebrar acordos de leniência no âmbito do Poder 
Executivo federal e nos casos de atos lesivos contra a administração pública estrangeira. 
 Art. 35. Ato conjunto do Ministro de Estado da Controladoria-Geral da União e do Advogado-Geral da 
União: 
 I - disciplinará a participação de membros da Advocacia-Geral da União nos processos de negociação 
e de acompanhamento do cumprimento dos acordos de leniência; e 
 II - disporá sobre a celebração de acordos de leniência pelo Ministro de Estado da Controladoria-Geral 
da União conjuntamente com o Advogado-Geral da União. 
 Parágrafo único. A participação da Advocacia-Geral da União nos acordos de leniência, consideradas 
as condições neles estabelecidas e observados os termos da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 
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1993, e da Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, poderá ensejar a resolução consensual das penalidades 
previstas no art. 19 da Lei nº 12.846, de 2013. 
 Art. 36. A Controladoria-Geral da União poderá aceitar delegação para negociar, celebrar e monitorar 
o cumprimento de acordos de leniência relativos a atos lesivos contra outros Poderes e entes federativos. 
 Art. 37. A pessoa jurídica que pretenda celebrar acordo de leniência deverá: 
 I - ser a primeira a manifestar interesse em cooperar para a apuração de ato lesivo específico, quando 
tal circunstância for relevante; 
 II - ter cessado completamente seu envolvimento no ato lesivo a partir da data da propositura do acordo; 
 III - admitir sua responsabilidade objetiva quanto aos atos lesivos; 
 IV - cooperar plena e permanentemente com as investigações e o processo administrativo e comparecer, 
sob suas expensas e sempre que solicitada, aos atos processuais, até o seu encerramento; 
 V - fornecer informações, documentos e elementos que comprovem o ato ilícito; 
 VI - reparar integralmente a parcela incontroversa do dano causado; e 
 VII - perder, em favor do ente lesado ou da União, conforme o caso, os valores correspondentes ao 
acréscimo patrimonial indevido ou ao enriquecimento ilícito direta ou indiretamente obtido da infração, nos 
termos e nos montantes definidos na negociação. 
 § 1º Os requisitos de que tratam os incisos III e IV do caput serão avaliados em face da boa-fé da pessoa 
jurídica proponente em reportar à administração a descrição e a comprovação da integralidade dos atos ilícitos 
de que tenha ou venha a ter ciência, desde o momento da propositura do acordo até o seu total cumprimento. 
 § 2º A parcela incontroversa do dano de que trata o inciso VI do caput corresponde aos valores dos 
danos admitidos pela pessoa jurídica ou àqueles decorrentes de decisão definitiva no âmbito do devido processo 
administrativo ou judicial. 
 § 3º Nas hipóteses em que de determinado ato ilícito decorra, simultaneamente, dano ao ente lesado e 
acréscimo patrimonial indevido à pessoa jurídica responsável pela prática do ato, e haja identidade entre ambos, 
os valores a eles correspondentes serão: 
 I - computados uma única vez para fins de quantificação do valor a ser adimplido a partir do acordo de 
leniência; e 
 II - classificados como ressarcimento de danos para fins contábeis, orçamentários e de sua destinação 
para o ente lesado. 
 Art. 38. A proposta de celebração de acordo de leniência deverá ser feita de forma escrita, oportunidade 
em que a pessoa jurídica proponente declarará expressamente que foi orientada a respeito de seus direitos, 
garantias e deveres legais e de que o não atendimento às determinações e às solicitações durante a etapa de 
negociação importará a desistência da proposta. 
 § 1º A proposta deverá ser apresentada pelos representantes da pessoa jurídica, na forma de seu estatuto 
ou contrato social, ou por meio de procurador com poderes específicos para tal ato, observado o disposto no 
art. 26 da Lei nº 12.846, de 2013. 
 § 2º A proposta poderá ser feita até a conclusão do relatório a ser elaborado no PAR. 
 § 3º A proposta apresentada receberá tratamento sigiloso e o acesso ao seu conteúdo será restrito no 
âmbito da Controladoria-Geral da União. 
 § 4º A proponente poderá divulgar ou compartilhar a existência da proposta ou de seu conteúdo, desde 
que haja prévia anuência da Controladoria-Geral da União. 
 § 5º A análise da proposta de acordo de leniência será instruída em processo administrativo específico, 
que conterá o registro dos atos praticados na negociação. 
 Art. 39. A proposta de celebração de acordo de leniência será submetida à análise de juízo de 
admissibilidade, para verificação da existência dos elementos mínimos que justifiquem o início da negociação. 
 § 1º Admitida a proposta, será firmado memorando de entendimentos com a pessoa jurídica 
proponente, definindo os parâmetros da negociação do acordo de leniência. 
 § 2º O memorando de entendimentos poderá ser resilido a qualquer momento, a pedido da pessoa 
jurídica proponente ou a critério da administração pública federal. 
 § 3º A assinatura do memorando de entendimentos: 
 I - interrompe a prescrição; e 
 II - suspende a prescrição pelo prazo da negociação, limitado, em qualquer hipótese, a trezentos e 
sessenta dias. 
 Art. 40. A critério da Controladoria-Geral da União, o PAR instaurado em face de pessoa jurídica que 
esteja negociando a celebração de acordo de leniência poderá ser suspenso. 
 Parágrafo único. A suspensão ocorrerá sem prejuízo: 
 I - da continuidade de medidas investigativas necessárias para o esclarecimento dos fatos; e 
 II - da adoção de medidas processuais cautelares e assecuratórias indispensáveis para se evitar 
perecimento de direito ou garantir a instrução processual. 
 Art. 41. A Controladoria-Geral da União poderá avocar os autos de processos administrativos em curso 
em outros órgãos ou entidades da administração pública federal relacionados com os fatos objeto do acordo 
em negociação. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS JULHO/2022 - 3º DECÊNDIO - Nº 1947 

 

 
 

 

 Art. 42. A negociação a respeito da proposta do acordo de leniência deverá ser concluída no prazo de 
cento e oitenta dias, contado da data da assinatura do memorando de entendimentos. 
 Parágrafo único. O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado, caso presentes circunstâncias que 
o exijam. 
 Art. 43. A desistência da proposta de acordo de leniência ou a sua rejeição não importará em 
reconhecimento da prática do ato lesivo. 
 § 1º Não se fará divulgação da desistência ou da rejeição da proposta do acordo de leniência, 
ressalvado o disposto no § 4º do art. 38. 
 § 2º Na hipótese prevista no caput, a administração pública federal não poderá utilizar os documentos 
recebidos durante o processo de negociação de acordo de leniência. 
 § 3º O disposto no § 2º não impedirá a apuração dos fatos relacionados com a proposta de acordo de 
leniência, quando decorrer de indícios ou provas autônomas que sejam obtidos ou levados ao conhecimento da 
autoridade por qualquer outro meio. 
 Art. 44. O acordo de leniência estipulará as condições para assegurar a efetividade da colaboração e o 
resultado útil do processo e conterá as cláusulas e obrigações que, diante das circunstâncias do caso concreto, 
reputem-se necessárias. 
 Art. 45. O acordo de leniência conterá, entre outras disposições, cláusulas que versem sobre: 
 I - o compromisso de cumprimento dos requisitos previstos nos incisos II a VII do caput do art. 37; 
 II - a perda dos benefícios pactuados, em caso de descumprimento do acordo; 
 III - a natureza de título executivo extrajudicial do instrumento do acordo, nos termos do disposto no 
inciso II do caput do art. 784 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil; 
 IV - a adoção, a aplicação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme os parâmetros 
estabelecidos no Capítulo V, bem como o prazo e as condições de monitoramento; 
 V - o pagamento das multas aplicáveis e da parcela a que se refere o inciso VI do caput do art. 37; e 
 VI - a possibilidade de utilização da parcela a que se refere o inciso VI do caput do art. 37 para 
compensação com outros valores porventura apurados em outros processos sancionatórios ou de prestação de 
contas, quando relativos aos mesmos fatos que compõem o escopo do acordo. 
 Art. 46. A Controladoria-Geral da União poderá conduzir e julgar os processos administrativos que 
apurem infrações administrativas previstas na Lei nº 12.846, de 2013, na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras 
normas de licitações e contratos, cujos fatos tenham sido noticiados por meio do acordo de leniência. 
 Art. 47. O percentual de redução do valor da multa aplicável de que trata o § 2º do art. 16 da Lei nº 
12.846, de 2013, levará em consideração os seguintes critérios: 
 I - a tempestividade da autodenúncia e o ineditismo dos atos lesivos; 
 II - a efetividade da colaboração da pessoa jurídica; e 
 III - o compromisso de assumir condições relevantes para o cumprimento do acordo. 
 Parágrafo único. Os critérios previstos no caput serão objeto de ato normativo a ser editado pelo Ministro 
de Estado da Controladoria-Geral da União. 
 Art. 48. O acesso aos documentos e às informações comercialmente sensíveis da pessoa jurídica será 

mantido restrito durante a negociação e após a celebração do acordo de leniência. 

 § 1º Até a celebração do acordo de leniência, a identidade da pessoa jurídica signatária do acordo não 

será divulgada ao público, ressalvado o disposto no § 4º do art. 38. § 2º As informações e os documentos 

obtidos em decorrência da celebração de acordos de leniência poderão ser compartilhados com outras 

autoridades, mediante compromisso de sua não utilização para sancionar a própria pessoa jurídica em relação 

aos mesmos fatos objeto do acordo de leniência, ou com concordância da própria pessoa jurídica.  

 Art. 49. A celebração do acordo de leniência interrompe o prazo prescricional da pretensão punitiva em 

relação aos atos ilícitos objeto do acordo, nos termos do disposto no § 9º do art. 16 da Lei nº 12.846, de 2013, 

que permanecerá suspenso até o cumprimento dos compromissos firmados no acordo ou até a sua rescisão, nos 

termos do disposto no art. 34 da Lei nº 13.140, de 2015. 

 Art. 50. Com a celebração do acordo de leniência, serão concedidos em favor da pessoa jurídica 

signatária, nos termos previamente firmados no acordo, um ou mais dos seguintes efeitos: 

 I - isenção da publicação extraordinária da decisão administrativa sancionadora; 

 II - isenção da proibição de receber incentivos, subsídios, subvenções, doações ou empréstimos de 

órgãos ou entidades públicos e de instituições financeiras públicas ou controladas pelo Poder Público; 

 III - redução do valor final da multa aplicável, observado o disposto no art. 27; ou  

 IV - isenção ou atenuação das sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras normas de licitações e contratos. 

 § 1º No acordo de leniência poderá ser pactuada a resolução de ações judiciais que tenham por objeto 

os fatos que componham o escopo do acordo. 
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 § 2º Os efeitos do acordo de leniência serão estendidos às pessoas jurídicas que integrarem o mesmo 

grupo econômico, de fato ou de direito, desde que tenham firmado o acordo em conjunto, respeitadas as 

condições nele estabelecidas. 

 Art. 51. O monitoramento das obrigações de adoção, implementação e aperfeiçoamento do programa 

de integridade de que trata o inciso IV do caput do art. 

 45 será realizado, direta ou indiretamente, pela Controladoria-Geral da União, podendo ser 

dispensado, a depender das características do ato lesivo, das medidas de remediação adotadas pela pessoa 

jurídica e do interesse público. 

 § 1º O monitoramento a que se refere o caput será realizado, dentre outras formas, pela análise de 

relatórios, documentos e informações fornecidos pela pessoa jurídica, obtidos de forma independente ou por 

meio de reuniões, entrevistas, testes de sistemas e de conformidade com as políticas e visitas técnicas. 

 § 2º As informações relativas às etapas do processo de monitoramento serão publicadas em 

transparência ativa no sítio eletrônico da Controladoria-Geral da União, respeitados os sigilos legais e o interesse 

das investigações. 

 Art. 52. Cumprido o acordo de leniência pela pessoa jurídica colaboradora, a autoridade competente 

declarará: 

 I - o cumprimento das obrigações nele constantes; 

 II - a isenção das sanções previstas no inciso II do caput do art. 6º e no inciso 

 IV do caput do art. 19 da Lei nº 12.846, de 2013, bem como das demais sanções aplicáveis ao caso; 

 III - o cumprimento da sanção prevista no inciso I do caput do art. 6º da Lei nº 12.846, de 2013; e 

 IV - o atendimento dos compromissos assumidos de que tratam os incisos II a VII do caput do art. 37 

deste Decreto. 

 Art. 53. Declarada a rescisão do acordo de leniência pela autoridade competente, decorrente do seu 

injustificado descumprimento: 

 I - a pessoa jurídica perderá os benefícios pactuados e ficará impedida de celebrar novo acordo pelo 

prazo de três anos, contado da data em que se tornar definitiva a decisão administrativa que julgar rescindido o 

acordo; 

 II - haverá o vencimento antecipado das parcelas não pagas e serão executados: 

 a) o valor integral da multa, descontando-se as frações eventualmente já pagas; e 

 b) os valores integrais referentes aos danos, ao enriquecimento indevido e a outros valores porventura 

pactuados no acordo, descontando-se as frações eventualmente já pagas; e 

 III - serão aplicadas as demais sanções e as consequências previstas nos termos dos acordos de leniência 

e na legislação aplicável. 

 Parágrafo único. O descumprimento do acordo de leniência será registrado pela Controladoria-Geral 

da União, pelo prazo de três anos, no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP. 

 Art. 54. Excepcionalmente, as autoridades signatárias poderão deferir pedido de alteração ou de 

substituição de obrigações pactuadas no acordo de leniência, desde que presentes os seguintes requisitos: 

 I - manutenção dos resultados e requisitos originais que fundamentaram o acordo de leniência, nos 

termos do disposto no art. 16 da Lei nº 12.846, de 2013; 

 II - maior vantagem para a administração, de maneira que sejam alcançadas melhores consequências 

para o interesse público do que a declaração de descumprimento e a rescisão do acordo; 

 III - imprevisão da circunstância que dá causa ao pedido de modificação ou à impossibilidade de 

cumprimento das condições originalmente pactuadas; 

 IV - boa-fé da pessoa jurídica colaboradora em comunicar a impossibilidade do cumprimento de uma 

obrigação antes do vencimento do prazo para seu adimplemento; e  

 V - higidez das garantias apresentadas no acordo. 

 Parágrafo único. A análise do pedido de que trata o caput considerará o grau de adimplência da pessoa 

jurídica com as demais condições pactuadas, inclusive as de adoção ou de aperfeiçoamento do programa de 

integridade. 

 Art. 55. Os acordos de leniência celebrados serão publicados em transparência ativa no sítio eletrônico 

da Controladoria-Geral da União, respeitados os sigilos legais e o interesse das investigações. 

 

CAPÍTULO V 

DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

 

 Art. 56. Para fins do disposto neste Decreto, programa de integridade consiste, no âmbito de uma pessoa 

jurídica, no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia 
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de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes, com objetivo 

de: 

 I - prevenir, detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a 

administração pública, nacional ou estrangeira; e 

 II - fomentar e manter uma cultura de integridade no ambiente organizacional. 

 Parágrafo único. O programa de integridade deve ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com 

as características e os riscos atuais das atividades de cada pessoa jurídica, a qual, por sua vez, deve garantir o 

constante aprimoramento e a adaptação do referido programa, visando garantir sua efetividade. 

 Art. 57. Para fins do disposto no inciso VIII do caput do art. 7º da Lei nº 12.846, de 2013, o programa 

de integridade será avaliado, quanto a sua existência e aplicação, de acordo com os seguintes parâmetros: 

 I - comprometimento da alta direção da pessoa jurídica, incluídos os conselhos, evidenciado pelo apoio 

visível e inequívoco ao programa, bem como pela destinação de recursos adequados; 

 II - padrões de conduta, código de ética, políticas e procedimentos de integridade, aplicáveis a todos os 

empregados e administradores, independentemente do cargo ou da função exercida; 

 III - padrões de conduta, código de ética e políticas de integridade estendidas, quando necessário, a 

terceiros, tais como fornecedores, prestadores de serviço, agentes intermediários e associados; 

 IV - treinamentos e ações de comunicação periódicos sobre o programa de integridade; 

 V - gestão adequada de riscos, incluindo sua análise e reavaliação periódica, para a realização de 

adaptações necessárias ao programa de integridade e a alocação eficiente de recursos; 

 VI - registros contábeis que reflitam de forma completa e precisa as transações da pessoa jurídica; 

 VII - controles internos que assegurem a pronta elaboração e a confiabilidade de relatórios e 

demonstrações financeiras da pessoa jurídica; 

 VIII - procedimentos específicos para prevenir fraudes e ilícitos no âmbito de processos licitatórios, na 

execução de contratos administrativos ou em qualquer interação com o setor público, ainda que intermediada 

por terceiros, como pagamento de tributos, sujeição a fiscalizações ou obtenção de autorizações, licenças, 

permissões e certidões; 

 IX - independência, estrutura e autoridade da instância interna responsável pela aplicação do programa 

de integridade e pela fiscalização de seu cumprimento; 

 X - canais de denúncia de irregularidades, abertos e amplamente divulgados a funcionários e terceiros, 

e mecanismos destinados ao tratamento das denúncias e à proteção de denunciantes de boa-fé; 

 XI - medidas disciplinares em caso de violação do programa de integridade; 

 XII - procedimentos que assegurem a pronta interrupção de irregularidades ou infrações detectadas e a 

tempestiva remediação dos danos gerados; 

 XIII - diligências apropriadas, baseadas em risco, para: 

 a) contratação e, conforme o caso, supervisão de terceiros, tais como fornecedores, prestadores de 

serviço, agentes intermediários, despachantes, consultores, representantes comerciais e associados; 

 b) contratação e, conforme o caso, supervisão de pessoas expostas politicamente, bem como de seus 

familiares, estreitos colaboradores e pessoas jurídicas de que participem; e 

 c) realização e supervisão de patrocínios e doações; 

 XIV - verificação, durante os processos de fusões, aquisições e reestruturações societárias, do 

cometimento de irregularidades ou ilícitos ou da existência de vulnerabilidades nas pessoas jurídicas envolvidas; 

e 

 XV - monitoramento contínuo do programa de integridade visando ao seu aperfeiçoamento na 

prevenção, na detecção e no combate à ocorrência dos atos lesivos previstos no art. 5º da Lei nº 12.846, de 

2013. 

 § 1º Na avaliação dos parâmetros de que trata o caput, serão considerados o porte e as especificidades 

da pessoa jurídica, por meio de aspectos como: 

 I - a quantidade de funcionários, empregados e colaboradores; 

 II - o faturamento, levando ainda em consideração o fato de ser qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte; 

 III - a estrutura de governança corporativa e a complexidade de unidades internas, tais como 

departamentos, diretorias ou setores, ou da estruturação de grupo econômico; 

 IV - a utilização de agentes intermediários, como consultores ou representantes comerciais; 

 V - o setor do mercado em que atua; 

 VI - os países em que atua, direta ou indiretamente; 

 VII - o grau de interação com o setor público e a importância de contratações, investimentos e subsídios 

públicos, autorizações, licenças e permissões governamentais em suas operações; e 
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 VIII - a quantidade e a localização das pessoas jurídicas que integram o grupo econômico. 

 § 2º A efetividade do programa de integridade em relação ao ato lesivo objeto de apuração será 

considerada para fins da avaliação de que trata o caput. 

 

CAPÍTULO VI 

DO CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS E DO CADASTRO NACIONAL DE 

EMPRESAS PUNIDAS 

 

 Art. 58. O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS conterá informações referentes 

às sanções administrativas impostas a pessoas físicas ou jurídicas que impliquem restrição ao direito de participar 

de licitações ou de celebrar contratos com a administração pública de qualquer esfera federativa, entre as quais: 

 I - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração 

pública, conforme disposto no inciso III do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

 II - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, conforme disposto 

no inciso IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, e no inciso IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

 III - impedimento de licitar e contratar com a União, os Estados, o Distrito Federal ou os Municípios, 

conforme disposto no art. 7º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no art. 47 da Lei nº 12.462, de 4 de 

agosto de 2011, e no inciso III do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 IV - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração 

pública, conforme disposto no inciso IV do caput do art. 33 da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011; 

 V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, conforme disposto 

no inciso V do caput do art. 33 da Lei nº 12.527, de 2011; 

 VI - declaração de inidoneidade para participar de licitação com a administração pública federal, 

conforme disposto no art. 46 da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992; 

 VII - proibição de contratar com o Poder Público, conforme disposto no art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de 

junho de 1992; 

 VIII - proibição de contratar e participar de licitações com o Poder Público, conforme disposto no art. 10 

da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e 

 IX - declaração de inidoneidade, conforme disposto no inciso V do caput do art. 78-A combinado com 

o art. 78-I da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001. 

 Parágrafo único. Poderão ser registradas no CEIS outras sanções que impliquem restrição ao direito de 

participar em licitações ou de celebrar contratos com a administração pública, ainda que não sejam de natureza 

administrativa. 

 Art. 59. O CNEP conterá informações referentes: 

 I - às sanções impostas com fundamento na Lei nº 12.846, de 2013; e 

 II - ao descumprimento de acordo de leniência celebrado com fundamento na Lei nº 12.846, de 2013. 

 Parágrafo único. As informações sobre os acordos de leniência celebrados com fundamento na Lei nº 

12.846, de 2013, serão registradas em relação específica no CNEP, após a celebração do acordo, exceto se sua 

divulgação causar prejuízos às investigações ou ao processo administrativo. 

 Art. 60. Constarão do CEIS e do CNEP, sem prejuízo de outros a serem estabelecidos pela Controladoria-

Geral da União, dados e informações referentes a: 

 I - nome ou razão social da pessoa física ou jurídica sancionada; 

 II - número de inscrição da pessoa jurídica no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ ou da pessoa 

física no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; 

 III - tipo de sanção; 

 IV - fundamentação legal da sanção; 

 V - número do processo no qual foi fundamentada a sanção; 

 VI - data de início de vigência do efeito limitador ou impeditivo da sanção ou data de aplicação da 

sanção; 

 VII - data final do efeito limitador ou impeditivo da sanção, quando couber; 

 VIII - nome do órgão ou da entidade sancionadora; 

 IX - valor da multa, quando couber; e 

 X - escopo de abrangência da sanção, quando couber. 

 Art. 61. Os registros no CEIS e no CNEP deverão ser realizados imediatamente após o transcurso do 

prazo para apresentação do pedido de reconsideração ou recurso cabível ou da publicação de sua decisão final, 

quando lhe for atribuído efeito suspensivo pela autoridade competente. 
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 Art. 62. A exclusão dos dados e das informações constantes do CEIS ou do CNEP se dará: 

 I - com o fim do prazo do efeito limitador ou impeditivo da sanção ou depois de decorrido o prazo 
previamente estabelecido no ato sancionador; ou 
 II - mediante requerimento da pessoa jurídica interessada, após cumpridos os seguintes requisitos, 
quando aplicáveis: 
 a) publicação da decisão de reabilitação da pessoa jurídica sancionada; 
 b) cumprimento integral do acordo de leniência; 
 c) reparação do dano causado; 
 d) quitação da multa aplicada; e 
 e) cumprimento da pena de publicação extraordinária da decisão administrativa sancionadora. 
 Art. 63. O fornecimento dos dados e das informações de que trata este Capítulo pelos órgãos e pelas 
entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de cada uma das esferas de governo será disciplinado 
pela Controladoria-Geral da União. 
 Parágrafo único. O registro e a exclusão dos registros no CEIS e no CNEP são de competência e 
responsabilidade do órgão ou da entidade sancionadora. 
 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Art. 64. As informações referentes ao PAR instaurado no âmbito dos órgãos e das entidades do Poder 
Executivo federal serão registradas no sistema de gerenciamento eletrônico de processos administrativos 
sancionadores mantido pela Controladoria-Geral da União, conforme ato do Ministro de Estado da 
Controladoria-Geral da União. 
 Art. 65. Os órgãos e as entidades da administração pública, no exercício de suas competências 
regulatórias, disporão sobre os efeitos da Lei nº 12.846, de 2013, no âmbito das atividades reguladas, inclusive 
no caso de proposta e celebração de acordo de leniência. 
 Art. 66. O processamento do PAR ou a negociação de acordo de leniência não interfere no seguimento 
regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
administração pública federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público. 
 Art. 67. Compete ao Ministro de Estado da Controladoria-Geral da União editar orientações, normas e 
procedimentos complementares para a execução deste Decreto, notadamente no que diz respeito a: 
 I - fixação da metodologia para a apuração do faturamento bruto e dos tributos a serem excluídos para 
fins de cálculo da multa a que se refere o art. 6º da Lei nº 12.846, de 2013; 
 II - forma e regras para o cumprimento da publicação extraordinária da decisão administrativa 
sancionadora; 
 III - avaliação do programa de integridade, inclusive sobre a forma de avaliação simplificada no caso 
de microempresas e empresas de pequeno porte; e 
 IV - gestão e registro dos procedimentos e sanções aplicadas em face de pessoas jurídicas e entes 
privados. 
 Art. 68. O Ministério da Justiça e Segurança Pública, a Advocacia-Geral da União e a Controladoria-
Geral da União: 
 I - estabelecerão canais de comunicação institucional: 
 a) para o encaminhamento de informações referentes à prática de atos lesivos contra a administração 
pública nacional ou estrangeira ou derivadas de acordos de colaboração premiada e acordos de leniência; e 
 b) para a cooperação jurídica internacional e recuperação de ativos; e 

 II - poderão, por meio de acordos de colaboração técnica, articular medidas para o enfrentamento da 

corrupção e de delitos conexos. 

 Art. 69. As disposições deste Decreto se aplicam imediatamente aos processos em curso, resguardados 

os atos praticados antes de sua vigência. 

 Art. 70. Fica revogado o Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015. 

 Art. 71. Este Decreto entra em vigor em 18 de julho de 2022. 

 Brasília, 11 de julho de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 

 
JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Anderson Gustavo Torres 
José Macedo Castro de Carvalho 

Bruno Bianco Leal 
 

(DOU, 12.07.2022) 
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BOAD10971---WIN/INTER 
 
 

#AD10972#  

 VOLTAR 
 

PRODUTOS VEGETAIS - CLASSIFICAÇÃO - SUBPRODUTOS - RESÍDUOS DE VALOR ECONÔMICO - 
ALTERAÇÕES 
 
DECRETO Nº 11.130, DE 11 DE JULHO DE 2022. 
 

 
Altera o Decreto nº 6.268, de 22 de novembro de 2007, que regulamenta a Lei nº 9.972, de 25 de 
maio de 2000, que institui a classificação de produtos vegetais, seus subprodutos e resíduos de valor 
econômico. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.972, de 25 de maio de 2000, 
 DECRETA: 
 Art. 1º O Decreto nº 6.268, de 22 de novembro de 2007, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 1º ............................................................ 
 Parágrafo único. .............................................. 
 ........................................................................ 
 VII - classificação de fiscalização: procedimento realizado pela autoridade fiscalizadora para 
aferição da conformidade dos produtos vegetais, seus subprodutos e resíduos de valor econômico; 
 ........................................................................ 
 XXVIII - supervisão técnica: ato fiscalizador que objetiva verificar as condições físicas e 
operacionais dos envolvidos no processo de classificação, a qualidade dos serviços prestados por 
classificadores e pelas entidades credenciadas, bem como a identidade, qualidade, conformidade e 
idoneidade de produtos vegetais, seus subprodutos e resíduos de valor econômico; 
 XXIX - valor comercial do produto vegetal, seus subprodutos e resíduos de valor econômico 
fiscalizados: é o valor constante na nota fiscal ou outro documento de comercialização, ou, na ausência 
destes, o valor constante na etiqueta, nos códigos de barras, nos anúncios do produto ou na mercadoria 
fiscalizada, ou outro valor de produto de qualidade similar, devidamente registrado nos documentos de 
fiscalização; 
 XXX - certificação sanitária para exportação: procedimento pelo qual o Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento certifica que o produto vegetal, seus subprodutos e resíduos de valor 
econômico ou os seus sistemas de controle estão de acordo com os requisitos sanitários específicos do 
País ou países importadores; 
 XXXI - detentor: pessoa física ou jurídica que, no ato da fiscalização, tem a posse ou a 
propriedade do produto vegetal, seus subprodutos e resíduos de valor econômico; 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio do Decreto nº 11.130/2022, altera o Decreto nº 6.268/2007, 
que regulamenta a Lei nº 9.972/2000, que institui a classificação de produtos vegetais, seus subprodutos e 
resíduos de valor econômico. 
 Dentre as alterações, destacamos: 
 - artigo 1º do Decreto nº 6.268/2007 que trata sobre as normas regulamentadoras sobre a 
classificação de produtos vegetais, seus subprodutos e resíduos de valor econômico, alterando vários incisos 
de seu parágrafo único, quanto a definição de nomenclaturas; 
 - artigo 4º, parágrafo único para definir quais produtos vegetais, seus subprodutos e resíduos de 
valore econômico podem ser destinados à alimentação humana; 
 - artigo 8º em seus parágrafos 1º, 3º e 4º, em relação a responsabilidade pela classificação dos 
produtos vegetais, seus subprodutos e resíduos de valor econômico, importados; 
 - artigo 29 e incisos em relação à fiscalização da classificação realizada pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
 Foi revogado o artigo 47, que tratava do prazo para requerer perícia, caso o interessado discordasse 
do resultado da classificação de fiscalização. 
 
Consultora: Gláucia Cristina Peixoto. 
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 XXXII - envolvido no processo de classificação de produtos vegetais: o ente, pessoa física ou 
jurídica, de direito público ou privado, que, por conta própria ou como intermediária, de forma direta 
ou indireta, atua nos processos de acondicionamento, armazenamento, beneficiamento, certificação, 
classificação, comercialização, consolidação, distribuição, doação, exportação, importação, 
industrialização, manipulação, preparação, processamento, produção, seleção, supervisão, 
transformação, transporte e controle da qualidade de produtos vegetais e os órgãos ou entidades do 
poder público que coordenam ou são responsáveis pelo processo de compra, venda e doação de 
produtos; 
 XXXIII - produto vegetal, seus subprodutos e resíduos de valor econômico: o vegetal íntegro ou 
qualquer de suas partes, seus subprodutos e resíduos de valor econômico, que se apresenta em seu 
estado natural ou o vegetal processado e os produtos de interesse agropecuário e passiveis de exploração 
econômica relativos aos quais existam regulamentos específicos estabelecidos pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 
 XXXIV - rastreabilidade: conjunto de procedimentos que permitam detectar a origem e 
acompanhar a movimentação de um produto vegetal ao longo da cadeia produtiva, por meio de 
elementos informativos e documentais registrados e auditáveis; e 
 XXXV - recolhimento: ação realizada pela empresa responsável e demais estabelecimentos da 
cadeia produtiva, de forma voluntária ou por determinação do órgão fiscalizador, que visa à imediata e 
eficaz retirada do mercado do produto vegetal." (NR) 

 
 "Art. 2º São passíveis de classificação os produtos vegetais, seus subprodutos e resíduos de valor 
econômico que possuam padrão oficial de classificação estabelecido pelo Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento." (NR) 

 
 "Art. 4º ............................................................ 
 Parágrafo único. Somente poderá ser destinado à alimentação humana o produto vegetal, seu 
subproduto e resíduo de valor econômico que: 
 I - não represente risco à saúde pública; 
 II - não esteja desclassificado; 
 III - não tenha sido adulterado, fraudado ou falsificado; 
 IV - tenha assegurada a sua rastreabilidade; e 
 V - atenda às especificações aplicáveis estabelecidas neste Decreto ou em normas 
complementares." (NR) 

 
 "Art. 8º ............................................................ 
 § 1º A classificação nos portos, aeroportos, terminais alfandegários e demais postos de fronteira 
e estações aduaneiras, como exercício regular de poder de polícia, tem como objetivo aferir a 
conformidade dos produtos vegetais, seus subprodutos e resíduos de valor econômico importados com 
os padrões oficiais de classificação ou requisitos mínimos de identidade e qualidade estabelecidos pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e poderá ser implementada com base em análise 
de risco. 
 ........................................................................ 
 § 3º Os procedimentos de deferimento no processo de importação serão realizados pela 
autoridade fiscalizadora do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento conforme o disposto em 
regulamento. 
 § 4º O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento poderá solicitar a qualquer tempo a 
classificação ou análise laboratorial, a ser realizada por credenciada, às expensas do interessado." (NR) 

 
 "Art. 29. ........................................................... 
 ........................................................................ 
 VI - os quantitativos classificados em relação aos comercializados; 
 VII - o recolhimento de produtos vegetais, seus subprodutos e resíduos de valor econômicos; e 
 VIII - a rastreabilidade de produtos vegetais, seus subprodutos e resíduos de valor econômico. 
 § 1º Constituem-se também em ações de fiscalização as supervisões técnicas necessárias à 
verificação de conformidade levadas a efeito nos estabelecimentos públicos ou privados, nos produtos 
vegetais, seus subprodutos e resíduos de valor econômico, serviços e processos, previstos neste Decreto, 
que venham a optar por certificação voluntária ou requerer certificação sanitária para exportação.  
 ................................................................" (NR) 

 
 "Art. 29-A. O recolhimento poderá ser aplicado de maneira antecedente ou incidente ao 
procedimento administrativo. 
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 § 1º Os estabelecimentos adotarão, sob suas expensas, as providências necessárias para o 
recolhimento de lotes de produtos vegetais, seus subprodutos e resíduos de valor econômico que 
representem risco à saúde pública ou que tenham sido adulterados, fraudados ou falsificados. 
 § 2º O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento divulgará alerta de risco ao 
consumidor sobre as informações referentes ao recolhimento." (NR) 
 "Art. 32. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 VI - termo de suspensão do credenciamento ou do registro; 
 ................................................................" (NR) 

 
 "Art. 38. O termo de suspensão do credenciamento ou do registro é o documento que formaliza 
a medida cautelar de interrupção temporária, total ou parcial: 
 I - da prestação de serviços pela entidade credenciada; 
 II - do registro do classificador; ou 
 III - do registro ou do funcionamento do estabelecimento." (NR) 

 
 "Art. 42. .......................................................... 
 I - ................................................................... 
 ........................................................................ 
 c) suspensão de credenciamento ou de registro; e 
 d) cassação ou cancelamento de credenciamento ou de registro; e 
 ................................................................." (NR) 

 
 "Art. 45. ........................................................... 
 ........................................................................ 
 § 1º Os fiscalizados relacionados neste artigo são obrigados a disponibilizar informações, 
apresentar ou entregar documentos nos prazos fixados, realizar o recolhimento de lotes de produtos que 
representem risco à saúde pública ou aos interesses do consumidor e permitir a ação dos fiscais 
identificados. 
 ................................................................" (NR) 

 
 "Art. 46. .......................................................... 
 § 1º Os resultados das análises dos produtos vegetais, seus subprodutos e resíduos de valor 
econômico serão formalizados por meio de documento emitido pelo órgão fiscalizador ou por entidade 
habilitada para a prestação de serviço de apoio operacional ou laboratorial. 
 § 2º O resultado da classificação de fiscalização fundamentará os procedimentos administrativos 
cabíveis e será comunicado ao interessado pelo órgão fiscalizador. 
 § 3º A classificação de fiscalização poderá ser realizada por meio de análise total ou parcial dos 
parâmetros de identidade e qualidade dos produtos vegetais, seus subprodutos e resíduos de valor 
econômico." (NR) 

 
 "Art. 48. O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento disciplinará procedimento 
simplificado que garanta a verificação de conformidade de cada produto de acordo com a natureza, a 
perecibilidade, o risco associado e o sistema de comercialização dos produtos vegetais, seus subprodutos 
e resíduos de valor econômico." (NR) 

 
 "Art. 50. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 VI - suspensão do credenciamento ou do registro; e 
 VII - cassação ou cancelamento do credenciamento ou do registro." (NR) 

 
 "Art. 75-A. Deixar de realizar o recolhimento de forma voluntária ou por determinação do órgão 
fiscalizador: 
 Pena - suspensão da comercialização de produto, subproduto ou resíduo de valor econômico, 
multa, apreensão ou condenação do produto. 
 § 1º A pena de multa será no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), acrescido de cem por cento 
do valor comercial da mercadoria fiscalizada, limitado ao valor máximo de R$ 532.050,00 (quinhentos 
e trinta e dois mil e cinquenta reais), e poderá ser aplicada tanto ao infrator primário quanto em caso 
de reincidência. 
 § 2º A penalidade de apreensão ou condenação se dará quando o produto, subproduto ou 
resíduo de valor econômico estiver sob pena de suspensão de comercialização e as exigências constantes 
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em notificação não forem atendidas no prazo estabelecido ou ainda quando o produto, subproduto ou 
resíduo de valor  econômico estiver sem a possibilidade de ser reprocessado ou rebeneficiado." (NR) 

 
 "Art. 79-A. Deixar de assegurar a rastreabilidade do produto vegetal, subproduto ou resíduos de 
valor econômico: 
 Pena - advertência, multa, suspensão da comercialização do produto, apreensão ou condenação 
das matérias-primas e produtos, suspensão, cassação ou cancelamento do registro. 
 § 1º A pena de multa será no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), acrescido de vinte por cento do 
valor comercial da mercadoria fiscalizada, limitado ao valor máximo de R$ 532.050,00 (quinhentos e 
trinta e dois mil e cinquenta reais), e poderá ser aplicada tanto ao infrator primário quanto em caso de 
reincidência. 
 § 2º A penalidade de apreensão ou condenação se dará quando o produto, subproduto ou 
resíduo de valor econômico estiver sob pena de suspensão de comercialização e as exigências constantes 
em notificação não forem atendidas no prazo estabelecido ou ainda quando o produto, subproduto ou 
resíduo de valor econômico estiver sem a possibilidade de ser reprocessado ou rebeneficiado. 
 § 3º A penalidade de suspensão, cassação ou cancelamento do registro se dará quando o 
estabelecimento reincidir na infração três ou mais vezes." (NR) 

 
 "Art. 79-B. Fazer funcionar o estabelecimento sem a infraestrutura básica exigida ou em 
condições higiênico-sanitárias inadequadas: 
 Pena - advertência, multa e suspensão, cassação ou cancelamento do registro.  
 § 1º A pena de multa será no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e poderá ser aplicada tanto 
ao infrator primário quanto em caso de reincidência. 
 § 2º A penalidade de suspensão, cassação ou cancelamento do registro se dará quando o 
estabelecimento reincidir na infração três ou mais vezes." (NR) 

 
 "Art. 86. A pena de interdição do estabelecimento se dará de forma total ou parcial e, ainda, 
por atividade ou produto, quando: 
 ................................................................" (NR) 
 

 "Art. 87-A. A pena de suspensão do registro se dará quando as exigências que motivaram a suspensão 
cautelar do registro não forem atendidas no prazo estabelecido pela autoridade fiscalizadora." (NR) 
 

 "Art. 89. ........................................................... 
 I - .................................................................... 
 ........................................................................ 
 b) for desconhecida a procedência da mercadoria fiscalizada; 
 c) se tratar de desconformidade de classificação em produtos hortícolas e outros perecíveis; ou 
 d) deixar de assegurar ou não dispuser de registros de rastreabilidade; 
 ........................................................................ 
 VI - o classificador ou a pessoa física habilitada, quando: 
 a) executar os serviços de classificação vegetal em tempo e técnicas incompatíveis com as boas 
práticas; 
 b) for o responsável pelas irregularidades no preenchimento dos documentos de classificação 
vegetal; 
 c) executar a amostragem ou confeccionar a amostra de forma inadequada ou incorreta; ou 
 d) não devolver ao órgão fiscalizador a carteira de classificador emitida pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, quando lhe for aplicada pena de cassação da habilitação; 
 VII - o intimado que deixar de atender às exigências ou desrespeitar os prazos dispostos na 
intimação; 
 VIII - a pessoa física ou jurídica, registrada no Cadastro Geral de Classificação, que deixar de 
comunicar ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento qualquer alteração dos elementos 
informativos e documentais; 
 IX - quem der causa a infração ou dela obtiver vantagem; e 
 X - o ente da cadeia produtiva ou comercial de produtos vegetais, subprodutos ou resíduos de 
valor econômico, quando: 
 a) deixar de assegurar rastreabilidade; 
 b) não dispuser de registros de rastreabilidade; 
 c) destinar para processamento ou consumo, armazenar, comercializar ou expor a venda 
produto vegetal desconforme ou desclassificado; 
 d) deixar de realizar o registro obrigatório no Cadastro Geral de Classificação do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento; ou 
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 e) não providenciar o recolhimento do produto vegetal." (NR) 
 

 "Art. 103. A suspensão de credenciamento ou de registro poderá ser aplicada como medida 
cautelar quando: 
 ........................................................................ 
 V - prestar informação falsa ou omitir dados com o objetivo de encobrir a infração; 
 VI - a autoridade fiscalizadora entender que a medida é necessária para impedir a continuidade 
da atividade, da irregularidade ou da infração; 
 VII - forem constatados dados cadastrais desatualizados ou incompletos; 
 VIII - a atividade, a habilitação ou o nível de registro for incompatível com o disposto nas normas 
específicas; 
 IX - os elementos informativos e documentais disponíveis não possibilitarem a rastreabilidade 
das matérias primas e dos produtos; 
 X - não forem cumpridas as exigências estipuladas pelo órgão fiscalizador; 
 XI - for constatado que o estabelecimento não dispõe de condições tecnológicas ou higiênico-
sanitárias adequadas; 
 XII - os resultados analíticos e de monitoramento não atenderem aos parâmetros dos programas 
de controle de qualidade e de segurança dos produtos vegetais estabelecidos pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 
 XIII - o resultado da fiscalização, da inspeção ou da auditoria do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento não atender aos requisitos estabelecidos pelos programas de controle de 
qualidade, de conformidade e de segurança dos produtos vegetais e pelos acordos internacionais de 
que o Brasil seja signatário; 
 XIV - for constatado o não cumprimento das obrigações estabelecidas em regulamento 
específico; e 
 XV - for constatada irregularidade que coloque em risco o funcionamento, a execução ou a 
prestação de serviço, objeto do credenciamento ou registro. 
 ................................................................" (NR) 

 
 "Art. 106. O requerimento de arbitragem, os documentos solicitados pela autoridade 
fiscalizadora e demais manifestações processuais, encaminhados via postal, serão considerados como 
entregues na data de postagem, marcada pelo correio. 
 ................................................................" (NR) 

 
 "Art. 108. Vencido o prazo para apresentação do recurso, o Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento dará conhecimento público dos processos de fiscalização." (NR) 

 
 Art. 2º Fica revogado o art. 47 do Decreto nº 6.268, de 2007. 
 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 11 de julho de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Marcos Montes Cordeiro 

 
(DOU, 12.07.2022) 

 
BOAD10972---WIN/INTER 
 
 

#AD10980#  

 VOLTAR 
 

REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS PENAIS - CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA, A 
PREVIDÊNCIA SOCIAL E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - CONSIDERAÇÕES - ALTERAÇÕES 
 
 
PORTARIA RFB Nº 199, DE 13 DE JULHO DE 2022. 
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Altera a Portaria RFB nº 1.750, de 12 de novembro de 2018, que dispõe sobre representação fiscal para 
fins penais referente a crimes contra a ordem tributária, contra a Previdência Social, e de contrabando 
ou descaminho, sobre representação para fins penais referente a crimes contra a Administração Pública 
Federal, em detrimento da Fazenda Nacional ou contra administração pública estrangeira, de falsidade 
de títulos, papéis e documentos públicos e de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores, e sobre 
representação referente a atos de improbidade administrativa. 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no inciso I do art. 66 do Decreto-Lei nº 
3.688, de 3 de outubro de 1941, no inciso I do § 3º do art. 198 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), na Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, no art. 83 da Lei nº 9.430, de 27 
de dezembro de 1996, na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e nos arts. 47 a 51 do Decreto nº 7.574, 
de 29 de setembro de 2011, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Portaria RFB nº 1.750, de 12 de novembro de 2018, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
 

 "Art. 6º Somente será formalizada representação fiscal para fins penais decorrente de 
procedimento fiscal executado unicamente com fundamento nos dados disponíveis nas bases de dados 
da RFB se devidamente comprovada a ocorrência dos fatos que configuram, em tese, os crimes previstos 
no art. 2º e que afastem a alegação de mero erro na transmissão das informações à base de dados da 
RFB." (NR) 
 
 "Art. 15. As representações fiscais para fins penais serão encaminhadas ao órgão do MPF 
competente para promover a ação penal, mediante ofício do titular da unidade responsável pelo controle 
do processo administrativo fiscal, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data: 
 ................................................................" (NR) 
 
 "Art. 17. .......................................................... 
 § 1º A representação para fins penais de que trata o caput deverá ser encaminhada pelo titular 
da unidade responsável pela formalização da representação ao órgão do MPF competente para 
promover a ação penal no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de sua protocolização. 
 ..............................................................." (NR) 

 
 Art. 2º Ficam revogados os incisos I e II do caput do art. 6º da Portaria RFB nº 1.750, de 12 de novembro 
de 2018. 
 Art. 3º Esta Portaria será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor no dia 1º de agosto 
de 2022. 
 

JULIO CESAR VIEIRA GOMES 
 

(DOU, 15.07.2022) 
 
BOAD10980---WIN/INTER 
 
 

#AD10982#  

 VOLTAR 
 
MERCADORIAS APREENDIDAS - ADMINISTRAÇÃO E DESTINAÇÃO - PROCEDIMENTOS 
 
 
PORTARIA RFB Nº 200, DE 18 DE JULHO DE 2022. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Portaria RFB nº 199/2022, altera a 
Portaria RFB nº 1.750/2018, que dispõe sobre representação fiscal para fins penais referente a crimes contra 
a ordem tributária, contra a Previdência Social, e de contrabando ou descaminho, sobre representação para 
fins penais referente a crimes contra a Administração Pública Federal, em detrimento da Fazenda Nacional 
ou contra administração pública estrangeira, de falsidade de títulos, papéis e documentos públicos e de 
"lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores, e sobre representação referente a atos de improbidade 
administrativa, com efeitos a partir de 1º.8.2022, somente para adequação textual 
 
Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Portaria RFB nº 200/2022, estabelece 
os procedimentos para a administração e a destinação de mercadorias apreendidas. 
 Dentre as disposições, destacamos: 
 - para fins de controle e gerenciamento, as mercadorias apreendidas serão registradas no Sistema de 
Controle de Mercadorias Apreendidas (CTMA) de acordo com a sua respectiva conta de classificação 
contábil; 
 - as mercadorias sob guarda preliminar, serão armazenadas em áreas específicas e segregadas das 
mercadorias apreendidas sob guarda fiscal, cabendo à área competente por gerir e executar os 
procedimentos relativos ao procedimento fiscal a responsabilidade pelo controle e gerenciamento das 
mercadorias sob guarda preliminar; 
 - excepcionalmente, o depositário, poderá receber mercadorias retidas sob guarda preliminar para 
armazenagem em Depósito de Mercadorias Apreendidas (DMA), quando não houver área segregada 
específica para armazenagem em guarda preliminar ou esta for insuficiente para armazenagem das 
mercadorias retidas; 
 - a formalização do procedimento administrativo fiscal de apreensão ou de abandono deverá ocorrer 
no prazo de até 30 dias, contado da chegada das mercadorias retidas ou recepcionadas de outros órgãos 
na área específica destinada à guarda preliminar ou do recebimento pelo depositário; 
 - a destinação de mercadorias apreendidas objetiva agilizar o fluxo de saída e abreviar o tempo de 
permanência em recintos armazenadores, de forma a disponibilizar espaço para novas apreensões, diminuir 
os custos com controles e armazenagem e evitar a obsolescência e a depreciação dos bens; 
 - as mercadorias apreendidas que devam ser destruídas ou inutilizadas poderão ser levadas a leilão 
para destruição, conforme previsto em edital; 
 - na incorporação ou doação de mercadorias apreendidas sujeitas ao controle da vigilância sanitária, 
da defesa agropecuária, e a certificações, homologações, licenciamentos e autorizações compulsórios 
emitidos por outros órgãos, somente poderá ser procedida ou autorizada a entrega mediante a garantia da 
utilização ou do consumo desses produtos sem prejuízo ao meio-ambiente, à segurança ou à saúde pública. 
 A referida Portaria revoga ainda: 
 - a Portaria RFB nº 3.010/2011 e suas alteradoras, que tratavam sobre os critérios e condições para 
destinação de mercadorias abandonadas; 
 - a Portaria RFB nº 2.206/2010 e suas alteradoras, que regulamentavam o leilão, na forma eletrônica, 
para venda de mercadorias apreendidas ou abandonadas; 
 - a Portaria RFB nº 1.711/2010 e suas alteradoras, que tratavam do modelo de documento que 
comprova a decisão que aplica a pena de perdimento de veículo em favor da União; 
 - a Portaria RFB nº 2.264/2009, que disciplinava o acesso às informações dos estoques nacionais, a 
solicitação e a incorporação de mercadorias apreendidas no âmbito das unidades administrativas da RFB; 
 - a Portaria RFB nº 1.284/2016, que regulava o registro de restrições da RFB no Registro Nacional de 
Veículos Automotores. 
 
Consultora: Gláucia Cristina Peixoto. 

 
Dispõe sobre a administração e a destinação de mercadorias apreendidas. 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto nos §§ 10 e 11 do art. 29 do Decreto-
Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976, no art. 16 da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, no 
Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019, e na Portaria MF nº 282, de 9 de junho de 2011, 
 RESOLVE: 
 

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre a administração e a destinação de mercadorias apreendidas no âmbito 
da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB). 
 Parágrafo único. As mercadorias apreendidas a que se refere o caput compreendem mercadorias ou 
veículos objeto de formalização de procedimento fiscal de apreensão ou de abandono, que se enquadrem nas 
condições previstas nos arts. 23, 24 e 26 do Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976, ou objeto de auto de 
infração acompanhado de Termo de Apreensão e de Guarda Fiscal (AITAGF), com base na legislação tributária 
e aduaneira, ou de Termo de Guarda Especial (TGE). 
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TÍTULO II 

DA ADMINISTRAÇÃO 
 

CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

 
 Art. 2º A administração de mercadorias apreendidas compreende o controle, o gerenciamento e a 
guarda fiscal das mercadorias de que trata o art. 1º. 
 Parágrafo único. Para fins do disposto nesta Portaria, considera-se: 
 I - mercadoria retida: mercadoria ou veículo objeto de retenção preliminar em razão de suspeita de 
infração à legislação aduaneira ou tributária, ou para cumprimento de exigências fiscais para sua liberação; 
 II - guarda preliminar: compreende a guarda provisória de mercadorias ou veículos retidos em ações 
promovidas pela RFB ou recepcionados de outros órgãos, acobertados por termo de retenção ou outros 
documentos, bem assim mercadorias abandonadas sujeitas à pena de perdimento por dano ao erário. 
 III - mercadoria apreendida: mercadoria ou veículo objeto de formalização de procedimento fiscal de 
apreensão ou de abandono nas condições previstas nos arts. 23, 24 e 26 do Decreto-Lei nº 1.455, de 1976, ou 
objeto de AITAGF, com fundamento em outros dispositivos da legislação aduaneira ou tributária, ou de TGE; 
 IV - guarda fiscal: compreende a armazenagem de mercadorias apreendidas e a supervisão dos recintos 
armazenadores; 
 V - recinto armazenador: instalação destinada à guarda de mercadorias apreendidas, podendo ser dos 
seguintes tipos: 
 a) Depósito de Mercadorias Apreendidas (DMA): 
 1. administrado pela RFB: instalação, de propriedade da RFB ou não, em que o controle físico das 
mercadorias apreendidas está sob a responsabilidade de servidor da RFB, ainda que haja contratação de mão 
de obra terceirizada de apoio para movimentação e manuseio; ou 
 2. terceirizado: instalação, de propriedade da RFB ou não, administrada por empresa contratada pela 
RFB para a prestação de serviços de guarda e armazenagem de mercadorias apreendidas; ou 
 b) recinto alfandegado: instalação de terceiros situada em área alfandegada cuja guarda e 
armazenagem de mercadorias apreendidas está sob a responsabilidade de órgãos da administração indireta, 
concessionárias ou permissionárias de serviços aeroportuários, portuários ou em zona secundária, conforme 
dispuser a legislação aduaneira; 
 VI - depositário: responsável pela armazenagem de mercadorias apreendidas em DMA; 
 VII - controle e gerenciamento de mercadorias apreendidas: compreendem as atividades relativas ao 
registro, à contabilização, à pesquisa, à análise, ao acompanhamento e à instituição de um fluxo de informações 
sistematizadas das mercadorias apreendidas, de acordo com os recintos em que se encontram armazenadas e 
as situações dos respectivos processos administrativos. 
 VIII - Sistema de Controle de Mercadorias Apreendidas (CTMA): solução de tecnologia de informação 
para o controle e gerenciamento de mercadorias apreendidas. 
 

CAPÍTULO II 
DO CONTROLE E GERENCIAMENTO 

 
 Art. 3º Para fins de controle e gerenciamento, as mercadorias apreendidas serão registradas no CTMA 
de acordo com as seguintes contas de classificação contábil: 
 I - conta 120 - mercadorias à disposição do judiciário: aquelas com impedimento de destinação em 
razão de determinação judicial; 
 II - conta 130 - mercadorias à disposição de autoridades administrativas: aquelas cujo processo 
administrativo fiscal se encontre em trâmite interno aguardando declaração de revelia ou julgamento em que 
caiba recurso com efeito suspensivo; 
 III - conta 140 - mercadorias à disposição de proprietários definidos: aquelas para as quais houve 
decisão no processo administrativo fiscal em favor do interessado, mas ainda permanecem no recinto 
armazenador; 
 IV - conta 210 - mercadorias sob custódia administrativa: aquelas objeto de pena de perdimento, 
declaradas abandonadas ou entregues à Fazenda Nacional, disponíveis para destinação, objeto de declaração 
de revelia ou de decisão administrativa da qual não caiba recurso com efeito suspensivo; 
 V - conta 220 - mercadorias comprometidas: aquelas destinadas, mediante ato de autoridade 
competente, à destruição, leilão, doação ou incorporação, mas que ainda não foram destruídas, entregues ao 
arrematante ou ao beneficiário; 
 VI - conta 311 - mercadorias que entraram no recinto armazenador cobertas por AITAGF, relação de 
edital de abandono ou TGE; 
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 VII - conta 313 - mercadorias que entraram no recinto armazenador cobertas por guia de remoção entre 
diferentes unidades administrativas da RFB; 
 VIII - conta 321 - mercadorias que saíram do recinto armazenador por leilão; 
 IX - conta 322 - mercadorias que saíram do recinto armazenador por incorporação a órgãos da 
administração pública; 
 X - conta 323 - mercadorias que saíram do recinto armazenador por doação a OSC; 
 XI - conta 324 - mercadorias que saíram do recinto armazenador por destruição; 
 XII - conta 325 - mercadorias que saíram do recinto armazenador para análise; 
 XIII - conta 326 - mercadorias que saíram do recinto armazenador por remoção; 
 XIV - conta 327 - mercadorias que saíram do recinto armazenador por decisão no processo 
administrativo fiscal em favor do interessado; 
 XV - conta 329 - mercadorias que saíram do recinto armazenador para prova de ilícito penal; e 
 XVI - conta 330 - mercadorias com faltas ou quebras constatadas: aquelas não encontradas no recinto 
armazenador ou que tiveram suas quantidades reduzidas. 
 § 1º O registro no CTMA compete à unidade administrativa responsável pelo preparo e julgamento do 
correspondente processo administrativo fiscal, observadas as seguintes diretrizes: 
 I - obrigatoriedade do lançamento contábil; 
 II - tempestividade do registro à medida que ocorrerem os fatos que resultem em movimentação entre 
as contas ou alteração dos recintos em que as mercadorias apreendidas se encontram armazenadas; e 
 III - conformidade com as classificações, descrições, quantidades e valores constantes dos respectivos 
processos administrativos fiscais. 
 § 2º Aplicam-se as diretrizes de que trata o § 1º aos processos administrativos formalizados para a 
recepção de mercadorias cobertas por guia de remoção. 
 § 3º A conta 110, relativa a mercadorias à disposição de apreensores, e a conta 312, relativa a 
mercadorias acobertadas por outros documentos, constarão do plano de contas do CTMA somente para fins de 
consulta a registros anteriores à publicação desta Portaria. 
 

CAPÍTULO III 
DA GUARDA 

 
 Art. 4º Compete à Subsecretaria de Administração Aduaneira (Suana) regular os procedimentos para o 
controle e gerenciamento de mercadorias sob guarda preliminar. 
 Art. 5º As mercadorias sob guarda preliminar serão armazenadas em áreas específicas e segregadas 
das mercadorias apreendidas sob guarda fiscal. 
 § 1º Caberá à área competente por gerir e executar os procedimentos relativos ao procedimento fiscal 
a responsabilidade pelo controle e gerenciamento das mercadorias sob guarda preliminar. 
 § 2º A guarda preliminar encerra-se com: 
 I - a devolução das mercadorias retidas ao interessado por inexistência de irregularidade; 
 II - o desembaraço aduaneiro, nas condições legais vigentes; 
 III - a formalização do procedimento fiscal de apreensão ou de abandono e o recebimento das 
mercadorias apreendidas pelo depositário; ou 
 IV - a formalização do procedimento fiscal de apreensão ou de abandono, quando se tratar de 
mercadorias retidas ou abandonadas armazenadas em recintos alfandegados. 
 Art. 6º O depositário, excepcionalmente, poderá receber mercadorias retidas sob guarda preliminar 
para armazenagem em DMA, sem prejuízo do disposto no § 1º do art. 5º, quando não houver área segregada 
específica para armazenagem em guarda preliminar ou esta for insuficiente para armazenagem das mercadorias 
retidas. 
 Art. 7º A supervisão dos DMA e das áreas de guarda preliminar compete às unidades administrativas da 
RFB, conforme estabelecer a Superintendência Regional da Receita Federal do Brasil (SRRF) no âmbito de sua 
jurisdição, e compreende as seguintes atribuições: 
 I - o gerenciamento das atividades de recebimento, conferência, acondicionamento, movimentação, 
paletização, despaletização, separação, entrega e outras relacionadas à movimentação, ao manuseio e ao 
armazenamento de mercadorias apreendidas e retidas; 
 II - a administração das edificações, instalações e seus equipamentos; 
 III - quando se tratar de DMA administrado pela RFB, a gestão ou a fiscalização dos contratos de 
carregadores, conferentes, manutenção, limpeza, vigilância, apoio e outros necessários para sua operação, 
ainda que as licitações, contratações e aquisições conexas sejam realizadas por outra unidade administrativa da 
RFB; e 
 IV - quando se tratar de DMA terceirizado, a fiscalização dos contratos de terceirização dos serviços de 
guarda e armazenagem. 
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 Art. 8º O recebimento pelo depositário se processará mediante conferência da relação de mercadorias 
apreendidas que acompanha o procedimento fiscal de apreensão ou de abandono, e pelas assinaturas do 
depositário e do responsável pela entrega. 
 § 1º A relação a que se refere o caput deverá conter a descrição e a respectiva quantidade das 
mercadorias, de modo a possibilitar sua individualização, identificação e conferência. 
 § 2º Quando houver necessidade de complementar ou detalhar a descrição para fins de 
individualização, identificação e conferência das mercadorias, poderá ser incluída ressalva na relação de 
mercadorias apreendidas, com as assinaturas do entregador e do depositário. 
 § 3º Quando houver divergência de quantidade ou erro na descrição que impossibilite a correta 
individualização, identificação e conferência das mercadorias pelo depositário, a relação de mercadorias 
apreendidas deverá ser previamente ajustada pela autoridade responsável pelo procedimento fiscal. 
 § 4º A descrição na relação de mercadorias apreendidas poderá ser substituída pela descrição genérica 
correspondente à nomenclatura simplificada para a classificação das mercadorias, nos termos do art. 65 da Lei 
nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, sem prejuízo de o entregador e o depositário, quando necessário, 
adotarem medidas adicionais para garantir o efetivo controle e segurança da guarda fiscal. 
 § 5º Cabe à Suana e à Subsecretaria Geral de Gestão Corporativa (Sucor) regulamentar as diretrizes 
complementares para a discriminação de mercadorias apreendidas. 
 Art. 9º A existência de fiel depositário designado por determinação de autoridade judicial ou 
administrativa deverá ser registrada no CTMA. 
 Art. 10. A guarda preliminar e a guarda fiscal em recintos alfandegados se darão em conformidade com 
o disposto na legislação aduaneira. 
 Art. 11. Será utilizado TGE para a formalização de guarda de mercadorias, nacionais ou estrangeiras, 
quando não aplicável procedimento fiscal de apreensão ou de abandono, em especial para formalização da 
guarda nas seguintes hipóteses: 
 I - mercadorias entregues à Fazenda Nacional como providência para extinção da aplicação dos regimes 
especiais de que trata a legislação aduaneira; 
 II - mercadorias encaminhadas pelo Poder Judiciário com decisão judicial definitiva em favor da União, 
as quais se encontravam em poder da justiça ou do réu mediante termo de fiel depositário judicial; 
 III - resíduos de destruição, partes, peças e componentes reutilizáveis previamente destacados de 
mercadorias destruídas ou inutilizadas, para serem levados a leilão, nos termos dos §§ 2º e 6º do art. 85; e 
 IV - outros casos em que não se apliquem procedimentos previstos na legislação em vigor para fins de 
registro de guarda. 
 Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso III, o TGE poderá ser lavrado por membro da comissão 
de destruição logo após o procedimento de destruição ou inutilização, tendo por base as informações constantes 
da ata a que se refere o § 5º do art. 85. 
 

CAPÍTULO IV 
DOS PRAZOS PARA FORMALIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO FISCAL 

 
 Art. 12. A formalização do procedimento administrativo fiscal de apreensão ou de abandono deverá 
ocorrer no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da chegada das mercadorias retidas ou recepcionadas de outros 
órgãos na área específica destinada à guarda preliminar ou do recebimento pelo depositário nas hipóteses 
previstas no art. 6º. 
 § 1º O prazo de que trata o caput poderá ser de até 90 (noventa) dias, prorrogável mediante justificativa 
da autoridade responsável pelo procedimento administrativo fiscal, especialmente quando se tratar de operações 
que resultem na retenção de quantidade de mercadorias ou de veículos incompatíveis com os recursos humanos 
ou logísticos necessários para sua movimentação ou manuseio ou, ainda, para formalização do referido 
procedimento. 
 § 2º Suspende os prazos de que trata este artigo, pelo período estritamente necessário, a busca de 
informações ou a realização de diligências cujo objetivo seja a obtenção de provas ou outros elementos de 
convicção para fundamentar o procedimento administrativo fiscal. 
 § 3º Deverá ser priorizada a alocação de recursos humanos e logísticos necessários para a 
movimentação e o manuseio das mercadorias retidas e para a formalização do procedimento administrativo 
fiscal a que se refere o § 1º, com vistas a evitar o adiamento dos prazos de que trata este artigo. 
 

TÍTULO III 
DA DESTINAÇÃO 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
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 Art. 13. A destinação de mercadorias apreendidas objetiva agilizar o fluxo de saída e abreviar o tempo 
de permanência em recintos armazenadores, de forma a disponibilizar espaço para novas apreensões, diminuir 
os custos com controles e armazenagem e evitar a obsolescência e a depreciação dos bens. 
 Art. 14. Às mercadorias apreendidas poderá ser atribuída uma das seguintes formas de destinação: 
 I - alienação, mediante: 
 a) licitação, na modalidade leilão destinado a pessoas jurídicas, para seu uso, consumo, industrialização, 
comércio ou exportação, ou a pessoas físicas, para seu uso ou consumo; ou 
 b) doação a Organizações da Sociedade Civil (OSC), assim compreendidas: 
 1. entidade privada sem fins lucrativos que não distribua, entre os seus sócios ou associados, 
conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros, eventuais resultados, sobras, excedentes 
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu 
patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na consecução do 
respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de 
reserva; 
 2. as cooperativas sociais de que trata a Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 1999, as sociedades 
cooperativas integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social, as alcançadas 
por programas e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda, as voltadas para fomento, 
educação e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão 
rural, e as capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse público e de cunho social; e 
 3. as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e de cunho 
social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos. 
 II - incorporação a órgãos da administração pública direta ou indireta federal, estadual, do Distrito 
Federal ou municipal, dotados de personalidade jurídica de direito público; 
 III - destruição ou inutilização, nos seguintes casos: 
 a) cigarros e demais derivados do tabaco, nacionais ou estrangeiros, nas formas previstas nesta Portaria; 
 b) réplicas e simulacros de armas de fogo, que com estas possam se confundir, ainda que se trate de 
brinquedos; 
 c) mercadorias deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, que não atendam 
às exigências sanitárias ou agropecuárias, ou que estejam em desacordo com regulamentos ou normas técnicas, 
e outras, as quais, de qualquer modo, forem imprestáveis para fins de alienação ou incorporação; 
 d) mercadorias sujeitas à análise técnica ou laboratorial, certificação ou homologação para destinação, 
representadas por quantidades que não permitam ou valores que não justifiquem, técnica ou economicamente, 
a obtenção de laudo ou certificação; 
 e) mercadorias apreendidas em decorrência de inobservância à Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996 - 
Lei de Propriedade Industrial, ou produtos assinalados com marca falsificada, alterada ou imitada, ressalvadas 
as hipóteses previstas no art.70; 
 f) fonogramas, livros e obras audiovisuais com indícios de violação ao direito autoral; e 
 g) agrotóxicos, seus componentes e afins, que descumpram as exigências estabelecidas na legislação 
pertinente; ou 
 IV - destruição ou inutilização, quando assim recomendar o interesse da administração ou da economia 
do país, a critério da autoridade competente, nos seguintes casos: 
 a) mercadorias colocadas em leilão, no mínimo, por 2 (duas) vezes e não alienadas, observadas outras 
possibilidades legais de destinação; 
 b) mercadorias de baixo valor, assim consideradas aquelas cujo valor unitário seja inferior a R$ 50,00 
(cinquenta reais), quando incompletas, ou acessórias sem o principal; e 
 c) outras mercadorias, mesmo que eventualmente possíveis de alienação ou incorporação, desde que 
devidamente motivada a destruição, em cada caso. 
 § 1º As mercadorias apreendidas poderão ser destinadas: 
 I - após declaração de revelia ou decisão administrativa da qual não caiba recurso com efeito suspensivo, 
ainda que relativas a processos pendentes de apreciação judicial, inclusive as que estiverem à disposição da 
justiça como corpo de delito, produto ou objeto de crime, salvo determinação expressa em contrário, em cada 
caso, emanada de autoridade judiciária; ou 
 II - imediatamente após a apreensão, antes mesmo da revelia ou de decisão administrativa, quando se 
tratar de: 
 a) semoventes, perecíveis, inflamáveis e explosivos ou outras mercadorias que exijam condições especiais 
de armazenamento, a critério da autoridade competente; 
 b) mercadorias deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, que não atendam 
exigências sanitárias ou agropecuárias, ou que estejam em desacordo com regulamentos ou normas técnicas, e 
que devam ser destruídas; e 
 c) cigarros e demais derivados do tabaco, nacionais ou estrangeiros, para destruição, conforme previsto 
no art. 14 do Decreto-Lei nº 1.593, de 21 de dezembro 1977. 
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 § 2º Cabe ao destinatário da alienação ou incorporação a responsabilidade pelo adequado consumo, 
utilização, industrialização ou comercialização das mercadorias, na forma prevista na legislação pertinente, 
inclusive no que se refere ao cumprimento das normas de saúde pública, meio ambiente, segurança pública ou 
outras, e, ainda, observar eventuais exigências relativas a análises, inspeções, autorizações, certificações e outras 
previstas em normas ou regulamentos. 
 Art. 15. Deverá ser priorizada a destinação de semoventes, perecíveis, inflamáveis, explosivos, 
mercadorias que exijam condições especiais de armazenamento, Produtos Controlados pelo Comando do 
Exército (PCE), mercadorias com características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, patogenicidade, 
toxicidade e outros produtos sujeitos a qualquer grau de deterioração ou depreciação, ou quando houver 
dificuldade para sua manutenção. 
 Parágrafo único. A destinação das mercadorias de que trata o caput poderá ocorrer imediatamente após 
a formalização do procedimento administrativo fiscal pertinente, desde que a observância dos prazos legais para 
a decisão definitiva na esfera administrativa resulte na inviabilidade de sua utilização ou consumo para o fim a 
que se destinam, ou na hipótese de riscos ao meio ambiente, à saúde ou segurança dos responsáveis por sua 
guarda, movimentação ou manuseio. 
 Art. 16. A destinação de mercadorias apreendidas se dará mediante a assinatura pela autoridade 
competente do correspondente Ato de Destinação de Mercadorias (ADM), na forma gerada pelo CTMA e 
conforme os termos desta Portaria. 

CAPÍTULO II 
DO LEILÃO 

 
Seção I 

Disposições Gerais 
 
 Art. 17. O leilão de mercadorias apreendidas será realizado na forma eletrônica, por meio do Sistema 
de Leilão Eletrônico, disponível no Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (e-CAC), e deverá observar as 
disposições da Lei de Licitações e Contratações, e o disposto nesta Portaria. 
 § 1º O Sistema de Leilão Eletrônico é a ferramenta destinada à venda de mercadorias por meio de 
recursos de tecnologia da informação, que possibilita a recepção de lances à distância, em sessão pública, por 
meio da Internet, e que utiliza recursos de criptografia e de autenticação que garantem condições de segurança 
em todas as etapas do certame. 
 § 2º A realização de leilão por outra forma ou meio deverá ser devidamente justificada pelo dirigente 
da unidade administrativa promotora do leilão e aprovada pelo Superintendente Regional da Receita Federal do 
Brasil da respectiva região fiscal. 
 

Seção II 
Do Procedimento de Licitação 

 
Subseção I 

Disposições Gerais 
 
 Art. 18. O procedimento de licitação será iniciado com a abertura de processo administrativo, 
devidamente protocolizado, ao qual serão juntados oportunamente: 
 I - o ADM relativo ao leilão assinado pela autoridade competente; 
 II - a portaria de designação da comissão de licitação; 
 III - a aprovação da minuta de edital pela Procuradoria Regional da Fazenda Nacional (PRFN), salvo 
quando se tratar de minuta de edital padrão previamente aprovada pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN); 
 IV - o edital; 
 V - o comprovante da publicação obrigatória e de outras publicações ou meios de divulgações, inclusive 
na Internet; 
 VI - os documentos exigidos do arrematante, conforme previsto no edital; 
 VII - a ata, os relatórios e as deliberações da comissão de licitação; 
 VIII - o despacho de anulação ou revogação da licitação, quando for o caso, fundamentado 
circunstanciadamente; 
 IX - o comprovante de pagamento dos lances vencedores, de despesas e tributos, quando exigíveis, e de 
entrega dos lotes; 
 X - os recursos ou representações eventualmente apresentados e as respectivas manifestações e decisões; 
 XI - os atos administrativos, incluindo mensagens de correio eletrônico, pareceres e despachos relativos 
à licitação, quando for o caso; 
 XII - o despacho de homologação da licitação; e 
 XIII - os demais documentos relativos à licitação. 
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 Art. 19. Competem à comissão de licitação, permanente ou especial, a preparação do edital, a definição 
da clientela, pessoa física e pessoa jurídica, conforme a composição dos lotes, a realização do leilão e as demais 
atividades relacionadas ao certame, inclusive a verificação de anuências e a comunicação aos órgãos 
competentes conforme o tipo de mercadoria. 
 § 1º A comissão a que se refere o caput será composta por servidores públicos em exercício na RFB, 
designada pelo dirigente da unidade administrativa promotora do leilão ou pelo Superintendente Regional da 
Receita Federal do Brasil da respectiva região fiscal, e integrada por, no mínimo, 3 (três) membros. 
 § 2º A investidura dos membros da comissão de licitação não excederá o prazo de 1 (um) ano, vedada 
a recondução da totalidade dos seus membros para a mesma comissão no período subsequente. 
 

Subseção II 
Do Edital 

 
 Art. 20. O edital será assinado digitalmente pelo presidente da comissão de licitação, e dele deverá 
constar: 
 I - o número de ordem em série anual; 
 II - o nome da unidade administrativa promotora do leilão; 
 III - a modalidade, a clientela e a finalidade da licitação; 
 IV - a menção de que o leilão será regido pelo Decreto-Lei nº 1.455, de 1976, pela Lei de Licitações e 
Contratações, no que couber, pela Portaria MF nº 282, de 9 de junho de 2011, por esta Portaria e pelas demais 
disposições da legislação pertinente; V - o local, o dia e a hora de realização do leilão; 
 VI - a identificação da portaria de designação da comissão de licitação; 
 VII - a identificação do número do processo de destinação e do ADM que destinou as mercadorias a 
leilão; 
 VIII - as mercadorias, por lote, em descrição sucinta e clara com registro dos seguintes dados: 
 a) o número do lote; 
 b) a especificação e a quantidade das mercadorias; 
 c) o preço mínimo de arrematação do lote; e 
 d) outras informações relativas a particularidades do lote; 
 IX - o destino que o arrematante poderá dar às mercadorias e restrições, se for o caso; 
 X - a informação de que são de responsabilidade do arrematante as providências necessárias para 
garantir o adequado consumo, utilização, industrialização ou comercialização das mercadorias, na forma 
prevista na legislação pertinente, inclusive no que se refere ao cumprimento das normas de saúde pública, meio 
ambiente, segurança pública ou outras, cabendo-lhe observar eventuais exigências relativas a análises, 
inspeções, autorizações, certificações e outras previstas em normas ou regulamentos; 
 XI - as condições de pagamento; 
 XII - o esclarecimento de que as mercadorias serão vendidas no estado em que se encontram; 
 XIII - a clientela, as condições para participação, a forma de apresentação das propostas e o prazo para 
retirada das mercadorias; 
 XIV - o critério para o lance vencedor, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
 XV - o local, o dia e a hora em que serão expostas as mercadorias e fornecidos elementos, informações 
e esclarecimentos relativos à licitação; 
 XVI - o local de afixação do edital; 
 XVII - as sanções; 
 XVIII - as instruções e normas para os recursos previstos; 
 XIX - a documentação exigida do arrematante; e 
 XX - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 
 Art. 21. O aviso contendo resumo do edital será publicado, com antecedência mínima de 15 (quinze) 
dias consecutivos antes do último dia previsto no próprio edital para recebimento das propostas: 
 I - no Diário Oficial da União; 
 II - em pelo menos um jornal diário de grande circulação no estado ou no Distrito Federal; e 
 III - se houver, em jornal de circulação no município ou na região onde será realizado o evento. 
 § 1º O aviso a que se refere o caput deverá conter: 
 I - o nome da unidade administrativa promotora do leilão e o número de ordem do edital; 
 II - o tipo das mercadorias; 
 III - o local, o dia e a hora da realização do leilão; e 
 IV - o local em que os interessados poderão ler e obter o texto integral do edital e todas as informações 
sobre a licitação. 
 § 2º Para ampliar a abrangência dos leilões, poderão ser utilizados, conforme o vulto da licitação, outros 
meios de divulgação. 
 § 3º O edital deverá ser disponibilizado no sistema, para consulta pública, depois da última publicação 
obrigatória e antes do prazo nele previsto para o início do recebimento das propostas. 
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Subseção III 

Das Mercadorias 
 
 Art. 22. As mercadorias serão leiloadas pela comissão de licitação, em lotes, contendo 1 (uma) ou mais 
unidades. 
 § 1º As mercadorias deverão ser agrupadas em lotes menores, sempre que possível e conveniente, para 
aumentar o alcance da licitação a maior número de pessoas físicas e jurídicas. 
 § 2º Os lotes deverão ser identificados por tipo, no edital e no sistema, considerando-se lote de mesmo 
tipo aquele composto por mercadorias iguais ou similares, passíveis de designação genérica para sua 
identificação, a exemplo de vestuário, veículo, eletrônico ou informática. 
 § 3º A participação simultânea de pessoas físicas e jurídicas na disputa por um mesmo lote será admitida, 

no edital e no sistema, quando o lote for composto por mercadorias cujas características e quantidades não 

revelem destinação comercial e sejam compatíveis com o uso e consumo. 

 § 4º Poderá ser restringida, no edital e no sistema, em limite compatível com o seu uso ou consumo, a 

quantidade de lotes de mesmo tipo passível de arrematação por pessoa física. 

 § 5º Deverão ser divulgadas imagens de lotes no sistema com o intuito de auxiliar na sua identificação. 

 § 6º A divulgação de imagens poderá ser dispensada quando, em face das características das 
mercadorias, não afetar a formulação da proposta ou o lance, ou quando não for conveniente. 
 § 7º As imagens dos lotes têm o intuito exclusivo de oferecer subsídios ao licitante para a visualização 
das mercadorias ofertadas, e não geram qualquer direito, indenização ou ressarcimento ao licitante. 
 Art. 23. Caberá à comissão de licitação, no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos anteriores à 
data da publicação do edital, a avaliação das mercadorias, de forma individual ou em lotes, para a fixação do 
preço mínimo de arrematação. 
 § 1º O preço mínimo de arrematação do lote poderá ser inferior ou superior ao valor constante do 
respectivo processo administrativo fiscal, o qual será considerado apenas como indicativo, observados outros 
critérios de avaliação, tais como condições de mercado, estado de conservação, depreciação, obsolescência, 
entre outros, visando a resguardar o caráter competitivo do leilão. 
 § 2º Poderão ser utilizados para subsidiar a avaliação, desde que justificados, os serviços de técnicos, 
empresas ou órgãos especializados, preferencialmente pertencentes à administração pública direta ou indireta. 
 Art. 24. As mercadorias serão leiloadas e entregues no estado em que se encontrarem, pressupondo, 
para o oferecimento de lance, o conhecimento das características e da situação dos bens, ou o risco consciente 
do arrematante.  
 Parágrafo único. A RFB não será responsável por qualquer modificação ou alteração que venha a ser 
constatada na constituição, na composição ou no funcionamento dos produtos licitados, de maneira que não 
caberá e não será acatada, a respeito deles, qualquer reclamação posterior quanto a suas qualidades intrínsecas 
ou extrínsecas, procedência, especificação ou funcionamento. 
 Art. 25. Os lotes poderão ser examinados pelos licitantes, de modo presencial, nos prazos e condições 
previstos no edital, sem prejuízo do disposto no art. 24. 
 § 1º A data final do prazo previsto no edital para exame presencial dos lotes pelos licitantes deverá ser 
anterior ao último dia previsto no próprio edital para recebimento das propostas. 
 § 2º O exame presencial poderá ser substituído pelo modo virtual, mediante previsão expressa no edital 
e disponibilização de recursos compatíveis. 
 Art. 26. As despesas relativas à armazenagem incidentes sobre as mercadorias arrematadas, decorrentes 
de contratos celebrados entre a RFB e o depositário, poderão ser atribuídas ao arrematante conforme disposto 
no edital. 
 

Subseção IV 
Da Participação 

 
 Art. 27. A participação no leilão por pessoas físicas e pessoas jurídicas se dará por meio de acesso ao 
e-CAC, conforme previsto em edital. 
 Art. 28. Para fins de participação no leilão, considera-se: 
 I - pessoas jurídicas todas aquelas domiciliadas no Brasil, inclusive as equiparadas, obrigadas a 
inscrever-se no CNPJ, conforme regulamento da RFB; e  
 II - como um mesmo proponente a matriz e as filiais de uma pessoa jurídica. 
 Art. 29. A participação no leilão, em quaisquer de suas fases, implica responsabilidade legal do licitante 
e presunção de sua capacidade técnica para realização das operações e transações inerentes ao sistema, ainda 
que representado por intermédio de procurador. 
 Parágrafo Único. O licitante é formalmente responsável por todas as transações efetuadas em seu nome 
no sistema, incumbindo-lhe acompanhar as operações e observar avisos, erratas e demais informações que 
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surgirem no decorrer do leilão, em todas as suas etapas, ficando responsável, ainda, pelo ônus decorrente de 
quaisquer perdas causadas pela não observância de mensagens emitidas no sistema ou por sua desconexão. 
 Art. 30. Não poderão participar do leilão agentes públicos, servidores ou não, que exerçam, mesmo que 
transitoriamente ou sem remuneração, cargo, função ou emprego público na RFB, ou que possuam qualquer 
outro vínculo com a RFB. 
 

Subseção V 
Das Propostas 

 
 Art. 31. A proposta de valor de compra para o lote deverá ser apresentada mediante registro eletrônico 
no sistema, antes da abertura da sessão pública e no prazo previsto no edital, sendo vedadas a apresentação 
de proposta por qualquer outro meio e a identificação dos proponentes. 
 § 1º Somente poderão apresentar propostas os interessados que cumprirem os requisitos da legislação 
pertinente, desta Portaria e do edital. 
 § 2º Cada proponente poderá apresentar uma única proposta por lote, podendo, sob sua exclusiva 
responsabilidade, alterá-la ou excluí-la até o final do prazo previsto no edital para o recebimento das propostas. 
 § 3º O valor da proposta não poderá ser inferior ao preço mínimo de arrematação do lote previsto no 
edital. 
 § 4º Os valores propostos serão de exclusiva responsabilidade do proponente, caso em que não lhe 
cabe o direito de, findo o prazo de recebimento das propostas, proceder e pleitear alterações ou exclusões sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro motivo. 
 § 5º A data final para recebimento das propostas deverá ser anterior à data da abertura da sessão 
pública, e as horas referentes ao seu início e ao seu fim deverão ser inteiras. 
 

Subseção VI 
Da Sessão Pública 

 
 Art. 32. A abertura da sessão pública se dará com a verificação da regularidade fiscal e da regularidade 
jurídica do licitante, esta mediante consulta à situação cadastral da pessoa jurídica e da pessoa física, além da 
verificação de eventuais impossibilidades decorrentes de restrição ao direito de participação em licitações. 
 Art. 33. Será desclassificada a proposta: 
 I - de proponente pessoa jurídica que: 
 a) na data fixada no edital para a abertura da sessão pública, não possua Certidão Negativa de Débitos 
relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND) ou Certidão Positiva com Efeitos de 
Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CPEND), emitidas 
previamente à referida data; 
 b) até o dia anterior à data fixada no edital para a abertura da sessão pública, esteja com a situação 
cadastral no CNPJ enquadrada como inapta, suspensa, nula ou baixada; ou 
 c) na data fixada no edital para a abertura da sessão pública, possua sanção registrada no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) da Controladoria-Geral da União (CGU) nos tipos previstos 
no edital; e 
 II - de proponente pessoa física que: 
 a) na data fixada no edital para a abertura da sessão pública, não possua CND ou CPEND, emitidas 
previamente à referida data; 
 b) até o dia anterior à data fixada no edital para a abertura da sessão pública, esteja com situação 
cadastral no CPF diferente de regular; 
 c) na data fixada no edital para a abertura da sessão pública, possua sanção registrada no Ceis da CGU 
nos tipos previstos no edital; ou 
 d) exerça, mesmo que transitoriamente ou sem remuneração, cargo, função ou emprego público na RFB, 
ou que possua qualquer outro vínculo com o referido órgão. 
 Art. 34. Encerrados os procedimentos previstos nos arts. 32 e 33, o sistema ordenará, para cada lote, 
as propostas classificadas em ordem decrescente de valor. 
 Art. 35. Será considerado como lote não arrematado aquele para o qual não existir proposta classificada. 
 Art. 36. Caso haja mais de 1 (uma) proposta classificada para o mesmo lote, a sessão pública 
prosseguirá para a fase de lances. 
 § 1º A comissão de licitação determinará o tempo para duração da fase de lances, que não será inferior 
a 1 (uma) hora se houver lotes em disputa, ao final do qual será iniciado, para cada lote, o período de 
encerramento aleatório definido pelo sistema, com duração de até 15 (quinze) minutos. 
 § 2º Poderão ofertar lances, para cada lote, o proponente da maior proposta classificada e os 
proponentes das propostas classificadas com valor igual ou até 10% (dez por cento) inferior ao da maior proposta 
classificada para o lote. 
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 § 3º Caso não haja pelo menos 3 (três) proponentes cujas propostas sejam classificadas nas condições 
previstas no § 2º, prosseguirão para a fase de lances os proponentes que apresentarem as propostas classificadas 
de maior valor, até o máximo de 3 (três) proponentes. 
 § 4º Caso haja propostas classificadas de igual valor nas condições previstas no § 3º, os seus 

proponentes também prosseguirão para a fase de lances. 

 § 5º O valor inicial do lance de cada lote será o valor da maior proposta classificada para o lote, 

considerando-se esse valor como lance ofertado ao qual fica obrigado e vinculado o seu proponente. 

 § 6º Caso haja empate no valor inicial do lance, o lote permanecerá na situação empatado até a oferta 

de lance. 

 § 7º O licitante poderá ofertar lances, para os lotes abertos para lances, e será informado do seu 

recebimento e registro. 

 § 8º As informações relativas ao valor do maior lance registrado por lote serão publicadas no sistema, 

vedada a identificação do licitante que o ofertou. 

 § 9º O licitante poderá ofertar somente lances sucessivos de valor superior ao maior até então registrado 

no sistema para cada lote. 

 § 10. Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, caso em que será registrado no sistema 

apenas aquele que for recebido primeiro. 

 § 11. O edital poderá estabelecer, na sucessão de lances, o valor mínimo a ser adicionado ao próximo 
lance, em relação ao último valor de lance registrado, observada a proporcionalidade e a razoabilidade entre a 
faixa de incremento e o preço mínimo de arrematação do lote. 
 § 12. Na hipótese de desconexão da comissão de licitação ao sistema, no decorrer da fase de lances, 
caso o sistema permaneça acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 
 Art. 37. Será declarado vencedor o licitante que: 
 I - tiver apresentado a única proposta classificada para o lote; 
 II - tiver ofertado o maior lance para o lote até o fim do período de encerramento aleatório do lote; ou 
 III - não havendo lances para o lote: 
 a) tiver apresentado a proposta classificada de maior valor; ou 
 b) tiver sido sorteado eletronicamente, na hipótese de empate de propostas classificadas de maior valor, 
após a convocação, por meio de mensagem do sistema, de todos os licitantes para acompanhamento do sorteio 
eletrônico. 
 Art. 38. Encerrada a fase de lances, as informações relativas à arrematação de cada lote serão 
publicadas no sistema e a comissão de licitação adjudicará os lotes aos seus respectivos arrematantes. 
 Parágrafo único. Depois da adjudicação, o sistema emitirá mensagem com orientações sobre como 
acessar os documentos para pagamento do valor de arrematação. 
 Art. 39. A participação na sessão pública e eventual arrematação não dispensam novas verificações em 
outras fases do leilão, nem afastam a posterior conferência ou exigência de documentação comprobatória, 
inclusive para a entrega das mercadorias, e, na hipótese de descumprimento, poderão ser aplicadas as sanções 
previstas no edital. 
 Art. 40. Durante a sessão pública, será disponibilizado, no sistema, campo próprio para o envio de 
mensagens da comissão de licitação aos licitantes. 
 Art. 41. A sessão pública poderá ser suspensa pela comissão de licitação, desde que por fato 
superveniente devidamente justificado. 
 Parágrafo único. Na hipótese de suspensão durante a fase de lances, estará assegurado na reabertura, 
no mínimo, o mesmo tempo anteriormente definido pela comissão de licitação para a duração da fase de lances. 
 Art. 42. Encerrada a sessão pública, será lavrada ata circunstanciada, a ser assinada digitalmente pela 
comissão de licitação, na qual constarão os lotes vendidos, a identificação dos arrematantes e o histórico das 
atividades desenvolvidas durante a realização do leilão, em especial os fatos relevantes. 
 Art. 43. Se não for possível a realização do leilão na data fixada no edital para a abertura da sessão 
pública, esta ficará adiada para o primeiro dia útil subsequente, mantido o horário para abertura da sessão 
para lances. 
 

Subseção VII 
Do Pagamento 

 
 Art. 44. O valor de arrematação deverá ser pago, por meio de Documento de Arrecadação de Receitas 
Federais (Darf): 
 I - integralmente até o primeiro dia útil subsequente à data de adjudicação; ou 
 II - quando previsto no edital: 
 a) em percentual não inferior a 20% (vinte por cento) do valor de arrematação até o primeiro dia útil 
subsequente à data de adjudicação, consubstanciando-se em sinal; e 
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 b) o percentual restante de até 80% (oitenta por cento) do valor de arrematação no prazo de até 8 (oito) 
dias corridos, contado da data da adjudicação, consubstanciando-se em complemento. 
 § 1º Na contagem do prazo para pagamento do complemento inclui-se a data da adjudicação. 
 § 2º O pagamento do complemento deverá ser antecipado, na hipótese de o vencimento do prazo recair 
em dia não útil. 
 § 3º O pagamento em atraso, quando admitido e na forma prevista no edital, implicará multa a título 
de mora. 
 § 4º A ausência de pagamento do valor de arrematação, ou de qualquer parte deste, ensejará a perda 
dos valores eventualmente já pagos e do direito do recebimento do lote ou de qualquer parte dele, podendo ser 
aplicadas as sanções previstas no edital. 
 § 5º Na hipótese prevista no § 4º, o respectivo lote poderá ser imediatamente alocado em outro leilão. 
 

Subseção VIII 
Da Entrega 

 
 Art. 45. Como condição para a entrega do lote, deverão ser apresentados, além de outros documentos 
exigidos no edital: 
 I - no caso de arrematante pessoa física: 
 a) documento de identidade e comprovante da situação cadastral regular no CPF; 
 b) documento de emancipação, se for o caso; e 
 c) CND ou CPEND; e 
 II - no caso de arrematante pessoa jurídica: 
 a) comprovante de situação cadastral ativa no CNPJ; 
 b) comprovante de que o arrematante é representante legal da empresa; e 
 c) CND ou CPEND. 
 Art. 46. Depois de comprovado o efetivo pagamento do valor total de arrematação e dos tributos e das 
despesas porventura devidos, apresentados os documentos e realizadas as verificações nos sistemas 
informatizados, conforme previsto no edital, as mercadorias serão entregues ao arrematante no local onde 
estiverem armazenadas, acompanhadas da Guia de Licitação (GL). 
 Parágrafo único. A GL consiste no documento regularizador da situação fiscal das mercadorias 
arrematadas, e nela deverão constar suas características essenciais, e, sempre que possível, a discriminação da 
marca, modelo e outros elementos que as identifiquem. 
 Art. 47. As mercadorias não retiradas do recinto armazenador, pelo arrematante, no prazo de 30 (trinta) 
dias, contado da data da adjudicação, serão declaradas abandonadas, conforme estabelece o inciso I do § 1º 
do art. 644 do Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009, ficando disponíveis para nova destinação.  
 Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, ficam ressalvados os casos de força maior, de caso 
fortuito e de prazos e autorizações de prorrogação de prazos previstos no edital que resultem em mais de 30 
(trinta) dias decorridos da adjudicação. 
 Art. 48. Poderá ser admitida a restituição da quantia arrecadada mediante Darf quando não for possível: 
 I - a entrega do lote, com a possibilidade de restituição integral do valor pago; ou 
 II - a entrega de uma parte das mercadorias que compõem o lote, com a possibilidade de restituição 
proporcional do valor pago, utilizando-se o valor contábil das mercadorias como critério para o cálculo da 
proporção do valor arrecadado a ser restituído ao arrematante. 
 Parágrafo único. Também poderá ser admitida a restituição da quantia arrecadada mediante Darf no 
caso de veículo registrado no país e alienado mediante leilão, quando for constatada irregularidade em sua 
identificação que impeça, definitivamente, a sua transferência ao arrematante, condicionando-se a aceitação da 
devolução do bem, se for o caso, à apresentação de documento que comprove o vício insanável, emitido por 
órgãos policiais, órgãos e entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal ou, ainda, pessoas 
jurídicas por estes habilitadas para a realização de vistoria de identificação veicular, sem prejuízo de outras 
exigências previstas no edital. 
 Art. 49. A restituição dependerá do requerimento do arrematante, da manifestação da comissão de 
licitação e do reconhecimento do correspondente direito creditório pelo dirigente da unidade administrativa 
promotora do leilão, sem prejuízo da devida apuração de eventuais responsabilidades e ação regressiva contra 
terceiros. 
 Art. 50. A restituição será efetuada conforme os critérios utilizados para a restituição de receitas da União 
arrecadadas mediante Darf, considerando-se como termo inicial para a valoração do crédito a data do 
pagamento integral, do sinal ou do complemento, de acordo com a parcela a ser restituída. 
 Art. 51. Na hipótese de decisão administrativa ou judicial que determine a restituição de mercadoria que 
houver sido leiloada, a indenização ao interessado de que trata o art. 30 do Decreto-Lei nº 1.455, de 1976, 
será realizada mediante restituição da quantia estipulada na respectiva decisão. 
 

Subseção IX 
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Do Leilão de Mercadorias Sujeitas a Laudo 
 
 Art. 52. Nos lotes destinados a pessoas jurídicas, quando previsto no edital, poderão ser repassadas ao 
arrematante as providências relativas a laudos, tais como análises, inspeções, autorizações, certificações e outras 
exigências previstas em normas ou regulamentos para uso, consumo ou comercialização das mercadorias 
arrematadas. 
 § 1º Todas as providências e despesas relativas à obtenção de laudo serão de responsabilidade e 
encargo do arrematante, não cabendo à RFB quaisquer ônus ou responsabilidades. 
 § 2º Caso haja previsão expressa no edital, será admitido pagamento de sinal, em valor não inferior a 
5% (cinco por cento) do valor total de arrematação, para fins de entrega parcial das mercadorias necessárias à 
obtenção do laudo. 
 § 3º Admitido o sinal a que se refere o § 2º, a complementação do pagamento do valor total de 
arrematação será efetuada no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contado da data da adjudicação, 
prorrogável uma única vez por igual período, mediante solicitação justificada por parte do arrematante e 
autorização do presidente da comissão de licitação, sendo aplicáveis todas as demais disposições previstas no 
art. 44. 
 § 4º Mediante solicitação formal do arrematante, comprovado o efetivo pagamento do sinal a que se 
refere o § 2º ou do valor total de arrematação, o presidente da comissão de licitação autorizará a entrega parcial 
das mercadorias em quantidade suficiente para a obtenção de laudo, observado, quando admitido o sinal, que 
a quantidade não ultrapasse o valor proporcional pago. 
 § 5º Como condição para a entrega das mercadorias, o arrematante deverá apresentar laudo emitido 
por órgãos oficiais ou entidades privadas, devidamente certificados, que comprove a possibilidade de uso, 
consumo ou comercialização das mercadorias. 
 § 6º Na impossibilidade ou na inconveniência de uso, consumo ou comercialização das mercadorias, 
devidamente comprovada por laudo, caberá ao arrematante solicitar administrativamente a restituição do valor 
pago, nos termos dos arts. 48 a 50, sem prejuízo da devolução das mercadorias eventualmente retiradas para 
a obtenção de laudo e que não foram consumidas. 
 § 7º A não apresentação do laudo no prazo previsto no edital ensejará a perda dos valores 
eventualmente pagos e do direito de recebimento do lote ou de qualquer parte dele, podendo ser aplicadas as 
sanções previstas no edital. 
 § 8º Na hipótese prevista no § 7º: 
 I - o respectivo lote poderá ser imediatamente alocado em outra destinação; e 
 II - a comissão de licitação deverá encaminhar relatório, ao respectivo órgão de controle e fiscalização, 
em que conste informação sobre a amostra entregue e o nome do arrematante. 
 

Subseção X 
Do Leilão de Mercadorias para Exportação 

 
 Art. 53. As mercadorias apreendidas que devam ser destruídas ou inutilizadas poderão ser levadas a 
leilão para exportação, conforme previsto no edital, desde que a exportação seja permitida e haja restrição ou 
impossibilidade de uso, consumo ou comercialização das mercadorias no território nacional. 
 § 1º Todas as providências e despesas relativas à exportação das mercadorias a que se refere o caput 
serão de responsabilidade e encargo do arrematante, ainda que o responsável pela Declaração Única de 
Exportação (DU-E) seja um terceiro, não cabendo à RFB quaisquer ônus ou responsabilidades. 
 § 2º A critério da administração, poderá ser fixada como unidade de despacho aquela com jurisdição 
sobre o local de armazenagem das mercadorias. 
 § 3º Como condição para a entrega das mercadorias, o arrematante deverá apresentar documentos 
que comprovem a vinculação do lote a sua exportação, conforme previsto no edital. 
 § 4º Na impossibilidade, devidamente comprovada, de exportação do lote por motivos alheios à vontade 
do arrematante, caberá a este solicitar administrativamente a restituição do valor pago, nos termos dos arts. 48 
a 50, sem prejuízo da devolução das mercadorias eventualmente retiradas. 
 

Subseção XI 
Do Leilão de Mercadorias para Destruição 

 
 Art. 54. As mercadorias apreendidas que devam ser destruídas ou inutilizadas poderão ser levadas a 
leilão para destruição, conforme previsto em edital. 
 § 1º Todas as providências e despesas relativas à destruição ou inutilização das mercadorias a que se 
refere o caput serão de responsabilidade e encargo do arrematante, cabendo-lhe observar a legislação 
ambiental e a adequada destinação final de todo o resíduo gerado no procedimento, inclusive a disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos, quando houver, não cabendo à RFB quaisquer ônus ou 
responsabilidades. 
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 § 2º No ADM para leilão deverá constar a informação de que as mercadorias deverão ser destruídas ou 
inutilizadas pelo arrematante conforme previsto no edital, bem como a correspondente fundamentação legal 
para destruição ou inutilização.  
 § 3º No edital e na relação de mercadorias anexa ao edital deverá constar a informação de que as 
mercadorias que compõem os lotes são destinadas à destruição ou inutilização. 
 § 4º A destruição ou inutilização deverá ser efetuada, conforme agendamento definido pela RFB, por 
meio de procedimento que descaracterize os produtos, tornando-os impróprios para os fins a que se destinavam 
originalmente ou retirando a sua atratividade comercial, adotando-se, sempre que possível, métodos que possam 
resultar em resíduos cuja reutilização ou reciclagem seja economicamente viável. 
 § 5º O arrematante deverá apresentar à comissão de destruição, antes do início dos procedimentos de 
destruição ou inutilização, o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) aprovado pela autoridade 
municipal competente ou a licença ambiental de operação. 
 § 6º Os procedimentos de destruição ou inutilização deverão ocorrer no local em que a mercadoria se 
encontra depositada, salvo se, mediante justificativa da comissão de destruição e desde que autorizado pelo 
presidente da comissão de licitação, o procedimento não possa ocorrer no referido local, em razão da natureza 
da mercadoria ou do seu resíduo, ou de outro motivo fundamentado. 
 § 7º A comissão de destruição realizará o acompanhamento dos procedimentos de destruição ou 
inutilização, sem prejuízo do disposto no § 1º do art. 82, ressalvadas as seguintes hipóteses: 
 I - a comissão de destruição, mediante justificativa aprovada pelo Delegado da Receita Federal do Brasil 
ou Superintendente Regional da Receita Federal do Brasil da respectiva região fiscal, aceitar a apresentação de 
Certificado de Destinação Final de Resíduos (CDF) emitido por ente público ou privado, desde que o 
procedimento final de destruição ou inutilização tenha sido acompanhado por servidor ou empregado público 
em exercício na RFB e que este ateste o certificado emitido; ou 
 II - o Delegado da Receita Federal do Brasil ou o Superintendente Regional da Receita Federal do Brasil 
da respectiva região fiscal dispensar o acompanhamento por servidor público ou empregado público em 
exercício na RFB, mediante o acompanhamento por entidade privada ou perito autônomo, credenciados pela 
RFB, conforme o disposto na norma que regula a prestação de serviço de perícia para identificação e 
quantificação de mercadoria importada, no que couber, e conforme dispuser o edital, observando-se que: 
 a) caberá ao Delegado da Receita Federal do Brasil da unidade que jurisdiciona o local onde se encontra 
a mercadoria solicitar a realização da perícia; e 
 b) a perícia deverá ser realizada mediante a adoção de cautelas similares à destruição sob controle 
aduaneiro para fins de extinção da aplicação do regime especial de admissão temporária. 
 § 8º A comissão de destruição registrará em ata os procedimentos adotados, a quantidade da 
mercadoria, o local e a hora da destruição ou inutilização e a quantidade de resíduo. 
 § 9º Como condição para a entrega dos resíduos, em qualquer hipótese, deverá ser atestada, pela 
comissão de destruição, a destruição ou inutilização das mercadorias constantes do respectivo lote. 
 § 10. Em todas as vias da GL, deverá ser incluída a ressalva de que se trata de resíduo decorrente de 
destruição ou inutilização de mercadoria. 
 § 11. Ao processo de licitação deverão ser anexados, conforme previsto no edital, os seguintes 
documentos: 
 I - portaria de designação da comissão de destruição; 
 II - ata, relatórios e deliberações da comissão de destruição; 
 III - PGRS ou licença ambiental de operação; e 
 IV - outros documentos exigidos do arrematante. 
 § 12. Aplicam-se ao leilão para destruição, no que couber, os dispositivos que dispõem sobre a 
destruição ou inutilização de mercadorias constantes do Capítulo IV do Título III desta Portaria. 
 § 13. O leilão para destruição não se aplica a produtos que: 
 I - em razão de sua natureza e do seu resíduo, não devam ser reciclados ou que demandem 
procedimentos especiais para reciclagem, tendo em vista significativo risco à saúde pública, ao meio ambiente 
ou à segurança pública; 
 II - por sua quantidade ou qualidade não revelem interesse comercial para reciclagem, conforme 
manifestação da comissão de licitação ou da comissão de destruição, aprovada pelo Delegado da Receita 
Federal do Brasil; 
 III - não devam ser levados a leilão desta natureza com fundamento em exame de conveniência, 
oportunidade e economicidade, realizado pelo Delegado da Receita Federal do Brasil e aprovado pelo 
Superintendente Regional da Receita Federal do Brasil da respectiva região fiscal, tendo em vista a estimativa de 
despesa prevista para sua destruição; e 
 IV - sejam classificados como Resíduos Classe I - Perigosos, conforme consta da Norma Brasileira da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT NBR 10004:2004, os quais deverão ser remetidos a pessoas 
jurídicas devidamente habilitadas pelo órgão ambiental competente a operarem com resíduos perigosos. 
 

Subseção XII 
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Do Leilão de Veículos para Desmontagem 
 
 Art. 55. Os veículos automotores terrestres que não possam circular em vias públicas poderão ser levados 

à leilão para desmontagem, conforme previsto no edital, com arrematação restrita à pessoa jurídica devidamente 

registrada para a prática de atividade de desmontagem, nos termos da Lei nº 12.977, de 20 de maio de 2014. 

 § 1º A participação no leilão a que se refere o caput pressupõe o conhecimento e a observância da 

legislação que regula e disciplina a desmontagem de veículos automotores terrestres, bem como da legislação 

ambiental pertinente, cabendo ao arrematante fazer uso do bem ou destiná-lo em consonância com as normas 

vigentes. 

 § 2º Como condição para a entrega do lote, o arrematante deve comprovar que se encontra com registro 

válido e em situação regular para a prática de atividades de desmontagem de veículos perante o órgão executivo 

de trânsito do seu respectivo Estado ou do Distrito Federal. 

 § 3º Todas as providências, solicitações de serviços e despesas relativas à baixa do registro do veículo 

perante o órgão executivo de trânsito competente serão de responsabilidade e encargo do arrematante, não 

cabendo à RFB quaisquer ônus ou responsabilidades. 

 § 4º O veículo destinado à desmontagem não poderá obter novo certificado de registro ou licenciamento. 

 
Subseção XIII 

Da Apresentação de Outros Elementos Identificadores 
 
 Art. 56. A responsabilidade pela informação de outros elementos identificadores das mercadorias 
arrematadas, quando previsto no edital, poderá ser repassada ao arrematante pessoa jurídica, desde que por 
motivo justificado e antes da entrega das mercadorias. 
 Parágrafo único. A informação poderá ser prestada pelo arrematante por meio de relatório a ser 
encaminhado à comissão de licitação, que, antes de autorizar a entrega das mercadorias, deverá validá-lo e 
anexá-lo a todas as vias da GL, nas quais deverá constar ressalva de que acompanha relação anexa 
identificadora das mercadorias. 
 

Subseção XIV 
Disposições Finais 

 
 Art. 57. Para fins de observância das normas aplicáveis ao leilão, considerase a data da abertura da 

sessão pública como a data de realização do leilão. 

 Art. 58. A comissão de licitação poderá, para saneamento de omissões ou erros verificados, efetuar 

correções na descrição dos lotes por meio de erratas, desde que tais correções não ensejem alteração no preço 

mínimo de arrematação e sejam realizadas até o último dia do prazo previsto no edital para o recebimento das 

propostas. 

 Parágrafo único. Caberá exclusivamente ao licitante a responsabilidade de acompanhar eventuais 

publicações de erratas e avisos, não lhe assistindo o direito de pleitear posteriores alterações ou exclusões em 

suas propostas, sob alegação de desconhecimento do teor das referidas publicações. 

 Art. 59. A comissão de licitação poderá, por motivo justificado e a qualquer tempo, inclusive após a 

arrematação e antes da entrega da mercadoria, retirar do leilão qualquer lote. 

 Art. 60. O dirigente da unidade administrativa promotora do leilão: 

 I - poderá revogar, parcial ou totalmente, a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta; ou 

 II - deverá, de ofício ou por provocação de terceiros, anular a licitação, no todo ou em parte, por 

ilegalidade, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 Parágrafo único. Na hipótese de anulação, o arrematante não terá direito à restituição do valor pago, 

se houver, de qualquer forma, concorrido para a prática da ilegalidade. 

 Art. 61. Dos atos administrativos relacionados ao procedimento de licitação poderão ser interpostos os 

recursos previstos na Lei de Licitações e Contratações, na forma prevista no edital. 

 Art. 62. Os atos, arquivos e registros relacionados ao procedimento de licitação, inclusive os decorrentes 

de meios eletrônicos, deverão ser juntados ao processo de licitação e permanecer à disposição de auditorias 

interna e externa, com vistas à aferição de regularidade pelos órgãos de controle. 

 Art. 63. Concluído o procedimento de licitação, o dirigente da unidade administrativa promotora do 

leilão homologará o certame. 
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 Art. 64. A utilização do leilão na forma presencial somente será admitida em caráter excepcional e 

deverá ser devidamente justificada pelo dirigente da unidade administrativa promotora do leilão e aprovada 

pelo Superintendente Regional da Receita Federal do Brasil da respectiva região fiscal. 

 Parágrafo único. Aplicam-se ao leilão na forma presencial, no que couber, as normas previstas para a 

realização do leilão na forma eletrônica, e as seguintes disposições: 

 I - ao processo de licitação deverá ser anexada a portaria que designou o servidor para o apregoamento 

dos lotes; 

 II - no edital deverá constar a identificação da portaria que designou o servidor para o apregoamento 
dos lotes; 
 III - o aviso contendo o resumo do edital será publicado, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias 
da data de realização do leilão; 
 IV - a ata deverá ser assinada pelo servidor responsável pelo apregoamento dos lotes e também pelos 
licitantes que o desejarem; 
 V - o pagamento do valor total do lance ou do sinal deverá ser realizado na data da adjudicação, salvo 
previsão no edital que admita o pagamento até o 1º (primeiro) dia útil subsequente à data da adjudicação; 
 VI - os documentos exigidos no edital deverão ser apresentados no ato da arrematação; e 
 VII - na hipótese de não arrematação ou de não apresentação, pelo arrematante, dos documentos 
exigidos no edital, o lote poderá ser novamente apregoado ao final do leilão, a critério da comissão de licitação, 
mantido o preço mínimo de arrematação do referido lote. 
 

CAPÍTULO III 
DA INCORPORAÇÃO E DA DOAÇÃO 

 
Seção I 

Disposições Gerais 
 
 Art. 65. Para os efeitos do disposto nesta Portaria, entende-se por incorporação e doação a transferência 
do direito de propriedade das mercadorias apreendidas que houverem sido destinadas, respectivamente, a 
órgãos administração pública e a OSC. 
 § 1º Para fins de destinação por incorporação ou doação deverão ser observados critérios de 
proporcionalidade e razoabilidade relativos à quantidade e ao tipo do bem a ser destinado, à capacidade de 
sua utilização ou consumo, à natureza da atividade e à necessidade dos bens para consecução dos objetivos do 
beneficiário. 
 § 2º Cabe ao beneficiário da incorporação ou doação a responsabilidade pela utilização ou consumo 
das mercadorias recebidas de modo a atender ao interesse público ou social. 
 Art. 66. A política de destinação por incorporação e doação será fixada pelo Superintendente Regional 
da Receita Federal do Brasil, na área de sua jurisdição, observada a prioridade de destinação por alienação na 
modalidade leilão, bem como a oportunidade e conveniência, relativamente à escolha de outra forma de 
destinação, com a finalidade de otimizar o alcance dos objetivos referidos no art. 13. 
 Parágrafo único. A destinação das mercadorias abaixo relacionadas deverá contemplar 
preferencialmente os correspondentes beneficiários, sem prejuízo da possibilidade de atendimento a outros 
beneficiários ou a realização de leilão, desde que melhor atenda ao interesse público em cada caso: 
 I - medicamentos, materiais e equipamentos médico-hospitalares ou odontológicos a órgãos e entidades 
do Ministério da Saúde e das secretarias estaduais e municipais de saúde, a hospitais universitários de instituições 
públicas de ensino superior, ao Ministério da Defesa e seus órgãos e a hospitais sem fins lucrativos que prestem 
atendimento predominantemente por meio do Sistema Único de Saúde (SUS); 
 II - borracha natural, madeiras em estado bruto e animais silvestres ao Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) ou a outros órgãos públicos responsáveis pela execução 
das políticas de preservação ambiental; 
 III - materiais radioativos ou nucleares à Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) ou a órgãos e 
instituições de pesquisa indicados pelo órgão fiscalizador e controlador da atividade nuclear no País, desde que 
atendam aos requisitos previstos nesta Portaria; e 
 IV - bens minerais em geral ou fósseis à Agência Nacional de Mineração (ANM) ou a órgãos e instituições 
de pesquisa por ela indicados. 
 Art. 67. O atendimento à solicitação de incorporação ou de doação de mercadorias, proveniente de 
órgãos da administração pública ou de OSC, deverá ser autorizado por autoridade competente. 
 § 1º São autoridades competentes para autorizar o atendimento: 
 I - Secretário Especial da Receita Federal do Brasil; 
 II - Subsecretário-Geral da Receita Federal do Brasil; 
 III - Subsecretário de Gestão Corporativa; 
 IV - Coordenador-Geral de Programação e Logística; 
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 V - Superintendente Regional da Receita Federal do Brasil da respectiva região fiscal; e 
 VI - servidor formalmente designado para apreciar solicitações de incorporação ou doação de 
mercadorias. 
 § 2º A designação para apreciar solicitações de incorporação ou doação de mercadorias e autorizar o 
atendimento não inclui a competência para destinar mercadorias. 
 Art. 68. O atendimento à solicitação de incorporação ou de doação de mercadorias, autorizado por 
autoridade competente, observará a seguinte ordem de preferência: 
 I - unidades administrativas da RFB; 
 II - órgãos da Presidência da República e do Ministério da Economia; 
 III - a Polícia Federal (PF), o Departamento da Polícia Rodoviária Federal (DPRF), o Ministério da Defesa 
(MD), o Ministério Público da União (MPU), o Poder Judiciário Federal, as Secretarias de Segurança Pública (SSP) 
e outros órgãos da administração pública que contribuam com a RFB no cumprimento de suas atribuições, em 
especial no combate aos crimes de contrabando e descaminho; e 
 IV - demais órgãos da administração pública e OSC. 
 § 1º As SRRF poderão definir os outros órgãos da administração pública a que se refere o inciso III do 
caput, bem como estabelecer preferências de atendimento no âmbito do grupo indicado no inciso IV do caput. 
 § 2º No âmbito de cada grupo identificado nos incisos de II a IV do caput, os atendimentos serão 
processados, preferencialmente, conforme critérios de anterioridade da autorização, atendimentos anteriores, 
promoção da cidadania fiscal, entre outros, devidamente motivados em cada caso. 
 § 3º A adoção da ordem de preferência para início de atendimento e dos critérios previstos nos §§ 1º e 
2º não poderá prejudicar destinações que se demonstrem eficazes para alcançar, mais rapidamente, os objetivos 
a que se refere o art. 13. 
 § 4º O atendimento aos pedidos que forem autorizados pelo Secretário Especial da Receita Federal do 
Brasil, pelo Subsecretário-Geral da Receita Federal do Brasil, pelo Subsecretário de Gestão Corporativa ou pelo 
Coordenador-Geral de Programação e Logística terá precedência àqueles autorizados pelos Superintendentes 
Regionais da Receita Federal do Brasil ou por servidores por eles designados.  
 § 5º Os órgãos da administração pública em situação de emergência ou em estado de calamidade 
pública com reconhecimento pelo Poder Executivo Federal terão precedência no atendimento. 
 Art. 69. Cabe às SRRF e às unidades administrativas que gerenciam mercadorias apreendidas: 
 I - manter o cadastro das solicitações autorizadas para atendimento que estejam sob sua 
responsabilidade, bem como separá-las e controlá-las, com o objetivo de elaborar propostas de destinação que 
observem as diretrizes estabelecidas nesta Portaria; e 
 II - verificar se os órgãos da administração pública ou as OSC atendem aos requisitos previstos na 
legislação para beneficiar-se da incorporação ou doação. 
 Art. 70. As mercadorias apreendidas em decorrência de inobservância ao disposto na Lei nº 9.279, de 
1996, excepcionalmente, observado o interesse público em cada caso, poderão ser incorporadas ou doadas, 
depois de destruída ou inutilizada a marca e com a preservação do produto, ou desde que autorizado pelo 
proprietário da marca, vedada posterior comercialização. 
 § 1º Aplica-se o disposto neste artigo às mercadorias assinaladas com marcas falsificadas, alteradas ou 
imitadas e outras características que impliquem violação à Lei nº 9.279, de 1996, mesmo quando apreendidas 
com fundamento em outros dispositivos legais. 
 § 2º Este artigo não se aplica às mercadorias sujeitas ao controle da vigilância sanitária, da defesa 
agropecuária, e a certificações, homologações, licenciamentos e autorizações compulsórios. 
 Art. 71. A incorporação ou doação de veículos ficará condicionada a emissão de termo de 
responsabilidade assinado pelo representante legal do órgão da administração pública ou da OSC, no qual 
conste: 
 I - compromisso do beneficiário quanto à adoção de todos os procedimentos necessários para fins de 
adequação do veículo à legislação de trânsito ou equivalente, especialmente a transferência de propriedade, 
registro, licenciamento, emissão de certificado ou, quando se tratar de veículo que não possa circular em via 
pública, a baixa do seu registro perante o órgão executivo de trânsito competente; e 
 II - manifestação de que o veículo pode ser utilizado pelo órgão de acordo com a legislação sobre a 
utilização de veículos oficiais a ele aplicável. 
 Art. 72. A não retirada da mercadoria incorporada ou doada, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da 
data de ciência do ADM, ensejará a revogação do ato, a critério da administração, ficando a mercadoria 
disponível para nova destinação. 
 Art. 73. As despesas relativas à armazenagem incidentes sobre as mercadorias apreendidas destinadas 
por incorporação e por doação, decorrentes de contratos celebrados entre a RFB e o depositário, poderão ser 
atribuídas ao beneficiário a partir da data de assinatura do recebimento no ADM. 
 

Seção II 
Da Incorporação 
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 Art. 74. A incorporação dependerá de solicitação formalizada pelo titular ou responsável pela gestão de 
material e patrimônio da Unidade Gestora interessada, que tenha sido autorizada nos termos do art. 67. 
 Art. 75. A autorização de atendimento a solicitação de bebidas alcoólicas para consumo humano 
dependerá de declaração do órgão interessado de que possui competências para realizar despesas de 
cerimonial. 
 

Seção III 
Da Doação 

 
 Art. 76. A doação dependerá de solicitação formalizada pelo representante legal da OSC interessada, 
que tenha sido autorizada nos termos do art. 67, e de formalização do processo administrativo instruído com 
seguintes documentos: 
 I - comprovante da investidura do dirigente que tenha assinado o pedido como representante legal da 
entidade; 
 II - comprovante de inscrição no CNPJ, emitido no site da RFB na Internet, que demonstre a situação 
cadastral ativa por, no mínimo, 3 (três) anos; 
 III - CND ou CPEND; 
 IV - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CRF/FGTS); 
 V - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e 
 VI - demonstração de que é regida por normas de organização interna que prevejam, expressamente, 
objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social, apresentando entre 
seus objetivos sociais pelo menos uma das finalidades previstas no art. 84-C da Lei nº 13.019, de 31 julho de 
2014. 
 §1º As entidades dedicadas à promoção da saúde, da educação e da assistência social terão preferência 
no atendimento, de acordo com a disponibilidade de mercadorias. 
 §2º O representante legal da entidade deverá apresentar declaração que consigne que: 
 I - os dirigentes têm ciência de que é vedada a participação da entidade em campanhas de interesse 
político-partidário ou eleitorais, sob quaisquer meios ou formas; 
 II - a entidade está regularmente constituída; 
 III - a entidade e seus dirigentes não tiveram as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 
5 (cinco) anos, exceto se: 
 a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados; 
 b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; ou 
 c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo; 
 IV - a entidade e seus dirigentes não se encontram punidos com as seguintes sanções: 
 a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração; ou 
 b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública; 
 V - a entidade não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho 
de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; e 
 VI - a entidade não tem entre seus dirigentes pessoa: 
 a) cujas contas relativas às parcerias de que trata a Lei nº 13.019, de 2014, tenham sido julgadas 
irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão 
irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; 
 b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função 
de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou 
 c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos previstos nos incisos I 
a III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. 
 Art. 77. As OSC poderão repassar as mercadorias recebidas a pessoas físicas, desde que a transferência 
não seja vedada no correspondente ADM, nas seguintes hipóteses: 
 I - distribuição gratuita em programas relacionados às finalidades da OSC; e 
 II - venda em feiras, bazares ou similares promovidos pelo beneficiário, restrito ao uso ou consumo da 
pessoa física adquirente, desde que os recursos auferidos sejam aplicados em programas relacionados às 
finalidades da OSC. 
 § 1º As mercadorias destinadas a OSC que forem adquiridas por pessoa física em feiras, bazares ou 
similares não poderão ser utilizadas para venda no comércio, sob pena de sujeitarem-se às medidas e 
penalidades cabíveis na forma prevista na legislação pertinente. 
 § 2º As OSC que repassarem as mercadorias recebidas a pessoas físicas por meio de feiras, bazares ou 
similares deverão emitir recibos, que deverão ser guardados à disposição das autoridades competentes por 2 
(dois) anos, sob pena de exclusão do rol de instituições que podem ser beneficiadas com a destinação de 
mercadorias apreendidas, nos quais deverão constar: 
 I - a discriminação das mercadorias com indicação da respectiva quantidade; 
 II - a identificação dos adquirentes; e 
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 III - a restrição prevista no § 1º. 
 § 3º A entrega a OSC de mercadorias, que por suas características ou quantidade possam vir a ser 
vendidas em feiras, bazares ou similares, fica condicionada à ciência do disposto neste artigo mediante termo 
próprio assinado pelo seu representante legal. 
 Art. 78. É vedada a destinação de mercadorias apreendidas a OSC que conste como impedida ou 
inadimplente no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (Siconv), no Cadastro de Entidades 
Privadas Sem Fins Lucrativos Impedidas (Cepim), no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) ou no Ceis 
da CGU.  
 

Seção IV 
Disposições Especiais 

 
Subseção I 

Das Cautelas para Incorporação e Doação de Mercadorias Sujeitas ao Controle de Outros Órgãos 
 
 Art. 79. Na incorporação ou doação de mercadorias apreendidas sujeitas ao controle da vigilância 
sanitária, da defesa agropecuária, e a certificações, homologações, licenciamentos e autorizações compulsórios 
emitidos por outros órgãos, somente poderá ser procedida ou autorizada a entrega mediante a garantia da 
utilização ou do consumo desses produtos sem prejuízo ao meio-ambiente, à segurança ou à saúde pública. 
 § 1º As mercadorias a que se refere o caput são aquelas relacionadas na legislação específica, tais como 
tais como produtos e insumos farmacêuticos, odontológicos, veterinários, médico-hospitalares, óticos e de 
acústica médica, medicamentos, produtos de higiene, cosméticos, perfumes, corantes, produtos dietéticos, 
nutrimentos, aditivos alimentares, vestuários e similares usados, inseticidas, raticidas, desinfetantes e detergentes, 
animais e vegetais e seus produtos e partes, bebidas, vinagres e insumos agropecuários e seus subprodutos, 
brinquedos, chupetas, mamadeiras, isqueiros, fósforos de segurança, capacetes para motociclista, preservativos, 
fios e cabos elétricos, cabos de aço, rodas automotivas e pneus. 
 § 2º A garantia de que trata o caput, sem prejuízo da adoção de outras cautelas que se fizerem 
necessárias, poderá ser constituída mediante termo firmado pelo representante legal do órgão da administração 
pública ou da OSC beneficiária, no qual este manifeste, em conformidade ao disposto no § 8º do art. 29 do 
Decreto-Lei nº 1.455, de 1976: 
 I - a responsabilidade de observar a legislação atinente à matéria no que diz respeito à utilização, ao 
consumo, à industrialização ou à comercialização da mercadoria recebida, inclusive no que se refere ao 
cumprimento das normas de saúde pública, meio ambiente, segurança pública ou outras; e 
 II - a responsabilidade de cumprir eventuais exigências de caráter legal ou normativo relativas a análises, 
inspeções, certificações, licenciamentos e autorizações, sujeitando-se à fiscalização dos respectivos órgãos de 
controle. 
 § 3º O disposto neste artigo não exclui a possibilidade de destruição ou inutilização de mercadorias 
quando esse procedimento melhor atender ao interesse público, segundo avaliação da sua legalidade, 
conveniência, oportunidade e razoabilidade. 
 

Subseção II 
Das Restrições em Ano Eleitoral 

 
 Art. 80. Fica vedada: 
 I - no ano de realização da eleição: 
 a) a destinação, na forma de doação, a OSC; e 
 b) a destinação, na forma de incorporação, para distribuição gratuita à população; 
 II - nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral, a destinação na forma de incorporação, a órgãos 
da administração pública estadual, do Distrito Federal ou municipal; e 
 III - a entrega de mercadorias apreendidas aos beneficiários nos períodos indicados nos incisos I e II. 
 Parágrafo único. Excetua-se ao disposto no caput o atendimento a órgãos da administração pública em 
situação de emergência ou em estado de calamidade pública com reconhecimento pelo Poder Executivo Federal. 
 

CAPÍTULO IV 
DA DESTRUIÇÃO OU INUTILIZAÇÃO 

 
 Art. 81. O procedimento de destruição ou inutilização iniciar-se-á com proposta do setor competente, 
na qual constem o fundamento legal, a descrição dos bens, a justificativa do procedimento e a autorização do 
Delegado da Receita Federal do Brasil que gerencia as mercadorias apreendidas ou do Superintendente Regional 
da Receita Federal do Brasil da respectiva região fiscal, conforme o caso, devendo ser formalizado processo 
administrativo ao qual serão juntados: 
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 I - na hipótese prevista na alínea "d" do inciso III do art. 14, manifestação acerca da inviabilidade ou 
inconveniência da obtenção de laudo; 
 II - na hipótese prevista na alínea "a" do inciso IV do art. 14, comprovante de que a mercadoria foi 
colocada em leilão, no mínimo, por 2 (duas) vezes e não alienada; e 
 III - na hipótese prevista na alínea "c" do inciso IV do art. 14, motivação do Delegado da Receita Federal 
do Brasil ou do Superintendente Regional da Receita Federal do Brasil da respectiva região fiscal acerca da 
conveniência e da oportunidade da destruição, em cada caso, frente à possibilidade de atribuir outra forma de 
destinação às mercadorias. 
 Parágrafo único. São hipóteses que, conjunta ou isoladamente, poderão embasar a motivação de que 
trata o inciso III do caput: 
 I - o baixo valor agregado, o tipo, a quantidade, o volume e a qualidade das mercadorias; 
 II - a ocupação dos recintos armazenadores; 
 III - os custos de armazenagem e da administração das mercadorias; 
 IV - a proteção ao meio-ambiente, os riscos à saúde e à segurança pública; e 
 V - as exigências relativas a análises, inspeções, autorizações, certificações e outras previstas em normas 
ou regulamentos. 
 Art. 82. A destruição ou inutilização de bens será acompanhada por comissão própria, designada pelo 
Delegado da Receita Federal do Brasil responsável por gerenciar as mercadorias apreendidas ou pelo 
Superintendente Regional da Receita Federal do Brasil da respectiva região fiscal, composta por servidores ou 
empregados públicos em exercício na RFB e integrada por, no mínimo, 3 (três) membros, excetuados os 
responsáveis pelo controle físico, pela elaboração da proposta de ADM e pelo registro de saída no CTMA 
relacionados às mercadorias objeto de destruição. 
 § 1º A critério da comissão de destruição, o acompanhamento de que trata este artigo poderá ser 
realizado por uma parte de seus membros, especialmente quando for necessário deslocamento a serviço ou 
quando o procedimento não puder ser finalizado em um mesmo dia, observado, no acompanhamento, o 
revezamento entre os membros em cada deslocamento ou em cada dia. 
 § 2º O Delegado da Receita Federal do Brasil ou Superintendente Regional da Receita Federal do Brasil 
da respectiva região fiscal poderá dispensar o acompanhamento previsto no caput, desde que: 
 I - o procedimento seja executado por órgão da administração pública, empresa contratada pela RFB 
para prestar serviços desta natureza ou por pessoa física ou jurídica de direito privado doadora desses serviços 
nos termos do Decreto nº 9.764, de 11 de abril de 2019; e 
 II - qualquer dos executores elencados no inciso I se responsabilize pela destinação ou pela disposição 
ambiental adequada do resíduo e do rejeito, mediante a emissão do correspondente CDF, o qual deverá ser 
atestado pela comissão de destruição. 
 Art. 83. As unidades administrativas da RFB poderão contratar, estabelecer parcerias, convênios ou 
outros acordos e ajustes que tenham como objetivo a destruição ou inutilização das mercadorias apreendidas, 
observados, conforme o caso, as formalidades necessárias, o disposto na Lei de Licitações e Contratações, no 
Decreto nº 9.764, de 2019, e na legislação ambiental aplicável. 
 Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput, a comissão de destruição, mediante justificativa 
aprovada pela autoridade que autorizou a destruição, poderá aceitar a apresentação de CDF emitido por ente 
público ou privado, desde que: 
 I - o procedimento final de destruição ou inutilização tenha sido acompanhado por servidor ou 
empregado público em exercício na RFB e que este ateste o certificado emitido; ou 
 II - o acompanhamento tenha sido dispensado conforme previsto no § 2º do art. 82. 
 Art. 84. As mercadorias que devam ser destinadas à destruição poderão ser ofertadas em leilão para 
exportação ou em leilão para destruição. 
 Art. 85. A destruição ou inutilização deverá ser efetuada por meio de procedimento que descaracterize 
as mercadorias apreendidas, tornando-as impróprias para os fins a que se destinavam originalmente ou 
retirando a sua atratividade comercial. 
 § 1º No procedimento a que se refere o caput, sempre que possível, deverão ser adotados métodos que 
possam resultar em resíduos cuja reutilização ou reciclagem seja economicamente viável. 
 § 2º O resíduo resultante da destruição ou inutilização realizada na forma prevista no § 1º poderá ser 
destinado a leilão ou mediante doação aos órgãos da administração pública referidos no inciso II do art. 14, às 
associações e cooperativas de catadores de materiais que atendam aos requisitos previstos no Decreto nº 10.936, 
de 12 de janeiro de 2022, ou às OSC que preencham os requisitos para beneficiar-se da doação de mercadorias 
apreendidas, devendo constar do processo de destruição, em qualquer caso, termo de compromisso quanto à 
destinação final ambientalmente adequada do resíduo, observadas as seguinte condições: 
 I - o leilão do resíduo resultante de destruição ou inutilização, quando esta for promovida pela RFB, será 
efetivado conforme estabelecido no Capítulo II do Título III, mediante a prévia contabilização dos correspondentes 
itens no CTMA por meio de TGE; ou 
 II - a doação do resíduo resultante da destruição ou inutilização será formalizada mediante termo de 
doação lavrado pela comissão de destruição, devendo constar do processo de destruição a declaração 
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simplificada do beneficiário na qual conste a aceitação do recebimento do resíduo e, tratando-se de OSC, a 
documentação de que trata o art.76 desta Portaria, ou, quando se tratar de associações e cooperativas de 
catadores de produtos recicláveis, a comprovação quanto ao atendimento dos requisitos previstos no parágrafo 
único do art.40 do Decreto nº 10.936, de 2022. 
 § 3º A doação de resíduos para fins de reutilização ou reciclagem deverá contemplar, preferencialmente, 
órgãos da administração pública e entidades que auxiliem a RFB nos procedimentos de destruição ou inutilização. 
 § 4º Os demais resíduos de destruição ou inutilização, ou os rejeitos gerados, deverão ser encaminhados 
para disposição final ambientalmente adequada, mediante: 
 I - entrega ao titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, observado 
o respectivo plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos; ou 
 II - distribuição ordenada em aterros devidamente licenciados pelos órgãos ambientais competentes e 
adequados à classificação do resíduo. 
 § 5º Caberá à comissão de destruição adotar as cautelas necessárias de segurança, observar a 
legislação ambiental vigente e registrar em ata circunstanciada os procedimentos adotados, a quantidade, o 
local, a hora da destruição ou da inutilização, a existência de resíduo, rejeitos e a sua destinação. 
 § 6º Aplica-se o disposto neste artigo, no que couber, às partes, peças e componentes reutilizáveis 
previamente destacados do bem que será levado à destruição ou inutilização. 
 § 7º São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos: 
 I - lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos, exceto nas bacias de decantação de 
resíduos industriais ou de mineração, devidamente licenciadas pelo órgão competente; 
 II - lançamento in natura a céu aberto; 
 III - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa 
finalidade, exceto quando decretada emergência sanitária e acompanhada pelos órgãos competentes; e 
 IV - outras formas vedadas pela legislação ambiental. 
 § 8º Não se aplica o disposto nos §§ 2º e 3º aos produtos e resíduos de destruição classificados como 
Resíduos Classe I - Perigosos, conforme Norma Brasileira da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT 
NBR 10004:2004, os quais deverão ser remetidos a pessoas jurídicas devidamente habilitadas pelo órgão 
ambiental competente a operar com resíduos perigosos. 
 Art. 86. Deverá ser precedida de retirada de amostra a destruição ou inutilização de mercadorias 

apreendidas que se enquadrem em uma das seguintes situações: 

 I - com indícios de violação ao direito autoral; 

 II - destinadas a fins terapêuticos ou medicinais sobre as quais recaia suspeita de falsificação, corrupção, 

adulteração ou alteração; 

 III - identificadas como agrotóxicos, seus componentes e afins, que descumpram as exigências 

estabelecidas na legislação pertinente; e 

 IV - objeto de outros ilícitos penais, quando houver requerimento do Ministério Público. 

 § 1º O disposto neste artigo não se aplica aos casos em que as mercadorias tenham sido objeto de 

exame pericial realizado pelo órgão competente. 

 § 2º As amostras serão retiradas de cada item de apreensão a ser destruído, mantida a referência ao 

respectivo processo administrativo fiscal, no montante suficiente para que sejam caracterizados, em eventual 

necessidade de exame pericial, os ilícitos penais relativos a: 

 I - violação a direito autoral; 

 II - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a fins terapêuticos ou 

medicinais; 

 III - produção, comercialização, transporte ou destinação de resíduos e embalagens vazias de 

agrotóxicos, seus componentes e afins, em descumprimento às exigências estabelecidas na legislação pertinente; 

e 

 IV - outros ilícitos penais, quando houver requerimento do Ministério Público. 

 § 3º Sempre que possível, a unidade administrativa da RFB deverá adotar providências para que o 

procedimento de que trata o § 2º e a guarda das amostras sejam realizados pela polícia judiciária responsável 

pela confecção de laudo pericial. 

 § 4º As amostras que permanecerem sob a responsabilidade da RFB deverão ser guardadas pelo prazo 

de 90 (noventa) dias, ou por prazo eventualmente maior decorrente da informação de que trata o § 5º, sem 

prejuízo de serem levadas à destruição após esse prazo, salvo se houver determinação judicial ou requerimento 

do Ministério Público para entrega à polícia judiciária ou para transferência ao depósito do Poder Judiciário. 

 § 5º Por ocasião da remessa dos autos da representação fiscal para fins penais ao Ministério Público 

Federal, relativa a processo administrativo fiscal em que se aplicou a pena de perdimento de mercadorias, a 

unidade administrativa da RFB deverá, quando ausente o laudo pericial, informar que serão preservadas 

amostras dos produtos pelo prazo de 90 (noventa) dias, findo o qual serão destruídas, salvo se houver 
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determinação judicial ou requerimento do Ministério Público para entrega à polícia judiciária ou para 

transferência ao depósito do Poder Judiciário. 

 § 6º No caso de agrotóxicos, seus componentes e afins, admite-se também que, após a retirada de 

amostras, os itens restantes sejam destinados, para utilização ambientalmente adequada, às Instituições Federais 

de Ensino Superior (IFES) e ao Ministério do Meio Ambiente ou às secretarias estaduais do meio-ambiente, para 

consecução de seus objetivos e atribuições legais. 

 
CAPÍTULO V 

DOS VEÍCULOS 
 
 Art. 87. Para fins do disposto nesta Portaria, considera-se veículos os materiais de transporte 
autopropulsados e tripulados constantes da Seção XVII da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM). 
 Art. 88. Os veículos terrestres que não possam circular em vias públicas poderão ser destinados para 
fins de desmontagem, com possível reaproveitamento de peças ou não, conforme estabelecer a legislação de 
trânsito aplicável. 
 Parágrafo único. As providências para avaliação de veículos para fins de determinação da 
impossibilidade de circular em vias públicas, quando necessária, caberá à comissão designada pelo Delegado 
da Receita Federal do Brasil responsável por gerenciar mercadorias apreendidas ou pelo Superintendente 
Regional da Receita Federal do Brasil da respectiva região fiscal. 

Seção I 
Do Comprovante do Perdimento 

 
 Art. 89. Fica aprovado o modelo de documento constante do Anexo Único desta Portaria, denominado 
Comprovante da Decisão que Aplica a Pena de Perdimento de Veículo em favor da União (Compev), a ser 
utilizado perante as entidades públicas ou privadas responsáveis pela adoção das providências necessárias ao 
cumprimento do disposto nos §§ 6º e 7º do art. 29 do Decreto-Lei nº 1.455, de 1976, sem prejuízo dos atos e 
procedimentos adotados no âmbito do respectivo processo administrativo fiscal. 
 Art. 90. O Compev subsidiará a solicitação do adquirente em licitação ou do beneficiário da destinação 
perante os órgãos e entidades executivos de trânsito, as secretarias de fazenda, finanças e tributação ou outra 
entidade, pública ou privada, dos seguintes serviços: 
 I - liberação de multas, gravames, encargos, débitos fiscais e outras restrições financeiras e 
administrativas anteriores à data da decisão que aplica a pena de perdimento do veículo em favor da União; e 
 II - expedição de novo certificado de registro do veículo e de novo certificado de registro e licenciamento 
de veículo: 
 a) em favor do adquirente em licitação, na modalidade leilão promovido pela RFB, mediante a 
apresentação da correspondente GL que comprove a arrematação do veículo; ou 
 b) em favor do beneficiário da destinação, mediante a apresentação do correspondente ADM que 
comprove a destinação na forma de incorporação ou doação do veículo, respectivamente, a órgão da 
administração pública ou a OSC. 
 Art. 91. O Compev será assinado por autoridade competente para aplicação de pena de perdimento de 
veículo em favor da União. 
 Parágrafo único. O Compev será entregue ao adquirente em licitação ou ao beneficiário da destinação 
ou, ainda, a terceiro formalmente autorizado por estes para recebimento do veículo, que deverá registrar o 
recebimento. 
 

Seção II 
Do Registro de Restrição no Renavam 

 
 Art. 92. As informações relativas à apreensão, à aplicação da pena de perdimento e à destinação de 
veículo emplacado no Brasil deverão ser inseridas no respectivo cadastro do Registro Nacional de Veículos 
Automotores (Renavam), mediante o registro de restrição indicativa do correspondente procedimento no sistema 
"Restrições RFB" do Departamento Nacional de Trânsito. 
 Parágrafo único. A restrição deverá ser registrada na data da ocorrência do procedimento pela respectiva 
área responsável. 
 Art. 93. No registro da restrição referente à apreensão deverá ser informada a data da apreensão do 
veículo, conforme consta do documento que formaliza o procedimento fiscal. 
 Parágrafo único. A critério da unidade administrativa responsável pelo preparo e julgamento do 
correspondente processo administrativo fiscal, poderá ser informada a data da retenção do veículo, com a 
posterior alteração dessa data assim que formalizada a apreensão. 
 Art. 94. No registro da restrição referente à aplicação da pena de perdimento deverão ser informados: 

 I - o número do processo administrativo fiscal; 
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 II - a data da aplicação da pena de perdimento; e 

 III - a identificação e a data do laudo de vistoria ou do laudo pericial, quando for necessária sua emissão, 

com o objetivo de identificar ou assegurar a correta identificação do veículo apreendido e a legitimidade de sua 

propriedade no cadastro do Renavam. 

 Art. 95. No registro da restrição referente à destinação deverão ser informados: 

 I - na hipótese de leilão, incorporação ou doação: 

 a) a identificação e a data do documento de destinação; 

 b) a data da entrega do veículo ao destinatário; 

 c) a situação do veículo, se destinado para circulação ou para sucata; 

 d) a identificação do destinatário, assim compreendido o número de inscrição no CNPJ do beneficiário 

da doação ou da incorporação, ou o número de inscrição no CNPJ ou no CPF do arrematante em leilão; e 

 e) o endereço do destinatário; e 

 II - na hipótese de destruição ou inutilização de veículo promovida pela RFB: 

 a) o número do processo de destruição; 

 b) o número do termo de destruição; 

 c) a data de destruição; 

 d) o número de inscrição no CPF do responsável pela solicitação de baixa do veículo; e 

 e) o número e a data do ofício. 

 Parágrafo único. O registro de restrição em data posterior à entrega de veículo destinado somente 
poderá ocorrer para atendimento à situação excepcional e mediante a confirmação no Renavam de que a 
propriedade ainda não foi transferida ao adquirente em licitação ou ao beneficiário da destinação. 
 Art. 96. Caso haja motivo que fundamente a exclusão do registro da restrição, esta deverá ser 
imediatamente cancelada mediante a devida justificativa. 
 

CAPÍTULO VI 
DAS COMPETÊNCIAS 

 
 Art. 97. São competentes para destinar mercadorias apreendidas: 
 I - o Secretário Especial da Receita Federal do Brasil; 
 II - o Subsecretário-Geral da Receita Federal do Brasil; 
 III - o Subsecretário de Gestão Corporativa e o Coordenador-Geral de Programação e Logística, 

observado, no caso de incorporação ou doação de veículo, o valor unitário máximo de R$ 500.000,00 

(quinhentos mil reais); 

 IV - os Superintendentes Regionais da Receita Federal do Brasil, observados, no caso de incorporação 

ou doação de veículo, o disposto no art. 98 e o seguinte: 

 a) o valor unitário máximo de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), no caso de veículos do tipo ônibus, 

caminhão, trator, embarcação e aeronave; e 

 b) o valor unitário máximo de R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso dos demais tipos de veículos. 

 V - os Delegados da Receita Federal do Brasil das unidades administrativas que gerenciam mercadorias, 

observados, no caso de incorporação ou doação de mercadorias, o disposto no art. 99 e o valor unitário máximo 

de R$ 1.000,00 (mil reais). 

 § 1º As competências de que trata este artigo não poderão ser subdelegadas, salvo a competência dos 

Superintendentes Regionais da Receita Federal do Brasil, que poderá ser objeto de subdelegação para um dos 

Superintendentes-Adjuntos. 

 § 2º Para fins do disposto neste artigo, o valor unitário do veículo será aquele constante do respectivo 

processo administrativo fiscal, e não será considerado veículo aquele que não possa circular em vias públicas, 

nos termos do art. 88. 

 § 3º As autoridades de que trata este artigo poderão retornar à disponibilidade as mercadorias 

destinadas que não tenham sido entregues ao beneficiário, independentemente da autoridade signatária do 

ADM. 

 Art. 98. A destinação de mercadorias pelos Superintendentes Regionais da Receita Federal do Brasil, no 

caso de incorporação ou doação, observará os seguintes limites: 

 I - 30 (trinta) veículos por CNPJ beneficiário no intervalo de 12 (doze) meses, quando se tratar de 

incorporação a órgãos da administração pública federal e estadual ou do Distrito Federal; 

 II - 10 (dez) veículos por CNPJ beneficiário no intervalo de 12 (doze) meses, quando se tratar de 

incorporação a órgãos da administração pública municipal ou doação à OSC; e 
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 III - R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), no caso de doação à OSC, por CNPJ beneficiário no intervalo 

de 12 (doze) meses, exceto por conveniência e oportunidade quando se tratar de entidade de notória reputação 

e atuação social, mediante juntada de justificativa ao correspondente processo de destinação. 

 Art. 99. A destinação de mercadorias pelos Delegados da Receita Federal do Brasil, no caso de 

incorporação ou doação, observará o limite de R$ 100.000,00 (cem mil reais) por CNPJ beneficiário no intervalo 

de 12 (doze) meses. 

 Parágrafo único. O valor máximo unitário de R$ 1.000,00 (mil reais) de que trata o inciso V do art. 97 

e o limite de que trata o caput deste artigo não se aplicam às seguintes incorporações e doações: 

 I - mercadorias perecíveis a órgãos da administração pública ou a OSC quando forem de fácil 

deterioração, assim compreendidos os gêneros alimentícios e outros cujas constituições intrínsecas possam torná-

los, em decorrência de curto prazo de validade ou condições impróprias de armazenamento, imprestáveis para 

a utilização original; 

 II - semoventes e bens que exijam condições especiais de armazenamento a órgãos da administração 

pública, tais como os produtos inflamáveis e outros, na hipótese de riscos ao meio ambiente, à saúde ou 

segurança dos responsáveis por sua guarda, movimentação ou manuseio; 

 III - armas, munições, explosivos e outros Produtos Controlados pelo Exército (PCE), na forma prevista 

na legislação específica; e 

 IV - bens de valor cultural, artístico ou histórico ao Instituto Brasileiro de Museus (Ibram), nos termos da 

Lei nº 12.840, de 9 de julho de 2013. 

 
TÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
 Art. 100. Na destinação de mercadorias apreendidas de que trata esta Portaria deverá ser observada a 
legislação que dê tratamento próprio a bens com características especiais, tais como PCE, conforme 
regulamentado pelo Comando do Exército, mercadorias com indícios de valor cultural, artístico ou histórico, nos 
termos da Lei nº 12.840, de 2013, e veículos movidos à diesel, nos termos da Portaria DNC nº 23, de 6 de 
junho de 1994. 
 Art. 101. É vedada a divulgação ao público externo de informações relativas aos estoques de 
mercadorias apreendidas, salvo quando autorizada pelo Subsecretário-Geral da Receita Federal do Brasil, pelo 
Subsecretário de Gestão Corporativa, pelo Coordenador-Geral de Programação e Logística, pelos 
Superintendentes Regionais da Receita Federal do Brasil, pelos Chefes de Divisão de Programação e Logística ou 
pelos Delegados da Receita Federal do Brasil que gerenciam mercadorias apreendidas, no que se refere aos 
estoques das respectivas jurisdições. 
 Art. 102. A Coordenação-Geral de Programação e Logística (Copol) poderá detalhar e estabelecer 
procedimentos complementares relativos à administração e à destinação das mercadorias apreendidas. 
 Art. 103. Às licitações em andamento na data da publicação desta Portaria, continuam sendo aplicáveis 
as normas constantes dos respectivos editais. 
 Art. 104. Ficam revogadas: 
 I - a Portaria RFB nº 2.264, de 21 de setembro de 2009; 
 II - a Portaria RFB nº 1.711, de 24 de setembro de 2010; 
 III - a Portaria RFB nº 2.206, de 11 de novembro de 2010; 
 IV - a Portaria RFB nº 3.010, de 29 de junho de 2011; 
 V - a Portaria RFB nº 2.347, de 8 de novembro de 2012; 
 VI - a Portaria RFB nº 458, de 11 de abril de 2013; 
 VII - a Portaria RFB nº 653, de 23 de maio de 2013; 
 VIII - a Portaria RFB nº 750, de 17 de junho de 2013; 
 IX - a Portaria RFB nº 1.443, de 10 de outubro de 2013; 
 X - a Portaria RFB nº 707, de 17 de fevereiro de 2014; 
 XI - a Portaria RFB nº 1.402, de 29 de julho de 2014; 
 XII - a Portaria RFB nº 1.585, de 29 de agosto de 2014; 
 XIII - a Portaria RFB nº 1.827, de 21 de outubro de 2014; 
 XIV - a Portaria RFB nº 1.308, de 21 de setembro de 2015; 
 XV - a Portaria RFB nº 78, de 18 de janeiro de 2016; 
 XVI - a Portaria RFB nº 1.284, de 25 de agosto de 2016; 
 XVII - a Portaria RFB nº 334, de 14 de março de 2017; 
 XVIII - a Portaria RFB nº 29, de 5 de janeiro de 2018; 
 XIX - a Portaria RFB nº 59, de 30 de janeiro de 2019; e 
 XX - a Portaria RFB nº 225, de 7 de fevereiro de 2019. 
 Art. 105. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

JULIO CESAR VIEIRA GOMES 
 

ANEXO ÚNICO 
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 Comprovante da Decisão que Aplica a Pena de Perdimento de Veículo em favor da União (Compev) 
Nos termos dos arts. 78 a 80 da Portaria RFB nº [número], de [dia] de [mês] de 2022, o presente Compev faz 
prova da decisão que aplica a pena de perdimento de veículo em favor da União, com fundamento nos art. 24 
do Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976, nos incisos I a VI do art. 104 do Decreto-Lei nº 37, de 18 de 
novembro de 1966, e no art. 688 do Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009, ou no § 4º do art. 75 da Lei 
nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e de acordo com o que consta nos autos do processo administrativo 
fiscal nº [número do processo administrativo de aplicação de pena de perdimento], formalizado no âmbito da 
[unidade administrativa da RFB]. 
 Para fins de expedição de novos certificados de registro e licenciamento do veículo em favor de 
adquirente em licitação ou de beneficiário da destinação, ou para liberação de multas, gravames, encargos, 
débitos fiscais e outras restrições financeiras e administrativas anteriores à data da aplicação da pena de 
perdimento, em atendimento ao disposto nos §§ 6º e 7º do art. 29 do Decreto-Lei nº 1.455, de 1976, relaciona-
se, abaixo, as informações relativas à apreensão, à aplicação da penalidade, ao veículo e ao adquirente ou ao 
beneficiário. 
 Data da apreensão (prática da infração punida com o perdimento): [data da apreensão] 
 Data da decisão que aplicou a pena de perdimento em favor da União: [data da decisão] 
 Chassi: [número do chassi] 
 Placa: [placa] 
 RENAVAM: [número do Renavam] 
 Marca/Modelo: [marca e modelo do veículo] 
 Tipo: [tipo do veículo] 
 Ano de fabricação: [ano de fabricação do veículo] 
 CNPJ/CPF do adquirente em licitação: [CNPJ/CPF do arrematante] 
 Nº da Guia de Licitação: [número da GL] 
 CNPJ do beneficiário da destinação: [CNPJ do beneficiário] 
 Nº do Ato de Destinação de Mercadorias Apreendidas - ADM: [número do ADM] 
 Assinatura 
 NOME DO DELEGADO 
 [unidade administrativa da RFB] 
 

(DOU, 20.07.2022) 
 
BOAD10982---WIN/INTER 
 
 

#AD10981#  

 VOLTAR 
 

DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS E PREVIDENCIÁRIOS E DE OUTRAS 
ENTIDADES E FUNDOS - DCTFWEB - DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 
FEDERAIS - DCTF - CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS - DECLARAÇÃO SEM MOVIMENTO - ÓRGÃOS 
PÚBLICOS - ALTERAÇÕES - DISPOSIÇÕES 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.094, DE 15 DE JULHO DE 2022. 
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Altera a Instrução Normativa RFB nº 2.005, de 29 de janeiro de 2021, que dispõe sobre a apresentação 
da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) e a Declaração de Débitos e Créditos 
Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DC TFWeb). 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no inciso I do art. 157 e no inciso I do 
art. 158, ambos da Constituição Federal, e a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do 
Recurso Extraordinário nº 1.293.453, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 2.005, de 29 de janeiro de 2021, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
 

 "Art. 6º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 Parágrafo único. Caso os fundos a que se refere o inciso VIII do caput apresentem a DCTFWeb, 
o ente federativo responsável por sua criação ficará sujeito ao cumprimento das obrigações decorrentes 
da declaração." (NR) 

 
 "Art. 10. ........................................................... 
 ........................................................................ 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 
2.094/2022, altera a Instrução Normativa RFB nº 2.005/2021, que dispõe sobre a apresentação da 
Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) e a Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb). 
 Dentre as alterações, destacam-se: 
 - se houver interrupção temporária na ocorrência de fatos geradores, o contribuinte deverá apresentar 
a DCTFWeb relativa ao 1º mês em que o fato se verificar, e ficará dispensado da obrigação nos meses 
subsequentes até a ocorrência de novos fatos geradores; 
 - as pessoas físicas, a que se refere a presente norma, ficam dispensadas da obrigação de apresentar 
DCTFWeb a partir do 1º mês sem ocorrência de fatos geradores; 
 - não devem ser informados na DCTF os valores relativos ao IRRF incidente sobre valores pagos, a 
qualquer título, pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios, ou por suas autarquias e fundações, 
inclusive os valores pagos a pessoas físicas ou jurídicas contratadas para o fornecimento de bens ou prestação 
de serviços; 
 - deverão ser prestadas, por meio da DCTFWeb, informações sobre os seguintes tributos:  
 * contribuições previdenciárias previstas nas alíneas "a" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 
8.212/1991;  
 * contribuições previdenciárias instituídas em substituição às contribuições incidentes sobre a folha de 
pagamento, inclusive a CPRB de que trata a Lei nº 12.546/2011;  
 * contribuições sociais destinadas, por lei, a terceiros;  
 * IRPJ;  
 * IRRF;  
 * CSLL;  
 * Contribuição para o PIS/Pasep; e  
 * Cofins.  
 - a entrega da DCTFWeb será obrigatória em relação aos tributos cujos fatos geradores ocorrerem a 
partir do mês de outubro de 2022, para os entes públicos integrantes do "Grupo 1 - Administração Pública" 
e do "Grupo 5 - Organizações Internacionais e Outras Instituições Extraterritoriais; 
 - a entrega da DCTFWeb será obrigatória em relação aos tributos cujos fatos geradores ocorrerem a 
partir do mês de janeiro de 2023, em caso de confissão de dívida relativa a contribuições previdenciárias e 
contribuições sociais devidas, por lei, a terceiros em decorrência de decisões condenatórias ou 
homologatórias proferidas pela justiça do trabalho.  
 - a DCTFWeb substituirá a DCTF como instrumento de confissão de dívida e de constituição de créditos 
tributários relativos ao IRRF e aos valores de IRPJ, CSLL, PIS/Pasep, em relação a fatos geradores que 
ocorrerem a partir do mês de maio de 2023. 
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 § 2º Se houver interrupção temporária na ocorrência de fatos geradores, o contribuinte deverá 
apresentar a DCTFWeb relativa ao 1º (primeiro) mês em que o fato se verificar, e ficará dispensado da 
obrigação nos meses subsequentes até a ocorrência de novos fatos geradores, observado o disposto no 
§ 4º. 
 ........................................................................ 
 § 4º Na hipótese prevista no § 2º, as pessoas físicas a que se refere o § 2º do art. 4º ficam 
dispensadas da obrigação de apresentar DCTFWeb a partir do 1º (primeiro) mês sem ocorrência de 
fatos geradores." (NR) 

 
 "Art. 12. ........................................................... 
 ........................................................................ 
 § 7º Não devem ser informados na DCTF os valores relativos ao IRRF incidente sobre valores 
pagos, a qualquer título, pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios, ou por suas autarquias 
e fundações, inclusive os valores pagos a pessoas físicas ou jurídicas contratadas para o fornecimento 
de bens ou prestação de serviços. 
 ........................................................................ 
 § 12. O disposto no § 7º aplica-se a partir de 1º de janeiro de 2017. 
 ........................................................................ 
 § 15. Fica vedada, a partir da data estabelecida no art. 19-A, a apresentação de DCTF com 
valor de IRRF ou com os valores a que se referem os §§ 3º, 4º e 5º deste artigo." (NR) 

 
 "Art. 13. Deverão ser prestadas, por meio da DCTFWeb, informações sobre os seguintes tributos, 
observado o disposto no § 3º: 
 I - contribuições previdenciárias previstas nas alíneas "a" e "c" do parágrafo único do art. 11 da 
Lei nº 8.212, de 1991; 
 II - contribuições previdenciárias instituídas em substituição às contribuições incidentes sobre a 
folha de pagamento, inclusive a CPRB de que trata a Lei nº 12.546, de 2011; 
 III - contribuições sociais destinadas, por lei, a terceiros; 
 IV - IRPJ; 
 V - IRRF; 
 VI - CSLL; 
 VII - Contribuição para o PIS/Pasep; e 
 VIII - Cofins. 
 ........................................................................ 
 § 3º As informações sobre os tributos previstos nos incisos IV, VI, VII e VIII referem-se: 
 I - aos valores da CSLL, Cofins e Contribuição para o PIS/Pasep retidos na fonte pelas pessoas 
jurídicas de direito privado na forma prevista no art. 30 da Lei nº 10.833, de 2003, e aos valores da 
Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep retidos na fonte na forma prevista no § 3º do art. 3º da Lei 
nº 10.485, de 2002; 
 II - aos valores de IRPJ, CSLL, Cofins e Contribuição para o PIS/Pasep retidos na fonte pelas 
entidades da administração pública federal a que se refere o art. 34 da Lei nº 10.833, de 2003; e 
 III - aos valores da CSLL, Cofins e Contribuição para o PIS/Pasep retidos na fonte pelos órgãos, 
autarquias e fundações dos estados, do Distrito Federal e dos municípios que tenham celebrado convênio 
com a RFB nos termos do art. 33 da Lei nº 10.833, de 2003. 
 § 4º Os valores referentes ao IRRF retidos pelos fundos de investimento imobiliário que não se 
enquadram no disposto no art. 2º da Lei nº 9.779, de 1999, deverão ser informados na DCTFWeb 
apresentada pelo respectivo administrador.  
 § 5º Não devem ser informados na DCTFWeb os valores relativos ao IRRF incidente sobre valores 
pagos, a qualquer título, pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios, ou por suas autarquias 
e fundações, inclusive os valores pagos a pessoas físicas ou jurídicas contratadas para o fornecimento 
de bens ou prestação de serviços." (NR) 

 
 "Art. 14. ........................................................... 
 ........................................................................ 
 § 3º O valor mínimo da multa prevista no caput será: 
 I - tratando-se da DCTF: 
 a) de R$ 200,00 (duzentos reais), no caso de pessoa jurídica inativa, nos termos dos §§ 11 e 12; 
ou 
 b) de R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos; e 
 II - tratando-se da DCTFWeb: 
 a) de R$ 200,00 (duzentos reais), no caso de omissão ou atraso na entrega de declaração, sem 
ocorrência de fato gerador de obrigação tributária; ou 
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 b) de R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos. 
 ........................................................................ 
 § 6º Os valores a que se referem os incisos I e II do § 3º poderão ter redução de: 
 ........................................................................ 
 ................................................................" (NR) 

 
 "Art. 16. ........................................................... 
 ........................................................................ 
 § 12. A transmissão da DCTFWeb retificadora elaborada em decorrência de alterações efetuadas 
nas escriturações deverá ser feita com observância do disposto no art. 8º." (NR) 

 
 ....................................................................... 

 
 "Art. 19. .......................................................... 
 § 1º ................................................................ 
 ....................................................................... 
 III - a partir do mês de outubro de 2021, para os demais contribuintes não enquadrados nos 
incisos I, II e IV e nos §§ 2º e 3º; 
 IV - a partir do mês de outubro de 2022, para os entes públicos integrantes do "Grupo 1 - 

Administração Pública" e do "Grupo 5 - Organizações Internacionais e Outras Instituições 

Extraterritoriais", ambos do Anexo V da Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 2018; e 

 V - a partir do mês de janeiro de 2023, em caso de confissão de dívida relativa a contribuições 

previdenciárias e contribuições sociais devidas, por lei, a terceiros em decorrência de decisões 

condenatórias ou homologatórias proferidas pela justiça do trabalho. 

 ................................................................." (NR) 

 

 "Art. 19-A. A DCTFWeb substituirá a DCTF como instrumento de confissão de dívida e de 

constituição de créditos tributários relativos ao IRRF e aos valores de IRPJ, CSLL, PIS/Pasep e Cofins a que 

se refere o § 3º do art. 13, em relação a fatos geradores que ocorrerem a partir do mês de maio de 

2023." (NR) 

 

 Art. 2º Fica revogado o § 3º do art. 10 da Instrução Normativa RFB nº 2.005, de 2021. 

 Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

JULIO CESAR VIEIRA GOMES 
 

(DOU, 18.07.2022) 
 
BOAD10981---WIN/INTER 
 
 

#AD10983#  

 VOLTAR 
 

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT - TABELA DE COEFICIENTES DE PISOS 
MÍNIMOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA - TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA 
LOTAÇÃO - ALTERAÇÕES 
 
 
RESOLUÇÃO DC/ANTT Nº 5.985, DE 19 DE JULHO DE 2022. 
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Altera o Anexo II da Resolução nº 5.867, de 14 de janeiro de 2020, em razão do disposto nos §§ 1º e 

2º do art. 5º da Lei nº 13.703, de 8 de agosto de 2018. 

 

 A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso de suas atribuições, 

fundamentada no Voto DLL - 008, de 19 de julho de 2022, e no que consta do processo nº 

50500.393248/2019-69, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Alterar o Anexo II da Resolução nº 5.867, de 14 de janeiro de 2020, em razão do disposto nos 

§§ 1º e 2º do art. 5º da Lei nº 13.703, de 8 de agosto de 2018, que passa a vigorar nos termos do Anexo desta 

Resolução. 

 Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

RAFAEL VITALE RODRIGUES 

Diretor-Geral 

 

ANEXO 

 

 COEFICIENTES DE PISOS MÍNIMOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA 

 

 TABELA A - TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA LOTAÇÃO 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

 

Nota: As células sem valores de coeficiente de custos se referem a veículos combinados com número de eixos 

não utilizadas para o tipo de carga avaliado no mercado de transporte rodoviário de cargas do Brasil 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, por meio da Resolução 
ANTT nº 5.985/2022, altera o Anexo II da Resolução nº 5.867/2020, que dispõe sobre a Política Nacional 
de Pisos Mínimos do Transporte Rodoviário de Cargas, os quais a ANTT publicará norma com os pisos 
mínimos referentes ao quilômetro rodado na realização de fretes, por eixo carregado, consideradas as 
distâncias e as especificidades das cargas bem como planilha de cálculos utilizada para a obtenção dos 
respectivos pisos mínimos. 
 
Consultora: Gláucia Cristina Peixoto. 
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 TABELA B - OPERAÇÕES EM QUE HAJA A CONTRATAÇÃO APENAS DO VEÍCULO AUTOMOTOR DE 

CARGAS 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 Nota: As células sem valores de coeficiente de custos se referem a veículos combinados com número de 

eixos não utilizadas para o tipo de carga avaliado no mercado de transporte rodoviário de cargas do Brasil 

 

 TABELA C - TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA LOTAÇÃO DE ALTO DESEMPENHO 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 Nota: As células sem valores de coeficiente de custos se referem a veículos combinados com número de 

eixos não utilizadas para o tipo de carga avaliado no mercado de transporte rodoviário de cargas do Brasil 

 

 TABELA D - OPERAÇÕES EM QUE HAJA A CONTRATAÇÃO APENAS DO VEÍCULO AUTOMOTOR DE 

CARGAS DE ALTO DESEMPENHO 
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 Nota: As células sem valores de coeficiente de custos se referem a veículos combinados com número de 

eixos não utilizadas para o tipo de carga avaliado no mercado de transporte rodoviário de cargas do Brasil 

 

(DOU, 20.07.2022) 

 
BOAD10983---WIN/INTER 

 

 

#AD10975#  

 VOLTAR 
 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - CLORETO DE SÓDIO (SAL DE COZINHA) - BARES, 

RESTAURANTES, LANCHONETES E SIMILARES - EXPOSIÇÃO EM MESAS E BALCÕES - PROIBIÇÃO - 

REVOGAÇÃO 

 

LEI Nº 11.379, DE 14 DE JULHO DE 2022. 

 

 

Revoga a Lei nº 10.982/16, que “Dispõe sobre a proibição da exposição, em mesas e balcões, de 

recipientes que contenham cloreto de sódio (sal de cozinha) em bares, restaurantes, lanchonetes e 

similares”. 

 

 O POVO DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE, por seus representantes, decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

 Art. 1º Fica revogada a Lei nº 10.982, de 10 de outubro de 2016, que dispõe sobre a proibição da 

exposição, em mesas e balcões, de recipientes que contenham cloreto de sódio (sal de cozinha) em bares, 

restaurantes, lanchonetes e similares. 
 Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, 14 de julho de 2022. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O povo do município de Belo Horizonte, por meio da Lei nº 11.379/2022, revoga a Lei nº 

10.982/2016, que dispôs sobre a proibição da exposição, em mesas e balcões, de recipientes que contenham 

cloreto de sódio (sal de cozinha) em bares, restaurantes, lanchonetes e similares. 

 

Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 
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Fuad Noman 

Prefeito de Belo Horizonte 
 

(DOM, 15.07.2022) 
 
BOAD10975---WIN/INTER 
 
 

#AD10974#  

 VOLTAR 
 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - CADASTRO DE CONTRIBUINTES DE TRIBUTOS MOBILIÁRIOS - 
INSCRIÇÃO, ALTERAÇÃO E BAIXA - NORMAS - PROCEDIMENTOS 
 
 
DECRETO Nº 18.025, DE 13 DE JULHO DE 2022. 
 
 

 
Altera o Decreto nº 17.175, de 27 de setembro de 2019, que estabelece normas para a inscrição, 
alteração e baixa dos contribuintes no Cadastro de Contribuintes de Tributos Mobiliários. 

 
 O PREFEITO DE BELO HORIZONTE, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 108 
da Lei Orgânica, 
 DECRETA: 
 Art. 1º O inciso II do caput do art. 6º do Decreto nº 17.175, de 27 de setembro de 2019, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
 

 “Art. 6º ........................................................... 
 II - para os profissionais autônomos, a Classificação Brasileira de Ocupações - CBO -, do 
Ministério do Trabalho e Emprego, nos termos do Decreto nº 17.951, de 5 de maio de 2022.”. 

 
 Art. 2º Ficam revogados o inciso II do § 6º e o § 7º do art. 7º do Decreto nº 17.175, de 27 de setembro 
de 2019. 
 Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, 13 de julho de 2022. 
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"Coloque seu coração, mente e alma até mesmo nas 

menores coisas que você fizer. Esse é o segredo para o 

sucesso." 

 

Guilherme Ávila 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Prefeito de Belo Horizonte, por meio do Decreto nº 18.025/2022, altera o Decreto nº 17.175/2019 
*(V. Bol. - 1.846 - AD), que estabelece normas para a inscrição, alteração e baixa dos contribuintes no 
Cadastro de Contribuintes de Tributos Mobiliários, com destaque da seguinte alteração: 
 As atividades exercidas pelos contribuintes serão codificadas no CMC, com a utilização das seguintes 
classificações: 
 - para os profissionais autônomos, a Classificação Brasileira de Ocupações - CBO -, do Ministério 
do Trabalho e Emprego, nos termos do Decreto nº 17.951/2022." 
 
Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 


